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RESUMO 

 

Há muito se discute o papel atual dos sistemas de pesquisa agropecuaria e como sua 

evolução pode comportar os novos desafios que englobam mudanças 

comportamentais, culturais, tecnológicas, climáticas antropológicas e o manejo 

inadequado do solo, que tem trazido preocupação quanto a capacidade de garantir 

segurança alimentar e nutricional para uma população que pode chegar a mais de 9 

bilhões de pessoas em 2050. Essa preocupação é ainda maior em áreas de países 

tropicais e sub-tropicais, notadamente em regiões de climas mais áridos, como o 

semiárido nordestino brasileiro. Assim, esta pesquisa buscou analisar a evolução no 

processo de gestão e de abordagem tecnológica dos principais atores do Sistema 

Nacional de Pesquisa e Inovação Agropecuaria; como a coevolução do conhecimento 

e novas tecnologias de manejo de solo e do setor agropecuário permitiram o 

desenvolvimento do setor agrícola e da pesquisa em solos, e; como a introdução e 

interação de atores pode facilitar um ecossistema de inovação agropecuária no 

semiárido. O estudo, de uma abordagem qualitativa e tendo como estratégia de 

pesquisa o estudo de caso por meio de entrevistas abertas e semiestruturadas, utilizou 

diversos documentos suplementares, de acesso público e privado, para triangular os 

informações e inferir conclusões. Como principais achados, pode-se elencar que: a 

burocracia; a redução dos investimentos no sistema de pesquisa agropecuário; a 

descalibração entre as capacidades de influência e organização de agricultores 

familiares quando comparados aos grandes produtores; bem como o distanciamento 

das principais políticas públicas e ações do governo, que tem contribuído para 

segregar ainda mais agricultura nacional, com a maior parte dos danos sendo 

historicamente absorvida pelos agricultores familiares do semiárido nordestino, o que 

não mudou de maneira significativa com o passar dos anos. Sugestões para reduzir 

os impactos desses eventos são discutidas, bem como ações proativas que podem 

apresentar-se como gatilhos para o desenvolvimento e coevolução de novas políticas 

públicas e processos visando a redução gradativa da dependência dos agricultores 

familiares da ajuda do poder público, elevando a possibilidade de inovação desses 

atores, especialmente aqueles localizados no semiárido nordestino.   

 

Palavras-chave: Agricultura familiar. Políticas públicas. Semiárido nordestino. 

Inovação  



 

ABSTRACT 

 

It has long been discussed the current role of agricultural research systems and how 

their evolution can accommodate the new challenges that affect behavioral, cultural, 

technological, climate change and poor soil management which are threatening food 

security and nutrition to an expected population of more than 9 billion people in 2050. 

This issue is even more defiant in tropical and sub-tropical countries, especially in 

regions from arid zones, like the Brazilian northeastern semiarid. Thus, the proposed 

research analyzed the evolution of technological and managerial processes of the 

main actors from the National System of Agricultural Research and Innovation 

occurred; how the coevolution of knowledge and new technologies for soil 

management and the agricultural industry influenced the development of the 

agricultural sector and soil research, and; how the interaction of complementary actors 

may facilitate the development of an agrarian ecosystem of innovation in semiarid. 

Using a qualitative approach and having as research strategy the case study, the 

research relied on open and semi-structured interviews while using several 

supplementary documents, public and private alike, to triangulate collected information 

and to make inferences. As main findings, it can be listed that: bureaucracy; reduction 

of investments in the agricultural research system; de-calibration on how smallholder 

farmers influence and organize when compared to large farmers; as well as the 

distancing from the main public policies and the government’s actions, which has 

contributed to segregate national agriculture even more, with a significant burden being 

historically absorbed by smallholder farmers from the northeastern semiarid, and has 

not changed markedly over the years. Suggestions to reduce the impacts of these 

events are discussed, as well as how proactive actions can produce triggers for the 

development and coevolution of novel public policies and processes to gradually 

reduce the dependency of smallholder farmers on the use of these treats while 

increasing their innovation capacity, especially those from northeastern semiarid. 

Keywords: Smallholder farming. Public policies. Northeastern semiarid. Innovation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O combate à pobreza e à fome são dois dos mais complexos desafios que 

os países terão que enfrentar nas próximas décadas (FAO, 2018). Por esta razão, 

governos de todo o mundo estão discutindo ações para aliviar as pressões que uma 

população esperada de 9,7 bilhões em 2050 produzirá (WORLD BANK, 2018). Assim, 

poucos discordam do papel fundamental da agricultura para lidar com essas questões, 

principalmente no que diz respeito à redução da pobreza e à segurança alimentar das 

diversas nações, especialmente as subdesenvolvidas (CERVANTES-GODOY; 

DEWBRE, 2009; JANVRY; SADOULET, 2010; IVANIC; MARTIN, 2018; ZEZZA; 

TASCIOTTI, 2010). No entanto, a mudança climática antropológica há muito vem 

emergindo como a ameaça final, que está afetando e sendo afetada pela agricultura 

(MÜLLER et al., 2011; REAY et al., 2012). 

Ela afeta a agricultura quando produz condições climáticas extremas, como 

tempestades (ELMORE; ABENDROTH; CUMMINS, 2006) e distribuição pluviométrica 

desigual durante a estação, causando estresse hídrico (VASHISHT et al., 2013) ou 

erosão do solo (ZARE et al., 2016), promovendo a perda de qualidade e produtividade 

da safra. No outro extremo, a ocorrência de períodos mais longos de seca findam por 

causar estresse por calor (WAHID et al., 2007), perdas de rendimento na colheira 

(ZAMPIERI et al., 2017; LENG; HALL, 2019; VAN ASTEN; FERMONT; TAULYA, 

2011) e até incêndios espontâneos em florestas (SARRIS et al., 2014; STEVENS-

RUMANN et al., 2018). Esses eventos estão aumentando a complexidade e 

magnitude dos problemas de produtividade, especialmente para os pequenos 

agricultores de áreas tropicais e subtropicais (CERRI et al., 2007; JONES; 

THORNTON, 2003; MORTON, 2007; TEIXEIRA et al., 2013). 

A agricultura também é responsável pelo aquecimento global, contribuindo 

pesadamente com a emissão  de gases do efeito estufa (GEE). Os principais culpados 

são o desmatamento (ESPÍRITO-SANTO et al., 2016; LIMA et al., 2019; MAYES; 

MUSTARD; MELILLO, 2015; VALLEJOS et al., 2015), a pecuária (LASSEY, 2007; 

NUSBAUM, 2010; PHILIPPE; NICKS, 2015; SAUNOIS et al., 2016) e o uso de 

fertilizantes nitrogenados e esterco (BREMNER; BLACKMER, 1978; DAVIDSON, 

2009; MILLAR et al., 2018). Até o momento, De Klein, Pinares-Patino e Waghorn ( 

2008) estimam que a agricultura contribua com cerca de 15% de todas as emissões 

de GEE, sendo, desse total, 9% de CO2, 45% de CH4 e 46% de N2O. Além disso, N2O 
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e CH4 são 200 e 25 vezes mais potentes que o CO2, com duração de 150 e 10 anos 

na atmosfera, respectivamente, contra o CO2, que permanece de 3 a 4 anos, 

aproximadamente (RODHE, 1990). 

Essas são apenas algumas das questões que desafiam pesquisadores e 

especialistas na busca por soluções que possam aumentar a produtividade, enquanto 

mitigam as emissões de GEE, e reduzir o uso de insumos caros e escassos. Nesse 

sentido, enquanto a carne produzida em laboratório não demonstra ser viável nem 

financeiramente (BARTHOLET, 2011; POST, 2014) nem sob o ponto de vista ético 

(ALVARO, 2019; MOUAT; PRINCE; ROCHE, 2019), cientistas utilizam genética e 

tecnologias de seleção artificial para criar bezerros que produzem menos metano, o 

CH4 (ROEHE et al., 2016). Há ainda o uso do melhoramento genético e edição de 

genomas para aumentar a resistência a doenças (HICKEY et al., 2017; ZAIDI; 

MUKHTAR; MANSOOR, 2018) e a resiliência de culturas às mudanças climáticas 

(BERNIER et al., 2008; CECCARELLI et al., 2010; TARANTO et al., 2018), projetos 

vistos como fundamentais para lidar com os desafios da agricultura para os próximos 

anos. 

Contudo, só é possível vislumbrar esses tipos de inovação nos dias de hoje 

por causa dos institutos públicos de pesquisa, que foram e são responsáveis pela 

criação e disseminação de conhecimento e novas tecnológicas na agricultura 

(ALSTON et al., 2010; EVENSON, 2001; EVENSON; WAGGONER; RUTTAN, 1979; 

PARDEY et al., 2018). Também foram cruciais nesse processo a evolução de políticas 

públicas relativas à organização de conceitos inovadores de sistemas de pesquisa 

como National Agricultural Research System - NARS (ARNON, 1989; BYERLEE, 

1998), Agricultural Knowledge and Information System - AKIS1  (EU SCAR, 2012, 

2016; RÖLING, 1985), Agricultural Innovation System - AIS (MEKONNEN et al., 2015; 

SPIELMAN; BIRNER, 2008; THE WORLD BANK, 2006; TURNER et al., 2017) e, mais 

recentemente, a abordagem sobre ecossistemas (PIGFORD; HICKEY; KLERKX, 

2018). Além disso, há também o papel dos agentes de inovação e gestão adaptiva em 

sistemas agrícolas, que são vistos como essenciais para o desenvolvimento de redes 

no setor (HERMANS et al., 2013; KLERKX; AARTS; LEEUWIS, 2010; KLERKX; 

LEEUWIS, 2009; TURNER et al., 2017). 

 
1 Atualmente, a sigla significa Agricultural Knowledge and Innovation System 
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Entretanto, a criação de conhecimento e mudança tecnológica na 

agricultura é bastante desigual entre países e regiões, como, por exemplo, entre as 

regiões Sul e Nordeste do Brasil, onde as iniciativas nessa direção são 

recorrentemente enviesadas (HALL; MATOS; LANGFORD, 2008; SIMÕES et al., 

2010; TENDLER, 1993; WARD; SANDERS, 1980). De fato, os camponeses da região 

Nordeste são particularmente vulneráveis devido a um conjunto de restrições 

climáticas, ambientais e sociais que comprometem o sucesso de políticas públicas 

(ARAÚJO; VIEIRA FILHO, 2018; FISHLOW, 1972; VIEIRA FILHO, 2013; VIEIRA 

FILHO; FISHLOW, 2017), especialmente no caso do semiárido, onde essas restrições 

são potencializadas (BUAINAIN; GARCIA, 2013; SILVA et al., 2019). Ao mesmo 

tempo, instituições críticas ligadas ao desenvolvimento agrícola, como os serviços de 

assistência técnica e extensão rural, são sucateados ou desapareceram 

(BERGAMASCO; THOMSON; BORSATTO, 2017; BRAGA; VIEIRA FILHO; FREITAS, 

2019; PEIXOTO, 2008). 

Portanto, o objetivo deste estudo é responder a três perguntas específicas. 

A primeira pergunta busca identificar “como se deu a evolução do sistema nacional de 

pesquisa agropecuária e quais são seus possíveis caminhos?”. A segunda questão 

procura responder se “as mudanças tecnológicas entre a pesquisa e os atores 

agrícolas brasileiros são co-evolucionárias? Em caso afirmativo, quais são seus 

principais e potenciais fatores impulsionadores e como estes podem ser utilizados 

para sustentar o desenvolvimento da agricultura?”. Por fim, o estudo também busca 

elucidar, quais são os elementos críticos e suas possíveis relações em um 

ecossistema de inovação e como eles podem inserir o pequeno agricultor no contexto 

tecnológico? Essas três perguntas têm como objetivo aprofundar o entendimento 

sobre o sistema de inovação no setor agrícola e como essas inovações podem ser 

disponibilizadas aos agricultores familiares, particularmente àqueles do semiárido 

nordestino. De fato, identificar os fundamentos da evolução tecnológica e da 

coevolução dos atores pode fornecer algumas pistas para estruturar políticas distintas 

mais eficientes, atacando as raízes dos problemas desses agricultores. 

A importância desta pesquisa tem como fundamento o destaque da 

agricultura e sua cadeia de valor para a segurança alimentar e nutricional do país, 

bem como para a subsistência dos agricultores familiares no longo prazo. No entanto, 

as mudanças institucionais falharam em destacar as soluções para o caso dos 

agricultores nordestinos, e as deficiências observadas nos modelos adotados até o 
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momento não parecem orientar práticas positivas diferenciadas no que tange a 

consecução de novos projetos. Portanto, o estudo dessas relações e sua coevolução 

entre os atores pode ajudar a produzir novos insights e orientações para políticas 

públicas e estrategistas para a criação de uma agricultura sustentável e rentável para 

exportação e também para a agricultura familiar. Além disso, pode auxiliar o desenho 

de projetos alinhados às expectativas de todos os nós da rede, priorizando mais 

fortemente soluções para o combate à pobreza, fome e insegurança alimentar, além 

de melhorar a eficiência da agricultura camponesa rumo a inovação. 

Para atingir esses objetivos, esta pesquisa esta dividida nas seções 

descritas a seguir, que conta com cinco seções além desta introdução. A seção dois 

apresenta a metodologia geral utilizada, explicando as etapas e a maneira como a 

análise foi realizada. A seção três discute a evolução, a orientação e os desafios do 

sistema nacional de pesquisa e inovação agrícola brasileiro, enquanto a seção quatro 

analisa os aspectos e deficiências da coevolução tecnológica entre a criação de 

conhecimento e a o setor agrícola. Diferentemente, a seção cinco propõe uma 

estrutura analítica focada nas questões e idiossincrasias do semiárido nordestino. Por 

último, a seção seis apresenta as considerações finais da pesquisa. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para atinjir os objetivos do estudo, foi realizada uma pesquisa de 

abordagem qualitativa, que foi dividida em três seções de análise: uma onde são 

apresentados os dois principais atores do Sistema Nacional de Pesquisa 

Agropecuária (SNPA), bem como sua evolução e possíveis direcionamentos; a seção 

seguinte, onde a coevolução das práticas conservacionistas orientadas pela pesquisa 

e aplicadas pelo setor agrícola são retratadas por meio de três mecanismos causais, 

e; o último deles, onde é proposto um ecossistema de inovação tendo como principal 

meio ou nó a extensão rural . 

A pesquisa teve como métodos de coleta o uso de entrevistas abertas e 

semiestruturadas, documentos de acesso público e privado, participação em 

conferências das áreas de pesqusa e de extensão rural, além de relatórios e outros 

eventos e arquivos de interesse (MILES; HUBERMAN; SALDAÑA, 2014). Esses 

dados, coletados entre agosto de 2019 e maio de 2020, foram utilizados direta e 

indiretamente na discussão das três próximas seções desta tese, contudo, uma breve 

descrição das fontes e recursos de dados pode ser vista na Tabela 1 abaixo. 

As entrevistas realizadas tiveram duração média de 37 minutos e foram 

coletadas nas empresas onde os entrevistados executavam suas funções diárias. 

Exceções a essa regra ocorreram durante a conferência da extensão rural, em que 

algumas entrevistas foram realizadas durante os intervalos (três intervalos por dia) e 

o happy hour (ocorreram dois no evento), tendo sido entrevistados neste evento 13 

agricultores e nove extensionistas. A entrevista mais longa teve 217 minutos e cinco 

pessoas foram entrevistadas revezando-se durante o processo. A menor teve 23 

minutos e não foi gravada. Das 56 entrevistas realizadas, 31 foram gravadas e 25 não, 

totalizando 2051 minutos de entrevistas, das quais 1148 foram gravadas. A distância 

percorrida pelo pesquisador para alcançar cada entrevistado variou de 10 quilômetros 

a 82 quilômetros, por deslocamento, ida e volta. 

Além disso, todas as entrevistas, exceto oito, foram realizadas em conjunto 

com um pesquisador sênior, o que deu a possibilidade de recuperar informações e 

usar as duas notas de campo para comparar ideias e insights. Cada pesquisador 

descreveu as entrevistas não gravadas com base em suas lembranças e anotações, 

e  comparação e discussão adicionais de cada entrevista, gravada ou não, foram 
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realizadas no dia seguinte. Essa atividade ajudou na triangulação, reduzindo o viés 

do pesquisador em relação aos dados coletados e analisados. Também permitiu ao 

pesquisador verificar quais dimensões deveriam ser melhor desenvolvidas por meio 

de novas entrevistas ou se o ponto de saturação havia sido atingido para algumadas 

dimensões verificadas. 

Tabela 1 – Fontes de dados para cada dimensão 

Dimensão Fonte de dados (Number of sources) 

Pesquisa 

Entrevistas (24) 
Entrevistas pública (38) 
Conferências (1) 
Apresentação da empresa (3) 
Documentos públicos e privados (31) 
Material institucional (12) 
Video streaming (59) 

Extensão rural 

Entrevistas (14) 
Entrevistas pública (3) 
Conferências (1) 
Documentos públicos e privados (11) 
Material institucional (4) 
Video streaming (22) 

Educação camponesa 
Entrevistas (2) 
Material institucional (3) 
Video streaming (4) 

Empresas/Associações 
de Produtores rurais 

Entrevistas (3) 
Apresentação da empresa (1) 
Documentos públicos e privados (2) 
Material institucional (4) 
Video streaming (2) 

Agricultores Entrevistas (13) 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Dados complementares e suplementares coletados durante a pesquisa 

também responderam por uma parte significativa do material analisado, entre eles 

livros (4), relatórios e arquivos públicos (35) e documentos particulares impressos (5) 

que foram utilizados para apoiar a análise e a triangulação dos dados. Entrevistas 

públicas, material institucional e streaming de vídeo também foram utilizados, 

oferecendo maior entendimento e dados adicionais que foram incorporados à 

pesquisa na forma de perguntas para alguns entrevistados. As três seções seguintes 

tem estrutura similar a de um artigo científico, porém, comportam-se de maneira 

diferenciada no que concerne aos objetivos do trabalho. Por esta razão, informações 

extras sobre a metodologia serão dadas nas respectivas seções, exceto a seção três, 

que devido à sua finalidade e estrutura, não possui uma subseção formal de 

metodologia. Como dito, cada seção cumpre uma premissa diferente do estudo e, 
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portanto, como seus materiais e métodos são diferentes entre si, não seria prático 

nem eficiente discutir especificidades nesta seção. Destarte, tabelas e informações 

particulares encontradas nas seções quatro e cinco representam parte das 

dimensões, entrevistados e  quantidade de cada tipo de arquivo analisado, que nesta 

seção aparecem consolidados. 

A seção três usa cinco entrevistas, das quais foram reunidas informações 

sobre eventos significativos na história dos dois principais atores do SNPA, que 

ajudaram o pesquisador a realizar uma avaliação longitudinal com pontos importantes 

indicados pelos entrevistados, bem como o aprofundamento dos fatos. A seção 

quatro, por outro lado, possui vários pontos da coevolução confirmados em passagens 

comentadas pelos entrevistados que discutiam, diretamente e indiretamente, 

situações e eventos acessados na análise. Houve 12 entrevistas onde esses eventos 

se apresentaram, enquanto parte dos arquivos e documentários em vídeo foi 

analisada para triangulação. Por fim, a seção cinco utiliza 39 entrevistas e os recursos 

restantes coletados, de onde o pesquisador desenvolveu os insights e argumentações 

importantes para construir, apoiado em estudos anteriores, suas conclusões e 

recomendações. 
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3 A INOVAÇÃO NA AGRICULTURA BRASILEIRA – UMA AVALIAÇÃO DO 

PASSADO EM DIREÇÃO A UMA AGENDA PARA O FUTURO 

 

3.1 Introdução 

 
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) foi constituída 

em 26 de abril de 1973, para criar conhecimento e transferir tecnologia para os 

profissionais da agricultura brasileira. Antes de sua criação, o Brasil era importador 

líquido de alimentos, enfrentando vários desafios para alimentar uma população 

crescendo a taxas significativas e que começara a se tornar bastante exigente 

(EMBRAPA, 2006). Atualmente, ocupando a posição de terceiro maior exportador 

agrícola do mundo (WORLD TRADE ORGANIZATION, [s.d.]), o Brasil produz 

aproximadamente 80% de tudo aquilo que consome, tendo reduzido os preços 

internos de alimentos em 70%, além de ter alavancado a produtividade de diversas 

culturas e da pecuária com relativa estabilidade no aumento do uso de terras 

(EMBRAPA, 2018a; VIEIRA FILHO, 2019; VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). 

A criação da empresa também inaugurou o embrião do SNPA, do qual a 

Embrapa foi nomeada presidente, evidenciando a importância de disponibilizar aos 

agricultores a tecnologia desenvolvida, por meio de serviços de assistência técnica e 

extensão rural. No entanto, nos últimos 47 anos, a abordagem para a inovação do 

SNPA foi modificada concorrentemente ao surgimento de novas premissas e atores 

(ARNON, 1989; BERDEGUÉ; ESCOBAR, 2001; EU SCAR, 2012, 2016; FAO; 

WORLD BANK, 2000; MEKONNEN et al., 2015; PIGFORD; HICKEY; KLERKX, 2018; 

THE WORLD BANK, 2006). Assim, embora o sistema tenha mantido sua sigla 

(aderente ao contexto elencado no NARS), mudou a maneira como a inovação e o 

conhecimento eram criados e disponibilizados às partes interessadas (FIGUEIREDO, 

2016; PARENTE et al., 2020; PENTEADO et al., 2014; PEREIRA; CASTRO, 2017). 

Independentemente da nomeclatura, a Embrapa conseguiu estabelecer 

uma sólida rede de pesquisa colaborativa no SNPA ao longo dos anos, abrangendo 

157 das 196 universidades brasileiras, com esses projetos de pesquisa conjunta 

representando aproximadamente 81% de toda a pesquisa publicada pela empresa 

entre 2011 e 2015 (ANDRADE, 2018). Todavia, mudanças no mercado, intervenções 

políticas e mudanças institucionais ao longo dos anos levam a empresa a um caminho 

diferente (VIEIRA et al., 2015). Com efeito, a empresa teve que se adaptar a várias 
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restrições e demandas das partes interessadas, o que em parte aproximou o SNPA 

do setor do agronegócio, enquanto o isolou de outros institutos públicos de pesquisa 

e atores, como serviços de assistência técnica e extensão rural e agricultores 

familiares (ARAÚJO; PESSOA; LEITE, 1996; ARNON, 1987, 1989; MENDES; 

BUAINAIN; FASIABEN, 2014; MOTA; SCHMITZ; FREITAS, 2008; ROSA NETO, 

2006). 

Além disso, o fato de a Embrapa, como chefe do SNPA, concorrer de 

maneira desigual com outras instituições de pesquisa da rede por recursos financeiros 

e parcerias (PEREIRA; CASTRO, 2017), bem como os serviços de assistência técnica 

e extensão rural, que historicamente carecem de integração com a pesquisa (ARNON, 

1989; CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011) e encontram-se severamente 

desmantelados (BERGAMASCO; THOMSON; BORSATTO, 2017; PEIXOTO, 2008) 

trás um retrato dos graves problemas que o sistema tem enfrentado. Assim, os 

objetivos desse estudo podem ser enumerados em três fases; primeira, avaliar a 

história da agricultura brasileira e os eventos críticos que levaram a Embrapa ao 

desenvolvimento de práticas de gestão da inovação. Em segundo lugar, descortinar 

alguns desses efeitos e sua influência no SNPA. Por fim, determinar como a evolução 

dessa orientação teórica ajudou a projetar os novos fundamentos das práticas de 

inovação e a capacidade de adaptação do SNPA a possíveis novos desafios. 

Esses pontos são críticos uma vez que podem ajudar as políticas públicas 

a entender onde correções devem ser adotadas para maximizar os resultados do 

sistema e, ao fazê-lo, melhorar os resultados da agricultura como um todo. Além disso, 

também pode ajudar a determinar algumas questões fundamentais que, em última 

análise, limitam os impactos da pesquisa, ao mesmo tempo em que podem fornecer 

insights aos formuladores de políticas públicas para dirimir questões-chave em futuros 

programas voltados para a inovação na agricultura. Como os problemas sistêmicos 

são uma preocupação dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, a 

compreensão das restrições e limitações do caso brasileiro também pode ajudar a 

direcionar uma agenda de pesquisa e um plano de ação que pode beneficiar outros 

países que enfrentam ou estão prestes a enfrentar problemas semelhantes. 

O estudo está dividido em seis seções, incluindo esta introdução. A seção 

dois explica as diferenças entre a inovação como um processo exógeno e endógeno 

na agricultura. A seção três descreve brevemente o cenário agrícola antes de 1973, 

enquanto a seção quatro, delineia as restrições e os desafios enfrentados pela 
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agricultura brasileira após 1973 e sua evolução orientada para inovação. A quinta 

seção discute essas os pontos críticos da evolução da pesquisa agrícola no país e 

sua nova abordagem orientada para demanda. Por último, a seção seis apresenta 

comentários e ideias a partir da análise empreendida e possíveis caminhos para o 

SNPA. 

 

3. 2 Duas visões sobre a inovação na agricultura 

 
Pardey e colegas (2018) mostram que os países desenvolvidos têm 

reduzido os investimentos públicos em agricultura, enquanto que os em 

desenvolvimento tem sofrido para mantê-los. Esse comportamento tem persistido, 

mesmo quando estudos de viabilidade e retorno sobre o investimento de pesquisas 

agrícolas apontam para taxas positivas e elevadas (HURLEY; RAO; PARDEY, 2014; 

PARDEY et al., 2018). Pardey e colegas (2018) também mostram em seu estudo que 

houve um aumento significativo do investimento privado em pesquisa agrícola em 

diversos países. Para alguns governos, esse sinal forneceria evidências de que a 

pesquisa agrícola deva ser entregue ao setor privado. No entanto, Alston e colegas 

(2010) e Pardey e  Alston (2012) alertam para os perigos dessa postura à longo prazo, 

porque apenas o poder público faz investimentos de alto risco (MAZZUCATO, 2011). 

De outro modo, Pavitt (1984) acredita que o setor agrícola seja dominado 

pelos fornecedores. Para ele, inovações na agricultura só seriam criadas quando 

terceiros as achassem rentáveis. São exemplos disso a criação de novos tratores pela 

Caterpillar, novos pesticidas pela Bayer ou novas sementes pela Monsanto (ver 

(HALL; MATOS; LANGFORD, 2008). Utilizando o mesmo raciocínio, também se 

espera que um terceiro assuma e domine recursos de conhecimento e mudança 

tecnológica, criando demanda para seus insumos. A visão por trás dessas duas 

abordagens sustenta que a inovação agrícola, sua adoção e difusão, pode ser vista 

como um caso de maximização do lucro, como no caso anterior (exógeno), ou, como 

um conjunto de decisões não necessariamente direcionadas para aumentar as 

receitas, como visto no parágrafo anterior (endógeno). 

 

3.2.1 Inovação na agricultura como um processo exógeno 
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Os primeiros estudos a abordarem o impacto das mudanças tecnológicas 

na agricultura foram os trabalhos de Zvi Griliches (1957, 1958, 1960), que versavam 

sobre a adoção e produtividade do milho híbrido nos Estados Unidos. O autor 

argumenta que a taxa de adoção de tecnologias modernas parece ser um caso de 

orientação para maximização de lucro. A análise dos dados em seus estudos produziu 

uma função logística que ajuda a explicar a difusão de novas tecnologias como uma 

função dos encontros entre adotantes e não-adotantes. Assim, discute o autor, a 

experiência positiva de alguns agricultores seria passada para outros, que decidiriam 

pelo uso dessas tecnologias modernas (ROGERS, 1961). Rogers (1958, 2015) 

classificou esses agricultores, de acordo com seu período de adoção da inovação, em 

cinco categorias: inovadores, adotantes precoces, maioria precoce, maioria tardia e 

retardatários. No entanto, a difusão estaria intimamente relacionada ao fato de como 

os agricultores esperavam obter os lucros pelo uso dessa tecnologia (GRILICHES, 

1960). 

De forma semelhante, Paiva (1971, 1973, 1975) tenta explicar por que a 

taxa de adoção de insumos tecnológicos modernos para a agricultura nos países em 

desenvolvimento é lenta. Ele advoga que isso ocorre porque a adoção de tecnologias 

avançadas por alguns agricultores afeta a dotação de fatores ou o preço dos produtos 

no mercado. Portanto, se os preços de bens e fatores estão diminuindo, a disposição 

de outros agricultores em avaliar essas tecnologias modernas para posterior adoção 

diminui. Assim, a mudança tecnológica pára, até que novas abordagens para os 

excedentes de produtividade e mão-de-obra sejam encontrados, o que explica por que 

coexistem no setor métodos tradicionais e avançados, mesmo quando outros atributos 

para a adoção de tecnologias modernas são favoráveis. Paiva (1975) chamou esse 

mecanismo de autorregulação (baseado na expansão do setor não-agrário), que 

também pode ser refletido nas conclusões de Griliches (1960) para a difusão do milho 

híbrido em algumas áreas dos Estados Unidos. 

Já Hayami e Ruttan (1971) e  Ruttan e Hayami (1984) propõem que as 

inovações são induzidas pela força de restrições ou oportunidades criadas por 

instituições (e.g., governo, sociedade) e pela maneira como os atores reagem e 

interagem com elas. Suas suposições para a agricultura são sustentadas pelos 

argumentos de Hicks (1963), que, de forma pioneira, identificou a questão das 

invenções induzidas para substituir fatores escassos no mercado. As invenções 

induzidas com maior potencial seriam então anexadas a uma curva de possibilidades 
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de inovação contendo os avanços técnicos viáveis para as mesmas restrições (e.g., 

orçamento e conhecimento) (AHMAD, 1966). Segundo Hayami e Ruttan (1971), as 

mudanças no preço das dotações de recursos afetavam a propensão de inovações 

direcionadas a economizar fatores, ao mesmo tempo em que aumentam a 

produtividade e reduziam os preços para os mercados consumidores. 

 

3.2.2 Inovação na agricultura como um processo endógeno 

 
Embora concordando com Hayami e Ruttan (1971), Paiva (1975) destaca 

que o modelo de inovação induzida não seria ideal para explicar a difusão tecnológica 

nos países em desenvolvimento com um estoque de conhecimentos considerável. 

Além disso, nenhum dos modelos discutidos acima considera a inovação como um 

processo endógeno, o que para alguns autores (RUTTAN, 1997; VIEIRA FILHO; 

FISHLOW, 2017) é sua maior falha. Embora as empresas busquem frequentemente 

o lucro, sua maximização nem sempre direciona a decisão do empreendedor devido 

a conhecimentos prévios, rotinas, e à interação de outros atores que atuam de forma 

colaborativa em sistemas de inovação (EDQUIST, 2005; KLERKX; AARTS; 

LEEUWIS, 2010; SOUZANCHI KASHANI; ROSHANI, 2019). 

O NARS (ARNON, 1987, 1989; BYERLEE, 1998; ECHEVERRÍA, 1998) 

assume uma perspectiva de inovação baseada em um modelo em linha ou pipeline 

(ARNOLD; BELL, 2001), onde as inovações são orientadas por pressões científicas 

(technology-push) ou pressões do mercado (demand-pull). Nesse sistema, as 

prioridades de pesquisa e a alocação de recursos são definidas pelos formuladores 

de políticas, que frequentemente estão desalinhados com as necessidades dos 

agricultores. É visto atualmente como problemático porque, na maioria das vezes, não 

leva em consideração a capacidade de absorção (COHEN; LEVINTHAL, 1990; 

ZAHRA; GEORGE, 2002) e as necessidades dos agricultores e serviços de 

assistência técnica e extensão rural, tornando menos provável a utilização das 

tecnologias desenvolvidas. Segundo Arnon (1987, 1989), alguns dos problemas mais 

recorrentes são a extrema separação de atores, a comunicação unidirecional entre 

eles (abordagem top-down, da pesquisa para os agricultores) e o ego dos 

pesquisadores. 

Diferentemente do NARS, o AKIS prevê a educação agrícola, juntamente 

com os serviços de pesquisa e extensão rural, trabalhando em favor dos agricultores, 
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tornando-os parceiros e não apenas receptores de tecnologias (FAO; THE WORLD 

BANK, 2000). Nessa proposta, a educação atuaria como um catalisador para o 

sistema, aumentando não apenas a capacidade de absorção, mas as capacidades 

tecnológicas e a propensão para a adoção de inovações pelos agricultores (checar o 

efeito de algumas dessas variáveis em MICHEELS; NOLAN, 2016). Contudo, novos 

desafios e restrições impostos pelas mudanças climáticas e as demandas de um 

número crescente de consumidores abastados e esclarecidos exigiam mais soluções. 

Assim, políticas governamentais de inovação, exploração de sinergias entre os atores 

com funções complementares e de suporte, bem como uma abordagem de múltiplos 

atores para projetos de inovação aberta para promover o desenvolvimento tecnológico 

e inovativo foi proposta, tendo o nome do sistema, atualmente, sofrido alteração para 

comportar a dimensão da inovação2 (EU SCAR, 2012, 2016, 2019). 

Atualmente, existe um extenso corpo de literatura relacionando os impactos 

positivos de práticas coevolutcionárias no AIS e seus efeitos, especialmente no que 

tange as mudanças tecnológicas (e.g., (DEVAUX et al., 2009; HALL et al., 2003; 

MEKONNEN et al., 2015; SPIELMAN et al., 2008; VEREIJSSEN et al., 2017). Um dos 

primeiros estudos que inspiraram a estrutura dos frameworks mais citados sobre esse 

sistema é apresentada no estudo de Arnold e Bell (2001) sobre os Sistemas Nacionais 

de Inovação. Seus principais argumentos são voltados para uma estrutura focada 

principalmente na "imitação criativa", na exploração do conhecimento existente e na 

construção de um ambiente propício para empresas que empreendam a disseminação 

e a adoção de tecnologias, como fazendas e instituições de saúde. 

 

3.3 Agricultura brasileira antes de 1973 

 
O Brasil é um país cuja a dependência histórica na agricultura suscitou 

diversos booms, com exemplos notáveis na borracha, café, e atualmente na soja, 

laranja, açúcar, gado de corte e aves (FREIVALDS, 2005). Ainda assim, poucas foram 

as práticas cientificamente projetadas até meados da década de 1960. A abordagem 

adotada por camponeses, assim como por grandes agricultores, era frequentemente 

baseada em conhecimentos prévios, do tipo tentativa e erro, onde a terra e o trabalho 

se apresentavam como fatores abundantes (ALVES; CONTINI, 1988). Assim, a 

 
2 O acrônimo, hoje, é mais conhecido como Sistema de Inovação e Conhecimento Agrícola (Agricultural 
Knowledge and Innovation System). 



27 
 

exploração da terra era recorrentemente feita até a exaustão do solo, quando 

finalmente o agricultor decidia abandonar o local, deixando para trás apenas uma terra 

árida e de baixíssima fertilidade (GALJART, 1968). 

Entre as décadas de 1950 e 1960, o crescimento populacional e a elevada 

migração urbana, dado o início do processo de industrialização do país, já sinalizavam 

com uma luz amarela sobre o problema da demanda latente dos centros urbanos por 

alimentos essenciais, que foi agravada pela super exploração de culturas como café, 

e que levou a produção de alimentos básicos (como arroz e fejão) para áreas remotas 

(JAMES, 1953). A falta de instalações adequadas para o armazenamento, os custos 

associados ao transporte e as tecnologias atrasadas utilizadas contribuíram para que 

os preços dos alimentos disparassem (STERNBERG, 1955), especialmente os 

alimentos de origem animal, como foi o caso dos bovinos de corte (PAIVA, 1961). 

Já entre os anos de 1960 e 1970, os desafios apresentados foram ainda 

maiores. Embora tenha sustentado um aumento médio de 1% ao ano na produção 

agrícola para as culturas não cafeeiras desde a década de 1950 (i.e., cacau, arroz, 

açúcar, carne), a taxa de crescimento líquida da população brasileira permaneceu em 

torno de 3,0% e 3,5% (NICHOLLS, 1971) enquanto que as exportações, desde 

meados dos anos 1950, praticamente estagnaram (SCHUH; ALVES, 1970). Assim, o 

país, que já era importador líquido de alimentos, viu, durante a década de 1960, sua 

margem de importação subir para quase 30% no segmento de alimentos básicos 

(VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). Ao mesmo tempo, cientistas brasileiros afirmavam 

que o Brasil teria que aumentar sua produção agrícola em pelo menos dez vezes ou 

interromper os investimentos em industrialização (CASTRO, 1968). 

Segundo Alves e Pastore (1978), o problema da escassez de oferta de 

alimentos estava intimamente relacionado à política de preço mínimo sobre as 

culturas alimentares adotada no período em questão, que impedia o incremento de 

produção por parte dos agricultores, apesar do aumento da demanda. Além disso, as 

restrições impostas durante a política de industrialização e substituição de 

importações também contribuíram para transferir recursos da agricultura para a 

indústria (LOPES; SCHUH, 1981). Assim, recursos para compra de insumos 

modernos para agricultura (e.g., fertilizantes, pesticidas, tratores) minguavam uma vez 

que a maioria deles era importada (com preços em dólar) e os impostos aplicados 

para proteger a indústria nacional eram elevados (ALVES; PASTORE, 1978). 
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Pastore, Alves e Rizzieri (1974) explicam essa histórica falta de 

investimentos em ciência e tecnologia na agricultura, bem como a política de 

industrialização e de substituição de importações como uma decisão racional sobre a 

alocação de recursos abundantes para uma melhor taxa de retorno social. Além disso, 

Leff (1967, p.288) argumenta que a política de substituição de importações seria mais 

atraente para a opinião pública do que o pesado status de exportador de commodities, 

herdado durante o período em que o país fora colônia da coroa portuguesa. Além 

disso, preocupações recorrentes com quebras na cadeia de abastecimento e na 

balança de pagamentos sugeriam que essa seria uma solução viável. Isso não 

impediu, no entanto, que ações para colocar a agricultura nos trilhos, durante as 

décadas de 1960 e 1970, fossem tentadas. 

Porém, cada programa lançado sofria com problemas críticos que 

limitavam seu escopo. Falta de recursos financeiros, recursos humanos insuficientes 

e despreparados, fraca integração entre institutos de pesquisa (estaduais e regionais) 

e serviços de assistência técnica e extensão rural, interferência política, baixos 

salários - só para citar alguns, foram os principais gargalos para o desenvolvimento e 

a disseminação tecnológica na agricultura brasileira (RODRIGUES, 1987a, 1987b, 

1987c). Seja uma decisão tecnocrática ou uma inovação institucional induzida 

(MUELLER; MUELLER, 2018), uma nova abordagem para a agricultura brasileira 

estava prestes a ser adotada. Assim, em 26 de abril de 1973, a Embrapa foi criada. 

 

3.4 Agricultura brasileira depois de 1973 

 
Uma das premissas que pautou a criação da Embrapa foi a necessidade 

de recursos humanos diferenciados para a pesquisa agrícola brasileira. Assim, desde 

o início, houve a preocupação de que os funcionários da nova empresa pudessem 

construir capacidades absortivas robustas, o que se deu não apenas enviando-os para 

temporadas de qualificação em cursos de pós-graduação no exterior, mas também 

trazendo para a empresa pesquisadores renomados, concedendo apoio financeiro 

amplo, e garantindo relativa independência para a realização de pesquisas de nível 

básico, bem como para a adaptação de conhecimentos criados em outros lugares. O 

próximo passo foi o de centralizar os serviços de assistência técnica e extensão rural 

no país sob a autoridade de uma única entidade, o que resultou, em 1975, na criação 
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da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater)3. E assim 

foi formado o núcleo do SNPA. 

O SNPA foi responsável por realizar as transformações tecnológicas 

necessárias na agricultura brasileira. A chamada revolução verde só foi possível no 

Brasil devido ao uso de insumos modernos desenvolvidos ou adaptados pela pesquisa 

e disseminados pelos serviços de assistência técnica e extensão rural aos 

agricultores. O impacto dessa nova agricultura, baseada em ciência, foi sentido na 

balança de pagamentos e no prato (VIEIRA FILHO, 2019; VIEIRA FILHO; FISHLOW, 

2017). O aumento da produtividade resultou em produtos de baixo custo que foram 

apropriados pela população (queda nos preços dos alimentos) enquanto o excedente 

era exportado. O antigo importador de alimentos parou de contar com ajuda 

internacional em meados da década de 1980, expandindo substancialmente a 

produtividade da pecuária e grãos, enquanto que o aumento na área destinada a 

produção foi relativamente tímido (EMBRAPA, 2018a; MARTHA JR.; ALVES, 2018). 

De qualquer forma, uma das contribuições mais significativas da pesquisa 

foi a capacidade de transformar a savana brasileira em uma das áreas mais produtivas 

do mundo. Localmente conhecida como 'Cerrado', essa região chamou a atenção de 

vários grupos, mas principalmente de políticos e americanos (NEHRING, 2016). 

Entretanto, embora o clima da região pudesse ser considerado moderado, as 

características pedológicas do Cerrado eram terríveis, principalmente por causa da 

alta concentração de alumínio e acidez do solo, tornando a terra inadequada para 

diversas culturas (HOSONO; ROCHA; HONGO, 2016). Ainda assim, o interesse em 

uma das últimas fronteiras agrícolas do Brasil foi decisivo para instigar pesquisas que 

encontrassem uma maneira de compensar os problemas e iniciar a exploração de 

soja, gado e expandir a produção de milho (HOSONO; ROCHA; HONGO, 2016). 

Apesar de algumas diferenças em relação aos tipos de cultura e região, a 

criação de conhecimento e a mudança tecnológica foi fortemente apoiada pelo 

governo brasileiro nos primeiros 20 anos da Embrapa. Então, um movimento iniciado 

nos Estados Unidos, passou a orientar a redução de investimentos em pequisa e 

desenvolvimento (P&D) por parte do poder público, e que foi seguido por vários países 

desenvolvidos da Europa e pelo Japão (ALSTON; BEDDOW; PARDEY, 2009), 

 
3 A empresa centralizou os esforços das empresas estatais de assistência técnica e extensão rural 
(conhecidas como Emater) e foi responsável por conectar a pesquisa (Embrapa) aos agricultores, 
principalmente os familiares, a partir de 1984 (Peixoto, 2008). 
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mesmo quando fortes evidências sustentavam que o investimento público de P&D na 

agricultura era baixíssimo, dado sua capacidade de retorno econômico e social 

historicamente verificada (HURLEY; RAO; PARDEY, 2014; PARDEY et al., 2018). A 

validade da estimativa continua válida, mesmo sabendo que grande parte dos 

resultados da pesquisa seja perdida devido a fatores de risco relacionados à inovação, 

sendo mais provável seguir uma distribuição de Pareto (SUNDING; ZILBERMAN, 

2001). 

Impulsionado por uma crise política, fiscal, orçamentária e administrativa 

na década de 1980 (BRESSER-PEREIRA, 1999, 2000), o investimento em P&D por 

parte do poder público brasileiro findou, no início dos anos 1990, por seguir o mesmo 

caminho que suas contrapartes de países desenvolvidos. A Embrapa já havia tornado 

pública sua preocupação no que competia a questões orçamentárias em seu primeiro 

plano diretor, publicado em 1988, onde abordou como os desafios de sua agenda de 

pesquisa poderiam ser enfrentados com um apoio financeiro tão escasso (EMBRAPA, 

1988). Independentemente disso, em 1990, o novo governo sinalizou que a empresa 

deveria ser capaz de se adaptar a um estilo de gestão mais profissional, no qual 

estaria apta a captar recursos oriundos de resultados de pesquisas passadas e futuras 

para atividades de autofinanciamento (RIBEIRO, 1999). 

O que história recente tem mostrado, porém, é que essa estratégia nunca 

foi suficiente para sustentar pesquisas de alto nível. Além disso, o NARS brasileiro 

estava prestes a sofrer outro duro revés, a extinção da Embrater4 que, ao lado de um 

processo de reestruturação da Embrapa, tomou corpo em 1990. A justificativa foi 

meramente econômica para ambas as empresas (BRESSER-PEREIRA; NAKANO, 

1991). Todavia, enquanto a Embrapa continuava sendo vista como estratégica e 

continuaria recebendo, mesmo que escasso, apoio financeiro do governo federal, o 

fechamento da Embrater, em 1990, transferiu para os estados o ônus de financiar 

integralmente a assistência técnica e extensão rural, contudo, a chefia dos serviços 

de extensão rural passaria para a Embrapa (PEIXOTO, 2008). Embora ainda estejam 

operando na maioria dos estados brasileiros, esse episódio contribuiu para sucatear 

a maioria dos serviços de assistência técnica e extensão rural existentes, com poucas 

exceções sendo observadas (RIBEIRO, 1999). 

 
4 A empresa foi extinta em 15 de janeiro de 1989 por um ato presidencial, revertido em 5 de abril de 
1989. A empresa foi extinta definitivamente, em 15 de março de 1990, por outro ato presidencial. 
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O arrocho financeiro na Embrapa não se restringira apenas ao 

financiamento das atividades de pesquisa. A reforma proposta pelo governo brasileiro 

procurava, de forma bastante contundente, fechar algumas unidades que foram vistas 

como estrategicamente fracas5 ao longo dos anos. Assim, 15 unidades tiveram que 

provar sua viabilidade técnica e financeira (por exemplo, Embrapa Caprinos e Ovinos) 

ou mudar completamente sua missão e escopo (por exemplo, Embrapa Caju virou 

Embrapa Agroindústria Tropical). Quatro unidades que não conseguiram convencer o 

governo sobre a importância de seus trabalhos foram incorporadas por outras, 

tornando-se duas unidades (por exemplo, a Embrapa Agricultura Irrigada foi incluída 

na UEPAE6 de Teresina, tornando-se a Embrapa Meio-Norte) (RIBEIRO, 1999). 

Embora algumas práticas e ferramentas de gestão estratégica já tivessem 

sido utilizadas pela empresa (EMBRAPA, 1988; FREITAS FILHO, 1989), esse novo 

marco orientou de forma mais incisiva a introdução da Embrapa no contexto de 

práticas de gestão profissional, como planejamento estratégico e de cenários. Assim, 

a empresa passa de uma perspectiva científica para uma abordagem de demanda, 

bem como passa a adotar práticas de validação tecnológica, gerenciamento de 

portfólio e projetos, entre outros (CASTRO; LIMA; CARVALHO, 2002; EMBRAPA, 

1988; FREITAS FILHO, 1989; GOEDERT; CASTRO; PAEZ, 1995; VASCONCELOS; 

RIBEIRO; CRUZ, 1998). Uma das contribuições mais significativas, porém, veio de 

Molina Filho (1993), que identificou e sistematizou o tipo de clientela da Embrapa e 

suas categorias de envolvimento. O autor sustentava a importância de trabalhar 

corretamente essas categorias para reconhecer potenciais clientes, especialmente os 

mais ricos, e disseminar, de maneira eficiente, as pesquisas e tecnologias da 

empresa. 

Segundo Araújo, Pessoa e Leite (1996), a superação da mentalidade 

embutida na cabeça de pesquisadores de que empresas públicas deveriam entregar 

as tecnologias desenvolvidas gratuitamente à sociedade, e permanecer à parte do 

setor privado, foi bastante complicada no início. Não sem esforço, a empresa 

conseguiu encontrar parceiros (por exemplo, cooperativas, empresas privadas, 

agricultores, municípios) para financiar parte, em alguns casos a totalidade, das 

atividades de pesquisa, não apenas com recursos financeiros, mas também com mão 

de obra, insumos, maquinaria, terra e equipamentos (ARAÚJO; PESSOA; LEITE, 

 
5 Ver Hall et al. (2008) e Pastore (1977). 
6 UEPAE significa Unidade de Execução de Pesquisa Estadual 
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1996). O primeiro balanço social da empresa (EMBRAPA, 1998a) trouxe dados 

demonstrativos sobre a atuação e disseminação de tecnologias do SNPA, que já 

funcionava como uma espécie de AKIS deficiente (FAO & THE WORLD BANK, 2000; 

THE WORLD BANK, 2006). Entretanto, mesmo com diversas restrições surgidas nos 

últimos anos, o lucro social da Embrapa foi bastante significativo, com uma receita de 

US$ 3,48 por dólar gasto. 

A orientação para demanda foi, de fato, crucial para direcionar os esforços 

de pesquisa para o desenvolvimento de conhecimentos e tecnologias em uma 

perspectiva de inovação aberta (CHESBROUGH, 2002). Essa tendência se acentuou 

ainda mais a partir de 1997, após a criação do Conselho de Administração da 

Embrapa, que incluiu, entre outros atores, o setor privado (EMBRAPA, 1998b). Um 

exemplo bastante ilustrativo pode ser visto no caso da Embrapa Agroindústria 

Tropical. A empresa, em parceria com Sindfruta, Sebrae e Finep, foi capaz de construir 

uma máquina com capacidade de extrair água de coco de 1800 unidades/hora, contra 

125 unidades/hora, que era o máximo que se conseguia por meio de trabalho 

artesanal, enquanto avançou um protocolo que fez com que a bebida pudesse durar 

até 60 dias sem a necessidade de conservantes (AGÊNCIA BRASIL, 2002; JOHN, 

1999). 

O sucesso de iniciativas como essa envolveram a empresa na missão de 

inovar a transferência de tecnologia, dando origem a uma ação com impactos 

significativos no crescimento de pesquisadores e empresas envolvidas, o Programa 

de Incubação de Agronegócios da Embrapa (Proeta). O Proeta é uma iniciativa de 

inovação aberta que debutou em 2001. Pretendia ajudar o desenvolvimento regional, 

fomentando o engajamento de pesquisadores e a comunidade, construindo e 

fortalecendo redes de conhecimentos e empreendedorismo (SLUSZZ et al., 2013). No 

entanto, a falta de financiamento, a áreas cinzas em relação as contra-partidas de 

cada uma das partes, bem como interesses divergentes entre os atores quase 

cessaram suas atividades. Atualmente, apenas uma agência (Embrapa Meio Norte) 

se utiliza do programa para transferir tecnologias (EMBRAPA, 2018b). 

Enquanto isso, na área de gestão, as atividades de planejamento 

estratégico conduzidas pela administração da Embrapa continuavam a mapear o 

mercado e a construir possíveis futuros cenários, bem como identificar desafios de 

curto e longo prazo (EMBRAPA, 2003; RIPA, 2008). De fato, o lançamento constante 

de novas tecnologias, níveis crescentes de educação e renda nos países em 
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desenvolvimento, mudanças culturais e comportamentais e desenvolvimento 

econômico tiveram que ser considerados nesses planos (EMBRAPA, 2004, 2008). 

Assim, diversas unidades iniciaram a busca não apenas por produtos 

inovadores, mas também passaram a se dedicar a padrões de gestão da qualidade 

(CASTRO, 2005; XAVIER et al., 2005), muito exigidos em determinados segmentos 

da pesquisa e, de certa forma, negligenciado na empresa. Não sem razão, os altos 

custos associados à obtenção e manutenção de certificações ISO limitaram o acesso 

a tais distinções para apenas um seleto grupo de unidades estratégicas da empresa; 

contudo, as experiências do processo foram estendidas a outras unidades que, 

mesmo sem o reconhecimento de um instituto independente, passaram a gozar dos 

benefícios de tais práticas (MENDES; CRIPPA, 2012). 

De maneira semelhante, o gerenciamento de projetos tornou-se uma 

questão prioritária para a Embrapa desde 2008 (EMBRAPA, 2008), por meio da qual 

a empresa buscava aumentar a eficiência, monitorar indicadores, e melhorar o 

desempenho dos projetos de pesquisa, com o desenvolvimento e a disponibilidade de 

tecnologias no mercado com maior agilidade e menores custos (BASSI; SILVA, 2011; 

LOPES et al., 2010; VASCONCELOS NETO et al., 2013). De qualquer forma, as 

ferramentas projetadas para enfrentar essas tarefas foram consideradas 

tendenciosas, as entradas e saídas de informações eram confusas e incompletas para 

serem usadas na tomada de decisões ou no planejamento, foram acusadas de 

promover projetos sem nenhum impacto significativo, além de não produzir a sinergia 

esperada entre as unidades nem integrar a P&D (PENTEADO et al., 2014). 

Além disso, ex-funcionários afirmam que a Embrapa apenas encontrou 

mais uma maneira de aumentar a burocracia e permanecer letárgica em relação ao 

processo de inovação, devido ao excesso de controle que retarda a pesquisa, mas 

principalmente em prejuízo das possíveis parcerias que poderiam ser firmadas e do 

tempo que essas inovações levam para chegar ao mercado (ZANATTA, 2017). A 

recente inclusão de categorias baseadas no Technology Readiness Level (TRL) para 

classificar o portfólio de inovações da Embrapa (CAPDEVILLE; ALVES; BRASIL, 

2017) ainda não produziu os resultados esperados em termos de parcerias. 

Uma parte significativa do problema pode ser explicado pelo fato de que os 

projetos continuam levando muito tempo para serem aprovados (de um a dois anos), 

enquanto o setor privado pode fazê-lo em apenas três meses (ZANATTA, 2017). 

Assim, um dos principais gargalos da companhia atualmente, que seria a falta de 
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recursos financeiros para realização de atividades de pesquisa, continua sem solução 

(ESTADÃO, 2018). Logo, é possível inferir que a empresa ainda enfrente sérios 

problemas financeiros para cumprir sua missão, pelo menos no curto prazo. 

 

3.5 Discussão 

 
É relativamente fácil fazer pesquisa e fornecer assistência técnica a 

agricultores ricos, com acesso a recursos financeiros e capacidade de absorção acima 

da média. Muitos desses agricultores são bem preparados, ao mesmo tempo em que 

constantemente olham o mercado em busca de tecnologias modernas para melhorar 

resultados em termos de produtividade e lucros (GRILICHES, 1957, 1960; ROGERS, 

1958, 1961), muitas vezes até induzindo a criação de tais tecnologias para suas 

necessidades específicas (HAYAMI; RUTTAN, 1988; RUTTAN, 1996; RUTTAN; 

HAYAMI, 1973). O outro grupo, no entanto, frequentemente carece de tudo,  inclusive 

de conhecimentos considerados básicos. Esse problema os torna uma aposta no que 

tange a adoção de inovações, desafiando os princípios da orientação para 

maximização do lucro, uma vez que, sendo em sua grande maioria retardatários, não 

existiriam incentivos extraordinários para que o dispêndio nesse insumos modernos 

fossem efetuados (ROGERS, 2015; PAIVA, 1971, 1973, 1975). 

Portanto, o foco inicial do SNPA em commodities como carne bovina, soja, 

trigo, e milho, produtos com muito apelo e bastante valorizados nos mercados nacional 

e internacional, fez com que o país fosse, ao mesmo tempo, exitoso no controle do 

fantasma da insegurança alimentar e melhorasse o resultado da balança comercial. 

Com efeito,  o problema da escasses de alimentos, colocado como impecilho para o 

desenvolvimento industrial do país, especialmente por causa dos preços e 

disponibilidade de alimentos para moradores dos grandes centros urbanos, fora 

‘resolvido’ a partir da segunda metade da década de 1980. Entretanto, apenas os 

grandes agricultores ditos tecnológicos foram realmente beneficiados com a criação 

de conhecimento e a mudança tecnológica introduzidas pela Embrapa e demais 

parceiros. Demais produtos, tidos como básicos e sem muito espaço no mercado 

internacional (não por acaso, grande parte do que os pequenos produtores cultivam), 

foram pouco beneficiados (HALL; MATOS; LANGFORD, 2008; PASTORE, 1977). 

Deste modo, não dá para dizer que essa estratégia fora necessariamente 

eficiente, uma vez que permitiu que o país permanecesse na incômoda posição de 
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entregar commodities a preços muito baixos, ao mesmo tempo em que absorve custos 

ambientais substanciais como, por exemplo, o óxido nitroso e o metano produzidos 

na pecuária (PELLETIER; TYEDMERS, 2010; TULLO; FINZI; GUARINO, 2019). No 

longo prazo esse custo, que não é embutido nos produtos vendidos, trás apenas ônus, 

especialmente na forma de mudanças climáticas e degradação do solo, criando áreas 

susceptíveis de desertificação que serão abandonadas, em um ciclo já conhecido na 

agricultura brasileira (ver Galjart, 1968; James, 1953). Embora a mentalidade sobre o 

uso indiscriminado da terra tenha melhorado de forma significativa nos últimos 20 

anos, ainda existe um gap muito grande entre práticas por cultura e grupos de 

agricultores. 

Mas o SNPA também desenvolveu tecnologias robustas orientadas para 

culturas aderentes a outras regiões, como no semiárido. Por exemplo, a seleção e  

introdução de alimentos biofortificados se constitui em uma solução bastante 

interessante para regiões pobres (SALTZMAN et al., 2013), como no caso do feijão 

caupí (SANTOS; BOITEUX, 2013), cujos estudos para o desenvolvimento de 

variedades mais resistentes às ondas de calor (sequeiro com baixa pluviosidade) e 

com maior carga protéica e de minerais prometem impactos positivos em 

comunidades de baixa renda e com dificuldade de acesso a alimentos. Tecnologias 

semelhantes foram utilizadas para introduzir variedades de cajueiro-anão7 precoce, 

bastante adaptadas às características da região e resistentes à maioria das doenças 

que diminuem sua qualidade e produtividade, como o mofo preto, a antracnose e o 

oídio (BRASIL, 2019). 

No entanto, focar apenas nos resultados, sem olhar para as características 

intrínsecas do mercado pode restringir pesadamente os esforços de pesquisa. Por 

exemplo, o estudo de Tankari (2017) explicita que o investimento em culturas 

comerciais não tem melhorado o bem-estar dos agricultores familiares do Senegal, 

pelo contrário, tem agravando a insegurança alimentar entre eles, principalmente 

daqueles agricultores considerados não pobres. De maneira semelhante, a 

superprodução de caju no mercado internacional fez com que o preço pago aos 

produtores no Brasil passasse de R$ 8,73 em 2018 para R$ 2,18 em 2019 (OLIVEIRA, 

2019). Oliveira (2020) culpa os intermediários, os altos custos associados ao 

 
7 O produto mais valioso é a amêndoa da castanha do caju (ACC), que é vendido in natura para 
consumo ou processado em outro local para fabricação de outros produtos. O caju é usado localmente, 
principalmente para suco, mas seu valor é muito inferior. 
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processamento, a falta de organização entre os agricultores, e a falta de 

padronização. Contudo, estes problemas precisam ser considerados pela a priori pela 

pesquisa (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011; PAIVA, 1975; SCHUH & ALVES, 

1970), caso contrário, tais esforços serão inúteis. 

Para Julio Zoe (ASBRAER) e Argileu Martins (MDA), a exclusão dos 

agricultores do processo tecnológico, a falta de planejamento sobre a forma como a 

transferência de tecnologia seria efetuada pela pesquisa, e a falta de visão dos 

governos quando propõem e desenvolvem políticas públicas são os principais 

culpados, porque a única coisa que disseminam é a pobreza no campo (CÂMARA 

DOS DEPUTADOS, 2011). Todavia, nenhum desses problemas é novo, tendo vários 

deles sido amplamente discutidos como restrições da NARS ao longo dos anos 

(ARNON, 1989; ECHEVERRÍA, 1998; ROSEBOOM; RUTTEN, 1998). Nem novas 

proposições de sistemas, tais como o AKIS (EU SCAR, 2019; FAO; THE WORLD 

BANK, 2000) ou o AIS (MEKONNEN et al., 2015; SPIELMAN & BIRNER, 2008), que 

previam a necessidade de maior comunicação, bem como a inclusão de outros atores 

e relacionamentos na rede foram bem sucedidas. 

Mesmo que essa evolução em relação a abordagem sistêmica seja 

observada no contexto do SNPA (PEREIRA E CASTRO, 2017), ainda assim não 

foram capazes de resolver os problemas de comunicação que existem entre a 

pesquisa e outros atores, ou a questão do ego dos pesquisadores (ARNON, 1989; 

FURLAN, 2018; PASTORE, 1977). A recente reinstituição de um ente responsável por 

gerenciar nacionalmente a assistência técnica e a extensão rural – Anater, também 

não será capaz de resolver tais problemas, porque ela apenas transfere a 

responsabilidade, sem abordar a questão da comunicação de maneira profunda. 

Ademais, a Anater já nasceu com severas limitações que a estão impedindo (e a 

impedirão, durante muito tempo) de exercer o papel organizador e transformador que 

dela se espera. Enquanto isso, as Emater e os pequenos agricultores continuam 

sofrendo as consequências. 

Os problemas financeiros que ambas as empresas tem enfrentado são 

apenas outra questão que ameaça o sistema de pesquisa brasileiro como um todo, 

porque, até o momento, as soluções apresentadas para a pesquisa, por exemplo, se 

ligam principalmente à procura por parceiros bem estabelecidos economicamente 

(ARAÚJO; PESSOA; LEITE, 1996; ZANATTA, 2017), reforçando o viés de seleção 

em relação aos tópicos de pesquisa e quem se beneficia com isso. No caso da 
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extensão rural, o problema se dá no sentido de que as atividades são direcionadas 

para reduzir o tempo de adoção daqueles agricultores considerados tecnológicos 

(adotantes precoces, maioria precoce), enquanto os demais são deixados à própria 

sorte (maioria tardia e retardatários) (ROLING, 1985; ROGERS, 1958, 2015), 

novamente reforçanco o viés de seleção e segregando a atividade no campo. 

 Além disso, a recente desaceleração demonstrada no âmbito da pesquisa 

pública, bem como a desculpa de se concentrar em produtos e tecnologias mais 

orientadas para o mercado (EMBRAPA, 2018a; CAPDEVILLE, ALVES & BRASIL, 

2017), com o intuito de desenvolver outros segmentos, tem se mostrando, no mínimo, 

bastante arriscadas, com resultados imprevisíveis, especialmente por causa 

burocracia (ESTADÃO, 2018; ZANATTA, 2017). Embora alguns argumentos do ex-

presidente da Embrapa, Maurício Lopes, até façam sentido sob o ponto de vista do 

interesse público (ZANATTA, 2017), de maneira geral, eles não tem demonstrado a 

eficácia esperada, pois além de não conseguirem proteger a coisa pública de 

interesses particulares (LOPES JÚNIOR et al., 2018), terminam por minar os esforços 

direcionados ao aproveitamento das janelas de oportunidade. Enquanto isso, crises 

orçamentárias e políticas comprometem projetos, unidades, e pesquisas futuras de 

produtos básicos, o que só deve piorar nos próximos anos (FURLAN, 2018). 

Essa tendência é particularmente danosa em áreas economicamente 

pouco atraentes, como o semiárido, onde a pesquisa raramente se apresenta com 

soluções práticas (TENDLER, 1993), deixando espaço para tecnologias 

descontinuadas de grandes empresas (HALL; MATOS; LANGFORD, 2008). A 

redução recursiva do tamanho das propriedades rurais também é um desafio para a 

difusão da inovação no campo (PARDEY & ALSTON, 2012), porque aumenta a 

complexidade em relação ao número de elos necessários, impedindo os pequenos 

agricultores de adotarem com eficiência novas tecnologias (RUSU; DIRIMANOVA; 

SIMIONESCU, 2015), já que também lhes falta, normalmente, capacidade absortiva, 

educação, e capital social (para entender a importância desses fatores, ver 

MICHEELS; NOLAN, 2016).  Como não há espaço suficiente para economias de 

escala e o custo por unidade de insumo se torna alto, os pequenos produtores, aí 

incluídos os agricultores familiares, são virtualmente excluídos do processo de 

inovação. Assim, instituições, criação de conhecimento e mudança técnica precisam 

evoluir de maneira conjunta e coordenada para superar esses gargalos, notadamente 

em áreas onde essas restrições são mais pronunciadas. 
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3.6 O futuro do sistema brasileiro de pesquisa agropecuária 

Há muito se sabe do aspecto individualista da pesquisa, especialmente em 

algumas áreas e culturas mais específicas. Como tal, em muitas unidades da 

Embrapa, projetos e estudos acabam sendo orientados pelo que os pesquisadores 

querem, e não pelo que a empresa ou o mercado precisam. As universidades 

brasileiras, parceiras da empresa no SNPA, não fogem à regra. Não raro, esse 

comportamento finda por produzir pesquisas que, na sua grande maioria, estão 

desalinhadas com as demandas do mercado consumidor e dos agricultores, enquanto 

o conhecimento da pesquisa resta fragmentado dentro das unidades da Embrapa e 

universidades, e entre os demais membros do SNPA. 

Com efeito, as universidades brasileiras tem sua parcela de culpa, uma vez 

que ainda criam pesquisadores orientados para produção de artigos científicos, 

destarte, pouco alinhados ou conscientes da necessidade de se criar conhecimento e 

inovação de fato. Essa falta de orientação ao mercado é um obstáculo considerável e 

que não tem dado indícios flexibilização, mesmo com todas as ferramentas e 

direcionamentos que a empresa vem desenvolvendo desde a primeira metade da 

década de 1990. Esse evento torna-se ainda mais crítico porque a empresa depende 

da captação de recursos para atingir seus fins em termos de projetos de pesquisa e, 

artigos científicos, embora tragam notoriedade e respeito, não se traduzem, 

necessariamente, em recursos financeiros para pesquisa, embora possam ajudar a 

obte-los. 

Como chefe do SNPA, se a Embrapa enfrenta dificuldades para oferecer 

suporte técnico a outros atores por causa de problemas de caixa para despesas 

correntes, o sistema entra em colapso. Contudo, em algumas unidades, e para alguns 

serviços, essa situação já é uma realidade. A mais crítica dessas restrições, porém, 

refere-se a tópicos relacionados a assuntos da área administrativa e gerencial, que 

sempre atingem o intransponível muro da burocracia brasileira, independentemente 

dos esforços da empresa. É certo que estes motivos tenham grande participação nas 

tentativas frustradas da empresa de definir o curso da pesquisa em direção à fronteira 

do conhecimento e da inovação, dando munição a grupos políticos e da sociedade 

civil que se opõem aos gastos públicos em pesquisa. 
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A (re) criação de uma entidade para coordenar a extensão agrícola em todo 

o país foi um passo importante, mas ainda está longe do ideal, devido a restrições 

financeiras que afetam a disponibilidade e a frequência dos serviços. Além disso, a 

Anater não consegue exercer o mesmo papel que a antiga Embrater, particularmente 

no que tange ao financiamento das atividades de assistência técnica e extensão rural 

a nível estadual, o que significa que os problemas que afetam essas atividades 

persistirão em prejuízo do acesso ao conhecimento e à tecnologia pelos agricultores. 

No final, o conhecimento tem evoluído mais rapidamente do que os agricultores 

podem aprender, o que faz com que o ciclo da miséria rural se perpetue. Infelizmente, 

para poder produzir e apresentar resultados para a sociedade, empresa e agência 

optam por adotar o caminho mais fácil, por meio de uma seleção tendenciosa de 

destinatários de tecnologia na qual beneficia apenas aqueles que podem absorver  

conhecimento e mostrar seus resultados mais rapidamente. 

Porém, os desafios enfrentados pela pesquisa e extensão rural estão 

pulverizando as chances de o Brasil emergir como líder da próxima revolução agrícola. 

De um lado, agricultores ricos veem suas margens encolherem pelo uso 

indiscriminado de insumos importados caros e de pacotes tecnológicos de 

multinacionais estrangeiras. Na outra ponta, os agricultores pobres de áreas de 

sequeiro, notadamente aqueles do semiárido nordestino, gritam por ajuda, 

impotentes. Esse último grupo, em especial, continua refém de tecnologias 

ultrapassadas de terceiros, que estão apenas interessados em lucrar com elas, 

reforçando o ciclo de pobreza e fome no campo, pois não estão lá para resolver o 

problema, mas lucrar com ele. Mais uma vez, a seleção enviesada se faz presente, e 

o agricultor familiar médio no Nordeste dificilmente encontrará uma saída fora da 

extrema miséria, enquanto os grandes agricultores permanecem presos na armadilha 

da commodity, procurando meios de aumentar a produtividade enquanto exaurem 

recursos escassos, como o solo e o meio ambiente. 

Isso não significa dizer que a salvação da inovação na agricultura brasileira 

esteja vinculada à criação do EmbrapaTec, ou para uma agenda de pesquisa 

orientada para o semiárido nordestino e seus agricultores retardatários. No entanto, 

se o governo, assim como a pesquisa e extensão pública, não estabelecerem um 

plano conciso, mas prático, para não apenas desenvolver a agricultura, mas também 

expandir o setor não-agrário de maneira consciente e orientada, o Brasil poderá voltar 

a incômoda posição de importador de alimentos de décadas anteriores aos anos 1970. 
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Nos próximos anos, o mundo e os brasileiros voltarão a questionar de maneira mais 

incisiva sobre segurança alimentar e nutrição, e o dinheiro não deveria ditar quem terá 

acesso a uma refeição decente. O mundo está pedindo respostas. O Brasil está à 

altura do desafio? Só o tempo dirá, mas, a julgar pelos fatos e desenvolvimentos 

recentes, o caminho a seguir é duro e cheio de obstáculos. 
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4 A COEVOLUÇÃO DO SETOR AGRÍCOLA BRASILEIRO - UMA AVALIAÇÃO DO 

PAPEL DA PESQUISA E ALGUNS MECANISMOS DE CAUSALIDADE  

 

4.1 Introdução 

 
Um dos maiores equívocos sustentados na agricultura é a crença de que 

todos os ativos envolvidos no processo de produção agropecuária podem ser 

recuperados. A verdade é que não podem, pelo menos não de maneira econômica e 

eficientemente sustentável (ALLINGTON; VALONE, 2010; TELLES; GUIMARÃES; 

DECHEN, 2011). Solo e água, são considerados as duas partes fundamentais de 

qualquer processo agrícola (VANWALLEGHEM et al., 2017; VIEIRA et al., 2015; ZIA-

UR-REHMAN et al., 2016). Contudo, sem um solo bom, não importa o sistema de 

cultivo (sequeiro ou irrigado), a quantidade de fertilizante utilizada, nem o quão 

tecnológicos são os demais insumos a serem empregados. De fato, o solo pode sofrer 

de vários problemas que afetam sua produtividade potencial, desde infestações por 

ervas daninhas (FAROOQ et al., 2011) e nematóides (JAFFUEL et al., 2016), até 

acidificação, sodicação, escoamento superficial e erosão (ANACHE et al., 2018; 

CERDÀ et al., 2018; PROSDOCIMI; TAROLLI; CERDÀ, 2016). Não obstante, o tipo 

de tratamento do solo pode, inclusive, impactar positivamente os preços da terra 

(TELLES; REYDON; MAIA, 2018). 

No entanto, bem antes da agricultura científica e da colonização do 

Cerrado, as práticas agrícolas no país já eram predatórias, o que não mudou muito ao 

longo dos anos, principalmente em áreas mais pobres (ARAÚJO et al., 2015; NUNES 

et al., 2012). Os culpados são muitos, mas estão longe de mostrar o quadro geral por 

trás dos problemas de produtividade. De um lado, nas zonas ricas que semeiam 

culturas de exportação ou trabalham com pecuária extensiva, a orientação para o lucro 

faz com que protocolos relevantes que arriscam o uso futuro da terra sejam ignorados 

(BOWMAN et al., 2012; SÁ; SANTOS JUNIOR; FRANZ, 2009). Por outro lado, nas 

zonas carentes, onde são cultivados alimentos básicos, a falta de conhecimento 

elementares tem contribuido para gradativa redução de geração de renda por parte 

dos agricultores (DARKOH, 1998; HELLDEN, 1991). Diferente em muitos aspectos, a 

solução para ambos parece ser apenas uma: práticas de agricultura conservacionista. 

Nem barato nem simples, a adaptação a novos sistemas de exploração da 

terra é desafiadora, especialmente para aqueles com recursos e capacidade de 
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absorção limitados. De fato, recomendações para os sistemas de plantio direto 

(DENARDIN, [s.d.]; KOCHHANN; FAGANELLO; SANTI, 2012; MOTTER; ALMEIDA, 

2015) ou agroflorestais (ENGEL, 1999; MONTAGNINI, 2017; RIGHI; BERNARDES, 

2015), por exemplo , exigem um conjunto de conhecimentos e habilidades que são 

escassos à maioria dos agricultores, enquanto os recursos para investir nesses 

sistemas são virtualmente inacessíveis (KICHEL et al., 2014). Além disso, a 

resistência à mudança e a dificuldade em prever e gerenciar os retornos sobre o 

investimento também contribuem para reduzir o sucesso dessas iniciativas 

(BUNGENSTAB, 2012; FREITAS; LANDERS, 2014; KOCHHANN; FAGANELLO; 

SANTI, 2012). Ao mesmo tempo, algumas culturas aderentes a esses sistemas são 

vistas como complexas para o comércio, limitando assim a disposição dos agricultores 

em seguir recomendações da pesquisa ou extensão (GUEDES et al., 2019). 

Não obstante, o setor agrícola é extremamente dependente e sensível às 

políticas públicas (ALFRANCA; HUFFMAN, 2003; PARRA-LÓPEZ et al., 2009), laços 

comerciais (PINGALI, 1997; PINGALI; ROSEGRANT, 1995; ZAMACONA-

ABOUMRAD; GONZÁLEZ-FLORES, 2019) e lobby (AZEVEDO, 2019; GAWANDE; 

HOEKMAN, 2006; KARNIK; LALVANI, 1996). Portanto, é possível presumir que esses 

mecanismos, associados a práticas conservacionistas, possam contribuir não apenas 

para restaurar a capacidade, fertilidade e produtividade do solo a longo prazo, mas 

também ser usados positivamente como um rótulo de diferenciação para uma 

agricultura mais verde e sustentável. Dito isto, este estudo pretende verificar como 

esses mecanismos causais podem induzir a coevolução da pesquisa e o setor agrícola 

e qual a intensidade desse evento. Também procura identificar se esses mecanismos 

podem ser observados em ambas agriculturas de pequeno e de grande porte, bem 

como seus efeitos. Por fim, o estudo buca ainda entender como essas interações 

podem ajudar na orientação de melhores políticas públicas e promover novos arranjos 

para sustentar a agricultura como um todo, evitando o esgotamento das terras e, 

consequentemente, a migração rural. 

Este artigo está dividido em oito seções, incluindo esta introdução. A seção 

dois apresenta estudos e idéias sobre a perspectiva da coevolução, enquanto a seção 

três descreve os materiais e métodos utilizados na pesquisa. As seções quatro e cinco 

explicam as arenas analisadas, descrevendo sinteticamente a evolução da agricultura 

brasileira e as tecnologias por trás da agricultura conservacionista projetadas para 

promover a proteção do solo e a produtividade agrícola, respectivamente. Em seguida, 
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a seção seis analisa o papel dos mecanismos causais e seus impactos. Por fim, na 

seção sete é empreendida a discussão dos achados, enquanto a seção oito aborda 

as conclusões da pesquisa, bem como recomendações e limitações do estudo. 

 

4.2 A perspectiva coevolucionária  

 
O estudo do processo de coevolução na administração é relativamente 

recentemente, quando comparado ao estudo da teoria evolucionista da mudança 

tecnológica, e tem como primeiro expoente os estudos de Nelson (1994, 1995). Neles, 

o autor explica o desenvolvimento econômico em nível setorial, bem como propõe um 

tratado sobre como o ciclo de vida evolutivo de uma tecnologia (do início à maturidade) 

pode induzir avanços na estrutura da indústria e vice-versa. Da mesma forma, Nelson 

também afirma como as instituições co-evoluem com base nos sinais do mercado (por 

exemplo, incentivos, pressões de seleção, etc.) sobre uma mudança técnica escolhida 

como dominante. 

Igualmente, Gual e Norgaard (2010) reforçam a necessidade de 

compreender a natureza e os aspectos coevolucionários dos sistemas culturais para 

expandir o poder explicativo e o entendimento da complexidade dos relacionamentos 

entre mudanças técnicas e organizações sociais. No entanto, para McKelvey (1997), 

em se tratando da organização como ciência, a coevolução não é tão diferente da 

evolução. Ele argumenta que, como as forças abióticas raramente influenciam as 

mudanças coevolucionárias na biologia, parece plausível vincular a mesma lógica ao 

contexto das organizações. Desse modo, assume que alguns efeitos ambientais não 

conseguem induzir eventos coevolucionários de maneira tão eficiente quanto os 

nichos. Compartilhando desse entendimento, Schot e Geels (2007) apresentam visão 

interessante, na qual explicam como inovações bem-sucedidas (co)evoluem nos 

nichos que criam em vez de preencher lacunas em nichos existentes. 

De qualquer sorte, como exposto por Metcalfe (1994), a integração entre 

instituições seria fator preponderante para o desenvolvimento e difusão de inovações. 

Contudo, de acordo com Nelson (2007), a simplificação dessas instituições, com foco 

excessivo nas limitações do conceito de equilíbrio, tanto no contexto da teoria 

evolucionária quanto na abordagem Schumpeteriana, estariam levando 

pesquisadores à conclusões equivocadas. De fato, não apenas instituições, mas 

atores, políticas e vínculos na rede diferem bastante entre setores. É por isso que 
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Malerba (2005) aponta para a necessidade de abordagens específicas em relação a 

oportunidades, apropriabilidade, cumulatividade e características do conhecimento 

técnico, bem como a forma como elas evoluem e coevoluem. 

Por exemplo, na indústria de corantes, Murmann (2003, 2013) estuda a 

coevolução entre a atividade industrial do setor e disciplinas acadêmicas de química. 

Ele estabeleceu a coevolução como um atributo desses ambientes, sendo composto 

por um evento divido em duas etapas. Primeiro, ambas as arenas deveriam 

experimentar, pelo menos, um dentre três processos evolutivos: variação, seleção ou 

retenção (VSR). Segundo, a mudança deveria ser causal, bidirecional e cíclica ao 

longo do tempo, afetando três aspectos evolutivos que chamou de mecanismos 

causais (no estudo, os mecanismos analisados foram intercâmbio de pessoal, 

vínculos comerciais e atividades de lobby). Uma contribuição significativa de sua 

pesquisa é precisamente como um processo VSR pode explicar a evolução de 

populações por mecanismos causais específicos. 

Já Câmara e Brasil (2015), estudando a coevolução de políticas/instituições 

públicas e as capacidades tecnológicas do setor brasileiro de biodiesel, analisaram 

aspectos como envolvimento, autonomia e coerência. Esses três aspectos foram 

avaliados em uma escala que varia de zero a três pontos cada, com a pontuação total 

possível de nove. As capacidades tecnológicas foram avaliadas em uma escala que 

variava de um (capacidades básicas) a seis (líder mundial no setor) pontos. Eles 

verificaram que, embora os aspectos evolutivos das políticas e instituições públicas 

tenham se apresentado altos, eles não foram capazes de influenciar as tecnologias 

agrícolas para que a produção de grãos evoluísse, permanecendo em capacidades 

básicas. Em relação à tecnologia industrial e instituições/políticas públicas, foi 

observado um forte processo de coevolução, embora o mesmo tenha sido limitado 

devido ao compromisso das políticas públicas junto aos agricultores familiares. 

Assim, é factível supor que a coevolução se apresente como a capacidade 

de infligir mudanças nas variáveis evolutivas, mas oferecendo, simultaneamente, 

mecanismos causais capazes de influenciar o caminho evolutivo das demais 

instituições envolvidas. Os estudos mencionados ajudam a entender como diferentes 

aspectos e metodologias podem ser utilizados para verificar até que ponto a 

coevolução está presente e seu nível geral de influência nos aspectos e processos 

evolutivos de um determinado grupo de atores. As características aqui discutidas são 
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críticas para a compreensão da seção de materiais e métodos, bem como para o 

entendimento da análise empírica. 

 

4.3 Materiais e métodos 

 
Alguns estudos fazem uso da análise histórica para preencher lacunas ou 

aprimorar teorias (BONVILLIAN, 2018; LANGTON, 1984; LEBLEBICI et al., 1991; 

MURMANN, 2013). Esta pesquisa, no entanto, procura desenvolver uma justificativa 

sobre as inovações que foram induzidas ou exigidas pelos agricultores e pela 

sociedade e avaliar seus impactos por meio de certos mecanismos causais. Embora 

algumas dessas inovações não sejam exatamente dependentes da trajetória 

tecnológica, foram críticas na busca de soluções para problemas que se colocavam 

como ameaças à agricultura e ao meio ambiente, logo, se completam. Deste modo, o 

setor agrícola e a disciplina de pesquisa em solos, durante o período de 1973 a 2019, 

foram escolhidos como estudo de caso porque foi quando uma empresa de base 

científica se estabeleceu no país (i.e., Embrapa), que inovações começaram a fluir de 

forma mais incisiva para os agricultores. Existem três razões principais para isso: 

1. Embora não haja muita diferença entre os grandes agricultores em termos de 

acesso a recursos (i.e., financiamento, informações, insumos), agricultores familiares 

são fortemente dependentes de subsídios e políticas públicas voltadas para suas 

atividades (e.g., PAA8, Pronaf9). Em outras palavras, estes precisam ser assistidos e 

protegidos devido a fragilidade técnica e financeira da categoria. Por estes mesmos 

motivos, as inovações que poderiam ser colocadas à sua disposição são, na melhor 

das hipóteses, adiadas, porque são inicialmente concebidas para outros grupos de 

agricultores (e.g., grandes agricultores, abastados e orientados para o uso de  

tecnologia). Essa é uma das razões pelas quais os pesquisadores e extensionistas 

geralmente preferem grupos-alvo nos quais a probabilidade de adoção tecnológica e 

eficiência no seu uso é alta. No entanto, as desvantagens de ser um pequeno 

agricultor retardatário são apenas reforçadas por esse viés, contribuindo para o 

surgimento de vários problemas. 

2. O setor agrícola está longe do equilíbrio competitivo, principalmente no que se 

refere às diferenças entre os agricultores familiares do Sul e Centro-Oeste e os 

 
8 Programa de Aquisição de Alimentos 
9 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
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localizados na região Nordeste. Tais lacunas são atribuídas principalmente a aspectos 

climáticos instáveis que provocam estações secas severas, bem como são utilizadas 

para justificar alguns dos fardos da região e, portanto, seu desenvolvimento lento e 

tardio. No entanto, existe também outras características marcantes que supostamente 

não estariam relacionadas ao fenômeno das secas, mas são por ela agravados, como 

nível educacional médio da população, acesso a insumos tecnológicos de ponta e 

falta de capacidade de gestão, apenas para citar alguns, que impõem pesadas 

restrições à produtividade e padronização para a qualidade. 

3. A história das três tecnologias escolhidas e os desenvolvimentos das 

disciplinas agrícolas são descritos com detalhes por pesquisas acadêmicas e de 

mercado. A mais recente dessas tecnologias, Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

(ILPF) tem, pelo menos, dez anos de intensa evolução (2009-2019) apenas no Brasil, 

enquanto outros sistemas integrados, mais frequentes em estudos sobre o tema, 

também estão bem documentados. As outras duas tecnologias, sistema de plantio 

direto na palha (SPD) e safrinha, também fazem parte de uma abordagem conhecida 

como agricultura conservacionista, voltada para mitigar os impactos ambientais e 

ecológicos do uso intensivo de fatores e demonstrou, historicamente, elevar a 

fertilidade e a produtividade do solo, quando utilizada de acordo com os preceitos  

Dito isto, a estratégia de coleta de dados coaduna com alguns métodos 

tradicionais de pesquisa excutados por historiadores e cientistas sociais. No primeiro, 

buscando documentos e arquivos historicamente vinculados aos temas estudados 

visando completude dos fatos, enquanto, no segundo, seleciona amostras e relatórios 

para construir retratos fiéis dos eventos analisados. Assim, para analisar a evolução 

do setor agrícola, no que diz respeito às três tecnologias que serão discutidas mais 

adiante, são levantados dados de diferentes fontes, tais como do  Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), Rede ILPF e Federação Brasileira do Sistema de 

Plantio Direto, referentes aos dados do censo agropecuário, à evolução da tecnologia 

ILPF e do SPD, respectivamente. 

No que diz respeito à disciplina de pesquisa em solos e sua evolução, foram 

acessados bancos de dados onde pesquisas publicadas sobre essas tecnologias 

estão disponíveis. Os estudos foram selecionados por meio de uma combinação de 

dados qualitativos e quantitativos de 45 anos, de 1973 a 2018. A evolução dessa 

tendência foi verificada observando-se o conteúdo das publicações científicas do 

período, a afiliação dos pesquisadores e sua área de pesquisa, e, por fim, identificando 
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resumos de teses e dissertações na área, codificando-os para separar ideias e tópicos 

de interesse deste estudo. Os dados e informações coletados são do Brasil como um 

todo. Embora sejam feitas algumas comparações entre regiões e entre tipos de 

lavouras, a ideia central está na caracterização do contexto nacional. 

Informações complementares foram acessadas por meio de 12 entrevistas 

e documentos suplementares, que serviram para triangular as informações coletadas 

durante o processo de avaliação histórico. Entre os entrevistados, três empresas 

privadas e nove pessoas envolvidas com a área de pesquisa agropecuária foram 

consultadas. A lista de tipos de arquivos e documentos utilizados está sumarizada na 

tabela 2 abaixo. As informações coletadas de empresas privadas e de pesquisadores 

foram críticas para entender as limitações do mercado e os instrumentos para lidar 

com pesquisas quando se analiza a ótica dos vínculos comerciais e atividades de 

lobby entre os setores. Também foi fundamental para verificar certos aspectos e 

influências latentes de outras políticas públicas (a pesquisa por si só é uma política 

pública) para direcionar e solidificar a interação entre elas. 

 

Tabela 2 – Fontes de dados por grupo consultado 
Dimensão analizada Fontes de dados (Número de fontes) 

Pesquisa 

Entrevistas (9) 
Entrevista Pública (14) 
Conferências visitadas (1) 
Apresentações da empresa (2) 
Arquivos públicos e de acesso restrito (23) 
Material institucional (8) 
Video streaming (32) 

Empresas privadas 

Entrevistas (3) 
Apresentações da empresa (1) 
Arquivos públicos e de acesso restrito (2) 
Material institucional (4) 
Video streaming (2) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 

O artigo utiliza os princípios da metodologia desenhada por Eisenhardt 

(1989, 1991) e Eisenhardt e Graebner (2007) para estudos de caso e Miles, Huberman 

e Saldaña (2014) para coleta e análise de dados, enquanto protocolos sobre o 

processo coevolutivo foram adaptados dos trabalhos de Murmann (2013) e Câmara e 

Brasil (2015). De Murmann (2013), esta pesquisa usa a abordagem VSR para 

enfatizar os fatores indutivos por trás dos mecanismos causais que influenciam a 

evolução da disciplina de pesquisa em solo e o setor agrícola. De Câmara e Brasil 
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(2015), emprega a qualificação de mecanismos causais em uma escala de zero a três, 

onde zero indica nenhum efeito causal, enquanto três sugere forte efeito causal, para 

avaliar os possíveis efeitos de longo prazo com base na força das relações levantadas. 

Outros estudos a respeito da sistematização e orientação para o desenho e análise 

de pesquisas coevolucionárias foram acessados. Assim, insights de estudos como os 

de Abatecola (2014), Abatecola, Breslin e Kask (2020), Lewin e Volberda (1999), 

Volberda e Lewin (2003), e Volberda, Van Den Bosch e Mihalache (2014) também 

foram utilizados para direcionar esta pesquisa. 

 

4.4 A evolução da agricultura brasileira 

 
Na década de 1960, o Brasil enfrentava severas restrições à produtividade 

de fatores, bem como à criação e disseminação de conhecimento na agricultura. Tudo 

mudou a partir da primeira metade da década de 1970 quando a abordagem baseada 

em ciência ajudou o Brasil a alcançar o atual protagonismo no agronegócio (ALVES, 

2010; VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). Obviamente, a economia brasileira 

intensificara sua dependência nos resultados produzidos pelo setor agropecuário, 

tanto interna quanto externamente. Paralelamente, o aumento da produtividade de 

alimentos básicos, bem como de outros alimentos como carne e soja, fez o Brasil 

atingir o status de provável celeiro mundial (VIEIRA FILHO; GASQUES; SOUSA, 

2012), fazendo com que o país superasse, de certa forma, a insegurança alimentar, 

contudo, a sugurança nutricional ainda se constitui em grande entrave (PASTORE, 

1977; RUEL et al., 2017; SANTARELLI; MARQUES VIEIRA; CONSTANTINE, 2018). 

Historicamente, a evolução da agricultura está ligada a uma infinidade de 

aspectos difíceis de mensurar, porém, alguns eventos podem ser destacados. A 

revolução verde brasileira, por exemplo, ligada à introdução e o desenvolvimento de 

insumos tecnológicos tais como fertilizantes, plantas e animais híbridos, máquinas e 

equipamentos, só foi possível porque o setor não-agrícola demandava produtos que, 

devido a restrições da época, só seriam competitivos com a redução de custos por 

meio da elevação da produtividade de fatores. Existem culturas onde os investimentos 

são feitos estrategicamente fins de exportação, como a expansão da fronteira agrícola 

brasileira para o Cerrado, e a produção de gado adaptado, soja e milho (HOSONO, 

ROCHA; HONGO, 2016; NEHRING, 2016; FIGUEIREDO, 2016). Por fim, o balanço 

social também pode ser utilizado como uma medida do retorno sobre os investimentos 



49 
 

públicos na agricultura para a sociedade e do nível de disseminação e adoção dessas 

inovações, reforçando o papel central desses investimentos (ALSTON; BEDDOW; 

PARDEY, 2009; HURLEY; RAO; PARDEY, 2014; PARDEY et al., 2018). 

 

Figura 1 – Impacto da agricultura baseada em ciência no tempo 
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(c) 
Fonte: Embrapa (2018a) 
 

Como pode ser visto nas figuras 1a, 1b e 1c acima, a agricultura brasileira 

deu saltos significativos de produtividade ao longo dos últimos 40 anos. Segundo a 

Embrapa (2018b), as tecnologias introduzidas pela companhia foram responsáveis 

por um incremento de seis vezes na quantidade de grãos produzidos, passando de 

38 milhões de toneladas em 1975 para espantosos 237 milhões de toneladas em 2017 

(Figura 1a) enquanto a área plantada aumentou apenas 70% no mesmo período. 

Quando analisados por tipo de cultura, os números de trigo, arroz e milho 

impressionam, com a adição média de quilos por hectare de 346%, 317% e 270% no 

mesmo período (Figura 1b), respectivamente (Embrapa, 2018a). Tal sucesso também 

pode ser observado na pecuária (Figura 1c). Em 2017, o Brasil era o maior exportador 

global de aves e bovinos e o quarto maior exportador mundial de carne suína 

(Embrapa, 2018a). Além disso, o aumento da produtividade e a redução dos custos 

também ajudaram a população brasileira, principalmente a mais pobre, uma vez que 

o preço dos alimentos básicos caiu cerca de 75% desde 1975 (VIEIRA FILHO, 2019). 

Contudo, apesar das conquistas, questões contemporâneas como 

subnutrição e obesidade, bem como a perda de produtividade ainda são fantasmas 

que ameaçam a agricultura e a subsistência dos pequenos agricultores, 

especialmente devido às mudanças climáticas e a forma de exploração da terra, 

particularmente no semi-árido (HANSEN et al., 2019). Tecnologias de melhoramento 

para introduzir cultivares precoces (e.g., ANTUNES et al., 2017), variedades 
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resistentes a pragas e variações drásticas do clima (e.g., FARIAS et al., 2013; 

HEINRICHS, 1994), bem como o uso da genética para estimular características 

desejáveis de plantas e animais (e.g., ROEHE et al., 2016) são algumas das 

inovações desenvolvidas pela pesquisa. Já no campo, estudos mostraram avanços 

substanciais em relação ao manejo e fertilidade do solo, com melhores abordagens 

para preservação e melhoramento, além de outras características críticas para 

agricultura e pecuária (e.g., ALVES; MADARI; BODDEY, 2017; KLUTHCOUSKI et al., 

2000; MONTAGNINI, 2017) enquanto facilitavam o acesso ao conhecimento pela 

assistência técnica (SOBRAL et al., 2015). 

 

4.5 A evolução da disciplina de pesquisa em solos 

 
O solo, ao lado da água, pode ser considerado um dos dois elementos 

fundamentais de qualquer processo agrícola. Sem um bom solo, pouco importa se o 

cultivo é irrigado ou em áreas de sequeiro, a quantidade de fertilizante utilizada, nem 

o quão tecnológicos são os demais insumos empregados. O solo pode sofrer de vários 

problemas que podem reduzir sua produtividade potencial que vão desde infestações 

de ervas daninhas e nematóides, acidificação, sodicação, escoamento do horizonte 

A, erosão, apenas para citar alguns. Além disso, por ser um recurso limitado e não 

renovável, o solo, uma vez exaurido, não pode ser usado novamente, pelo menos não 

de maneira economicamente viável. 

No entanto, bem antes da agricultura baseada em ciência e da colonização 

do Cerrado, as práticas agrícolas no país já se baseavam na exploração intensiva do 

solo, algo que não mudou de maneira significativa ao longo dos anos em algumas 

regiões. Os culpados são muitos, mas estão longe de explicar o quadro geral por trás 

dos problemas de produtividade na agricultura e na pecuária. Em zonas ricas, que 

semeiam produtos comerciais direcionados à exportação, a orientação para o lucro 

faz com que alguns agricultores ignorem protocolos de conservação e manejo do solo, 

arriscando safras futuras. Em regiões mais pobres, onde se cultivam alimentos 

básicos direcionados à subsistência, a falta de conhecimentos básicos dos 

camponeses contribui para a exaustão do solo, fazendo desaparecer qualquer 

possibilidade de que saiam da linha  da pobreza ou da pobreza extrema. Com o 

objetivo de endereçar essas limitações, estudos sobre conservação e manejo do solo 
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passaram a convergir para três práticas, de certa forma, complementares: o SPD, a 

safrinha, e o ILPF. 

 

4.5.1 O Sistema de Plantio Direto na Palha 

 
A primeira experiência brasileira com plantio direto na palha foi realizada 

em um hectare de sorgo, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 

em 1969 (DENARDIN, [s.d.]). Porém, foi somente após testes bem-sucedidos com o 

plantio de soja no Paraná que o plantio direto na palha se tornou conhecido no país 

(MOTTER; ALMEIDA, 2015). As terras da região encontravam-se sob grave risco de 

desertificação devido ao escoamento da terra e à erosão causada pelo uso intensivo 

de práticas como queima de restolho e, principalmente, revolvimento do solo (e.g., 

aração e gradagem) (MOTTER; ALMEIDA, 2015). Os benefícios do uso da técnica, 

transformada em sistema pela Embrapa, são muitos, tais como melhoria da estrutura 

e estabilidade do solo, conservação de água e restauração de matéria orgânica, bem 

como redução de custos para os agricultores (BLANCO-CANQUI; RUIS, 2018; 

GRANDY; ROBERTSON; THELEN, 2006; QUINCKE et al., 2007). 

Dados de 2018 apontam que o Brasil possuía aproximadamente 33 milhões 

de hectares sob sistema de plantio direto (FEBRAPDP, [s.d.]), a maioria deles sob o 

cultivo de soja e milho em sucessão, devido ao seu alto valor de mercado. Apesar das 

diversas vantagens conhecidas em comparação ao cultivo convencional, ainda 

existem questões desafiadoras a serem tratadas, tais como o aumento de ervas 

daninhas resistentes a herbicidas, proliferação de pragas e doenças, adensamento do 

solo, e concentração de fertilizantes em sua camada superficial, especialmente nos 

argilosos (BLANCO-CANQUI; RUIS, 2018; FAROOQ et al., 2011; NUNES et al., 

2015). São problemas que exigem contínuo desenvolvimento de tecnologias 

inovadoras, tais como novas cultivares, controle eficiente de ervas daninhas, entre 

outros (BLANCO-CANQUI; WORTMANN, 2020; CALEGARI et al., 1998; DANG et al., 

2015). 

De acordo com Denardin ([s.d.]), a Embrapa iniciou uma série de estudos, 

desde 1980, para avaliar e desenvolver um conjunto de práticas abrangentes voltadas 

para a agricultura conservacionista, da qual o plantio direto é uma das etapas. Os 

componentes complementares estabelecidos, ao lado do plantio direto, foram 

correção do solo, cobertura permanente do solo, diversificação da cultura (por rotação, 
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suceção ou consórcio), bem como colheita e semeadura simultânea (SALTON; 

HERNANI; FONTES, 1998). O esforço de outros centros de pesquisa e empresas 

privadas para evidenciar e divulgar os benefícios da técnica resultou, em 1992, na 

criação de uma associação que promoveu difusão acelerada do sistema de plantio 

direto em todo o país (FEBRAPDP, [s.d.]), mas particularmente nas regiões sul, 

sudeste e centro-oeste (FREITAS; LANDERS, 2014; LANDERS, 2001; MOTTER; 

ALMEIDA, 2015). 

 

4.5.2 A safrinha 

 

A safrinha começou como uma oportunidade para que agricultores 

pudessem aumentar a renda e reduzir sua dependência de insumos pecuários, ao 

cultivarem outra cultura de sequeiro em uma pequena parte da terra durante o pousio 

(GARCIA et al., 2006; VIEIRA, 2019). Tida como uma atividade arriscada, passou a 

ser vista com outros olhos quando produtores paranaenses de suínos e aves 

decidiram investir nela para reduzir custos com alimentação dos animais quando os 

preços do milho eram mais altos (CRUZ; PEREIRA FILHO; DUARTE, [s.d.]). Nos dias 

atuais, devido a utilização de insumos melhorados (e.g., sementes, fertilizantes) a 

safra do milho safrinha, por exemplo, é maior do que a primeira safra em algumas 

regiões do Brasil (REIDY, 2019), fazendo com que o uso do termo ‘safrinha’ seja, no 

mínimo, equivocado. 

De qualquer modo, insumos de base tecnológica estão estritamente 

relacionados ao tamanho dos produtores e seu acesso ao mercado (GARCIA et al., 

2006). Como grande parte deles depende de sobras de safras anteriores ou da 

compra de insumos baratos para semear apenas pequenas áreas da fazenda, a 

utilização do SPD reveste-se de extrema importância uma vez que a palhada ajudará 

o solo a reter água por mais tempo, reduzindo problemas relacionados ao déficit 

hídrico, por exemplo (DENARDIN et al., 2012). Entretanto, por questões econômicas, 

alguns agricultores tem preferido plantar a mesma cultura na safra principal e na 

safrinha, aumentando a possibilidade de propagação de ervas daninhas, nematóides 

e esgotamento do solo. 

Embora relacionada principalmente ao milho, a safrinha pode ser de 

diferentes culturas, tais como o sorgo (BORGES et al., 2016), feijão-caupi (BATISTA 

DE MORAIS et al., 2020), trigo, soja (ADAMI et al., 2020), e algodão (GILIO et al., 
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2017). Como parte SPD no processo de sucessão ou consórcio para produção de 

palhada, a safrinha e seus potenciais cultivos e associações são estudados pela 

Embrapa e outros centros de pesquisa. Esforços para produzir conjuntos de dados 

instrucionais com diretrizes claras de uso deram origem a manuais específicos para o 

estado do Paraná (FRANCHINI et al., 2011), com recomendações para plantios 

recorrentes de soja/milho safrinha e para o semiárido, com sorgo (GUEDES et al., 

2019). 

 

4.5.3 Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

 

O uso de sistemas integrados na agricultura não é novidade. No entanto, a 

falta de capacidades de gestão, mecanização e intensificação de culturas quase 

fizeram com que de adoção de sistemas de cultivo desaparecessem (BALBINO et al., 

2011). De acordo com Kichel e colegas. (2012), a busca de abordagens combinadas 

foi desenhada com o intuito de promover a recuperação de pastagens para o gado a 

partir da década de 1990, fazendo a integração entre pecuária e lavoura (ILP) a mais 

comum enter os sistemas (GARCIA et al., 2013; KLUTHCOUSKI et al., 2000). 

Contudo, sistemas agroflorestais tem aumentado significativamente sua importância, 

não apenas por causa dos impactos benéficos ao meio ambiente e sustentabilidade, 

mas por permitir a diversificação de renda para os agricultores (ALVES; MADARI; 

BODDEY, 2017; MONTAGNINI, 2017). 

Durante a 15ª Conferência das Partes (COP15, em 2009) o Brasil se 

comprometeu, voluntariamente, a reduzir as emissões de carbono e a aumentar a 

área plantada sob o sistema ILPF em 4 milhões de hectares até 2020, para mitigar os 

efeitos dos gases do efeito estufa, especialmente na pecuária (KICHEL et al., 2012). 

As principais metas assumidas pelo país foram alcançadas já em 2015, quando 5,36 

milhões de hectares foram adicionados ao sistema (REDE ILPF, 2016). Em 2016, o 

país assumiu outra meta; aumentar a área plantada em mais 5 milhões de hectares e 

reduzir ainda mais as emissões de carbono até 2030, em cerca de 43% (REDE ILPF, 

2016; THE GUARDIAN, 2016). Um dos desafios, porém, é trazer o sistema para o 

Nordeste. O Ceará, com apenas 0,80% de sua área sob sistemas integrados (REDE 

ILPF, 2016), foi escolhido, em 2019, para liderar uma iniciativa de disseminação do 

sistema no bioma Caatinga (MOURA, 2019). 
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Estudos recentes apontam resultados interessantes do sistema, 

particularmente no quesito produtividade. No entanto, a complexidade no que tange 

ao manejo de diferentes culturas, principalmente no que se refere ao comércio do 

componente florestal por pequenos agricultores, continua a ser um dos maiores 

entraves para a disseminação do sistema. Na verdade, grande parte das árvores 

economicamente atrativas não são adequadas para o clima nordestino, bem como 

nem todas as soluções atualmente divulgadas pela pesquisa são consideradas 

adequadas no longo prazo. Além disso, o atual investimento para viabilizar o sistema, 

notadamente no semiárido, bem como questões gerais quanto ao tamanho médio das 

propriedades rurais e à composição do solo na região levanta preocupações sobre se 

o sistema pode ser desenvolvido em estados como o Ceará. 

 

4.6 A coevolução entre a disciplina de pesquisa em solos e o setor agrícola 

brasileiro 

 
O estudo dos eventos que indutivamente infligem efeito causal nessas duas 

áreas (setor agrícola e pesquisa) será verificado pela interpretação de três processos 

causais distintos (lobby, políticas públicas e laços comerciais) modificados por três 

processos causais em nível populacional utilizando o VSR, tal como explicado em 

Murmann (2013) e Abatecola, Breslin, & Kask (2020). A inferência dedutiva feita 

durante a análise elenca 18 (2 x 3 x 3) possíveis efeitos coevolutivos, que foram 

graduados de acordo com as evidências examinadas durante o levantamento 

conduzido, bem como os impactos potenciais na tentativa de definir a força dessas 

interações. Esta avaliação é crítica, pois fornece a base que apoia a análise. 

A graduação dos processos avaliados segue uma escala linear e discreta 

que varia entre 0 (zero) e 5 (cinco), indicando como cada processo causal distinto está 

se mantendo quando os processos causais em nível de população são analisados. A 

atribuição de escore zero significa que o processo causal não é observado para o 

mecanismo estudado, enquanto uma pontuação de cinco indica um processo 

plenamente desenvolvido. Uma vez que a pontuação máxima para efeitos 

coevolucionários é 18, a intensidade máxima das forças coevolucionárias é 90 (2 x 3 

x 3 x 5). Para fins de simplificação, a intensidade das forças coevolucionárias será 

categorizada em três níveis, onde 1 (entre 0 e 30) indicaria força coevolucionária fraca. 
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Em contraste, os níveis 2 (31 a 60) e 3 (61 a 90) apontam para relacionamentos 

coevolucionários moderado e forte, respectivamente. 

 

Políticas publicas. A pesquisa na agricultura nasceu como dever do Estado porque 

havia o entendimento de que inovações neste setor, principalmente relacionadas ao 

melhoramento genético de plantas para produtividade e adaptação a outras regiões, 

não deveriam ser controladas por empresas privadas (PEREIRA; CASTRO, 2017) . 

Essa mentalidade perdurou até a década de 1970, quando alguns países 

desenvolvidos começaram a questionar o papel do setor privado no avanço do 

conhecimento e da tecnologia na agricultura, reduzindo o financiamento de pesquisa 

financiadas pelo Estado (ARNON, 1989; PARDEY et al., 2018; PARDEY; ALSTON, 

2012). Além disso, antes do processo de industrialização, a agricultura era a principal 

atividade da maioria dos países e, ainda hoje, responde por uma grande soma do PIB 

de vários países em desenvolvimento, especialmente de localidades distantes dos 

grandes centros industriais (ALSTON et al., 2010; PARDEY et al., 2018). Por exemplo, 

90% das cidades brasileiras com menos de 20.000 habitantes dependem quase que 

exclusivamente da agricultura, sendo o trabalho principal de 70% dos residentes rurais 

brasileiros (RIBEIRO, 2020), mas suas práticas e processos são, na grande maioria, 

tradicionais e ultrapassados. 

No lado oposto, existe uma classe de agricultores altamente tecnificada, 

que usa não apenas os insumos mais modernos (e.g., sementes, máquinas), mas 

também conta com assessoria, consultoria, resultados de pesquisa e assistência 

técnica. No meio, estão os médios agricultores que não possuem terras suficientes ou 

volume de produção. No entanto, cada grupo tem necessidades distintas e, portanto, 

precisam de um conjunto diferente de políticas específicas em termos de acesso a 

tecnologias, financiamento e assistência técnica (VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). 

Em números, os grandes produtores são apenas 6.108 ou aproximadamente 0,12% 

do total de estabelecimentos agropecuários no Brasil. A título de comparação, 23% e 

77% são categorizados como agricultura de médio porte e familiar, mas menos da 

metade é assinante de programas como o Pronamp e o Pronaf, respectivamente 

(IBGE, 2019). 

Tais programas (i.e., Pronamp e Pronaf) são exemplos de políticas públicas 

elaboradas para inserir economicamente grupos de agricultores e, em última 

instância, dar-lhes o suporte que, de outra forma, estes não teriam acesso como apoio 
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financeiro, assistência técnica e, no caso dos agricultores familiares, a possibilidade 

de ter sua produção comercializada em aquisição compulsória por programas que 

garantem a compra de parte substancial da safra pelo governo. De maneira geral, a 

intervenção estatal é decisiva, uma vez que sustenta segurança alimentar e preços 

baixos para a população (BRASIL, 2018), o que não seria possível se o país 

dependesse apenas da monocultura de grandes produtores. De fato, evidências 

apontam que essas políticas não apenas garantem o aumento da produção de 

alimentos, mas induzem a queda de preços aos mercados consumidores, 

especialmente o de alimentos básicos (VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017; VIEIRA 

FILHO, 2019). Porém, a tentativa de escalar a agricultura familiar sem o mesmo 

conhecimento e tecnologia oferecidos aos grandes produtores tende a frear esse 

desenvolvimento no médio prazo, visto que contribui apenas para acelerar o 

esgotamento dos solos já seriamente degradados, notadamente do semiárido, 

fomentando o processo de desertificação ou fazendo com que estes agricultores 

incorram em perdas, tornando-os ainda mais pobres (DARKOH, 1998; HELLDEN, 

1991). 

Contudo, o acesso a essas políticas está vinculado à situação fiscal regular 

e à ausência de dívidas. No caso dos agricultores familiares, a inadimplência afeta a 

emissão de declaração de aptidão ao Pronaf (DAP) 10 que dá acesso a pelo menos 15 

políticas públicas, incluindo assistência técnica gratuita, seguro e aposentadoria, e 12 

opções de programas de financiamento, tais como empréstimo a juros baixos para 

custeio e investimentos. Essas políticas são mais eficazes entre os agricultores 

familiares que criam associações para, entre outras coisas, comprar insumos (e.g., 

sementes, fertilizantes, tratores), vender a produção (e.g., varejo, governo) e atender 

às suas necessidades de pesquisa (HAYAMI; RUTTAN, 1988). Assim, é possível 

afirmar que as políticas públicas contribuem para engajar e orientar os agricultores em 

direção à pesquisa, apresentando a esta problemas mais estruturados e diretos. No 

entanto, o viés de seleção limita o uso e disponibilidade de assistência técnica, 

investimento em práticas de manejo do solo e pesquisas para agricultores de áreas 

carentes. 

Dentre as políticas públicas dirigidas aos agricultores familiares, algumas 

são consideradas críticas, pois permitem o desenvolvimento de atividades durante o 

 
10  Declaração de Aptidão ao Pronaf. Issued freely to those who fulfill the requirements in rural 
associations or an Emater office. It is valid for two years and can be renewed. 
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período de plantio (e.g., financiamento, investimento), mesmo que outras políticas e 

serviços como assistência técnica, por exemplo, sejam deficientes em termos de 

cobertura e disponibilidade. Porém, a falta de capacidade de absorção (COHEN; 

LEVINTHAL, 1990; MICHEELS; NOLAN, 2016) limita a percepção desses agricultores 

que também são teimosos e adeptos da expressão ‘ver para crêr’, problema este 

agravado no semiárido devido a presença de fortes traços culturais e pela escassez 

de chuvas. Nessas áreas, ações tangíveis e rotineiras (e.g., empréstimos financeiros 

para o plantio) são mais aceitas do que atividades potenciais e demoradas (e.g., 

plantio direto, ILPF) que desafiam o conhecimento herdado (e.g., coivara, aração do 

solo). E assim, cometendo os mesmos erros, o agricultor fica preso em um ciclo de 

pobreza que, quando muito, apenas promoverá sua subsistência. Embora o governo 

demonstre certa preocupação com a situação, políticas públicas orientadas às 

práticas de manejo e conservação do solo ainda são escassas. Além disso, sem o 

conhecimento necessário e tendo acesso restrito às soluções adaptadas pela 

pesquisa, agricultores familiares continuarão presos ao contexto de extrema pobreza. 

Porém, certos produtores, que por algum motivo estão próximos de 

agricultores mais experientes e resilientes, bem como aqueles localizados em áreas 

onde chuvas esparsas podem ser mitigadas por fontes alternativas (e.g., irrigação, 

barragem subterrânea), podem encontrar-se em uma posição melhor para cooperar e 

expandir não apenas o acesso a mercados, mas também o poder de barganha por 

insumos e, em alguns casos, treinamento e assistência técnica (HAIAMY; RUTTAN, 

1988), contudo, mesmo nesses casos, a capacidade de orientar a pesquisa ainda é 

bastante limitada. 

Na verdade, as soluções da pesquisa para a agricultura familiar muitas 

vezes está fora de contexto, exibindo alto nível de complexidade e custos 

incompatíveis com sua realidade (MOTA; SCHMITZ; FREITAS, 2008; TENDLER, 

1993). É seguro dizer que as tecnologias desenvolvidas são, quando aplicável, 

adaptadas a algumas de suas necessidades (agricultores familiares), mas são 

dirigidas, de maneira geral, a quem pode pagar por elas. Além disso, uma declaração 

feita em 1984 por um ex-presidente da Embrapa só reforça a posição da empresa 

contra a aplicação de recursos em pesquisa para os pequenos agricultores, uma vez 

que, segundo ele, aqueles estariam destinados a migrar para centros urbanos em 

busca de trabalho, tornando investimentos neste segmento ineficientes (ARNON, 

1989). 
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Vieira Filho (2013) é outro que acredita que alguns produtores, infelizmente, 

nunca serão capazes de escapar da armadilha da pobreza no campo, porque as 

políticas desenvolvidas nesse sentido ainda são muito genéricas. De maneira geral, 

pesquisa e extensão rural oferecem pacotes tecnológicos padronizados como parte 

da política de inovação no campo, mas transferem a responsabilidade de apropriação 

e desempenho ao agricultores. Há muito se reconhece os benefícios do plantio direto 

e do revolvimento mínimo para o manejo e conservação do solo. No entanto, são 

poucas as pesquisas que apresentam adaptação dessas técnicas para a cultura de 

sequeiro no semiárido, como um tipo diferente de cobertura morta, por exemplo. No 

fim, as políticas públicas para o semiárido carecem da mesma vontade que uma vez 

transformou os solos do Cerrado (NEHRING, 2016), ou que endereçou problemas 

severos de grandes produtores de algodão do nordeste (ver Tendler, 1993). Assim, 

embora as políticas públicas tenham permitido estratégias de cooperação e 

enfrentamento de problemas por parte dos pequenos produtores, seu escopo ainda é 

limitado no que tange persuação ou indução da pesquisa e extensão rural. 

A falta de esforços da pesquisa e da extensão rural para criar e disseminar 

pacotes tecnológicos adequados (ARNON, 1987, 1989; LEEUWIS; BAN, 2004) faz 

com que os agricultores familiares tornem-se reféns da tecnologia desenvolvida por 

empresas que possuem melhores redes e recursos para alcançá-los (HALL; MATOS; 

LANGFORD, 2008). O próprio governo desempenha um papel no mínimo estranho 

quando opta pela distribuição de sementes híbridas para agricultores familiares 

(SANTIAGO, 2019), quando a ideologia da extensão rural é notadamente adversa à 

prática (PEREIRA; CASTRO, 2017), podendo tal prática se constituir em um revés ao 

camponês quando o governo decidir reduzir ou extinguir tal política (HALL; MATOS; 

LANGFORD, 2008). Infelizmente, as questões orçamentárias e de gestão dos 

serviços de pesquisa e extensão rural reduzem ainda mais esses esforços (PEIXOTO, 

2008). Assim, a falta de abordagens mais inclusivas orientadas para o redesenho de 

práticas e produtos adaptados às necessidades dos produtores e características de 

solo limita o desenvolvimento qualitativo e quantitativo da produção agrícola, bem 

como seu acesso ao mercado.  

Por exemplo, a agricultura biosalina (PORTO et al., 2019) é uma 

abordagem que há muito vem sendo desenvolvida e que só agora começa a ser 

disponibilizada aos agricultores brasileiros de maneira extensiva. Todavia, políticas 

públicas precisam reforçar a importância de sua prática e adoção para o manejo, 
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conservação e recuperação de solos degradados por irrigação salina, assim como 

ajudar construir o mercado para esses produtos, que são diferentes do que a 

população costuma consumir. O mesmo vale para sistemas integrados que usam 

algum tipo de componente florestal aninhado às práticas agrícolas convencionais com 

o intuito de recuperação do solo (i.e., lavoura, pecuária): não funcionará sem o devido 

suporte de políticas públicas. Contudo, a insegurança em relação a certas políticas 

críticas, como é o caso do PAA (DIÁRIO DO NORDESTE, 2020), faz com que esforços 

como esses percam força. 

Apesar de cientes da importância do tipo de solo para o planejamento 

estratégico agrícola e da pesquisa, vários estados do Brasil ainda carecem desses 

conhecimentos. Casos como o do Ceará são emblemáticos, notadamente por causa 

de problemas bastante pronunciados no que se refere a secas e áreas em processo 

de desertificação. No entanto, o relatório de solos mais recente é de um levantamento 

exploratório datado de 1973 (DNPEA, 1973), enquanto que em parceria com a 

Embrapa, o Estado de Pernambuco teve um levantamento de baixa e média 

intensidade publicado em 2000 (ARAÚJO FILHO et al., 2000). Antes tarde do que 

nunca, a Funceme (2019), quarenta e cinco anos depois, está fazendo o mesmo 

relatório de solos para o Ceará. No entanto, diferentemente de Pernambuco, o Ceará 

não parece ter estabelecido uma parceria com institutos de pesquisa para o 

levantamento, o que pode indicar que o planejamento para o uso dessas informações, 

juntamente com a pesquisa, está, na melhor das hipóteses, em seus estágios iniciais. 

A falta de integração entre políticas públicas reduz a abrangência do planejamento 

estratégico para agricultura, bem com o impacto sobre a pesquisa que é minimizado 

no curto prazo. 

 
Laços comerciais. Desconexão entre mercado, pesquisa e agricultores é um erro que 

não pode existir em um sistema de inovação na agricultura. No caso da pesquisa, a 

interação com o mercado proporciona o melhor uso de recursos escassos, que seriam 

aplicados na solução de problemas encontrados do lado da demanda. Em relação aos 

agricultores, a interação se faz necessária porque as safras produzidas e vendidas 

tem finalidades e consumidores específicos, que são capturadas apenas quando o 

produtor escuta as demandas do mercado. Além disso, laços comerciais em redes 

multifacetadas podem direcionar esforços em termos de qualificação de atores (e.g., 

qualidade, conhecimento, padrões) e novas ideias para novos produtos (e.g., 
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inovação aberta, colaboração) que nenhuma das partes seria capaz de conceber 

sozinha, pelo menos, não de forma eficiente. Deste modo, laços comerciais entre 

pesquisa e o setor agrícola, podem trazer benefícios para as duas arenas, ao mesmo 

tempo em que contribuem para preencher uma lacuna histórica. 

Contudo, o que se verifica é que quem opta por culturas com mercado bem 

estabelecido é quem mais se beneficia com os resultados da pesquisa e vice-versa. 

Por exemplo, o plantio direto, técnica conservaciosinta do solo, foi inicialmente 

institucionalizado por agricultores do sul, especificamente do Estado do Paraná 

(FRANCHINI et al., 2011; MOTTER; ALMEIDA, 2015). Esses agricultores tecnológicos 

investiram na prática na tentativa de sanar os problemas de solo que estavam 

colocando em risco a agricultura da região devido à intensificação (DENARDIN, [s.d.]; 

MOTTER; ALMEIDA, 2015). A pesquisa, ao acessar os resultados obtidos por esses 

agricultores tecnológicos e cooperar com eles, foi capaz de estreitar as possibilidades 

e controlar melhor experimentos, avançando o conhecimento e atualizando 

recomendações. Os resultados dessa interação são muitas, tais como insumos 

aprimorados, variedades fixadoras de nitrogênio, organismos geneticamente 

modificados, bem como espécies prematuras e adaptadas ao clima. Essa interação 

foi central também para permitir que a pesquisa avançasse em questões sensíveis 

aos agricultores familiares, como variedades precoces para áreas de sequeiro, por 

exemplo. 

O conhecimento gerado ajudou a pesquisa a promover práticas agrícolas 

positivas, bem como o desenvolvimento de soluções complementares para o grupo 

de agricultores que Rogers (2015) definiu como inovadores. Por exemplo, a 

determinação do volume necessário de palhada no SPD para cada região, os tipos de 

culturas, melhores estruturas de plantio, etc. são achados desses laços comerciais, 

pois a pesquisa já passava por um processo de corte de recursos (e.g., Pardey et al., 

2018). Outras tecnologias desenvolvidas pela pesquisa devido aos laços comerciais 

com produtores estão ligadas a, por exemplo, melhores projetos para sistemas 

integrados por região, como o ILPF (e.g., ENGEL, 1999; KICHEL et al., 2014), e a 

produção de novas variedades de bactérias fixadoras de nitrogênio (UFPR, 2018). 

Assim, verifica-se que os laços comerciais entre as arenas permitiu que agricultores 

utilizassem produtos e tecnologias que lhes proporcionem uma vantagem competitiva. 

No entanto, certas restrições (e.g., baixa precipitação e capacidade de absorção de 

agricultores familiares) representam obstáculos à pesquisa para (re) projetar soluções 
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adequadas para regiões como o semiárido, porque os resultados da pesquisa, muitas 

vezes, se limitam a regiões com melhores quadras chuvosas e com maior incidência 

de agricultores cooperados e/ou tecnológicos. 

A pesquisa tem um roteiro bem definido para grandes produtores, uma vez 

que suas demandas são mais explícitas e diretas do que a de pequenos produtores. 

Não por acaso, a pesquisa estuda o aperfeiçoamento de culturas por eles adotadas, 

de modo que possam aumentar lucros e reduzir custos, como a sucessão da soja 

precoce com o milho em consórcio com capim para palhada ou pasto. Na verdade, a 

pesquisa há muito vinculou-se a culturas que produzem os melhores resultados para 

o manejo do solo (e.g., SPD, ILPF) e lucratividade (e.g., milho 2ª safra), porém, certas 

recomendações ainda são ignoradas por agricultores que optam por lucros rápidos. 

Para a categoria dos agricultores familiares, infelizmente, os insumos desenvolvidos 

pela pesquisa, embora promissores, são questionados por causa do desembolso 

necessário e falta de alinhamento entre resultados potencial e real. Por exemplo, 

existem estudos sobre culturas para solos salinos, áridos e degradados no semiárido, 

mas a maioria delas exige atividades de manejo do solo que são difíceis de 

implementar sem suporte integral da pesquisa e assistência técnica. Além disso, 

estudos de culturas comerciais costumam contar com auxílio financeiro de grandes 

produtores e empresas privadas, o que não é necessariamente verdade quando a 

pesquisa é sobre assuntos dedicados a problemas de agricultores familiares do 

semiárido, como no caso da agricultura biosalina. 

A agricultura brasileira, diferentemente dos casos de Estados Unidos e 

Japão, carecia de capital, tendo sido particularmente bem servida ao longo dos anos 

pelos fatores terra e trabalho (HAYAMI; RUTTAN, 1988). Agricultores tecnológicos, 

cientes da importância da pesquisa para lidar com a dotação de fatores escassos, na 

maioria das vezes obtem conhecimento ou acesso por meio de financiamento de 

pesquisas ou subsidiando bolsas de estudo para pesquisadores. Por exemplo, um 

projeto entre a Universidade Federal do Paraná e o setor agrícola deu origem a novas 

cepas de bactérias fixadoras de nitrogênio, prometendo aumentar a produtividade e 

resiliência às mudanças climáticas de diversas culturas, reduzindo não apenas os 

custos com fertilizantes, mas também as emissões de GEE e riscos de poluição 

(UFPR, 2018). Portanto, como a evidência sugere, os agricultores que cultivam 

commodities de grande aceitação no mercado têm maior probabilidade de ter acesso 

a tecnologias de economia de fatores que aqueles que exploram culturas básicas. Em 
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contrapartida, agricultores familiares são fadados, majoritariamente, a utilizar insumos 

caros e desatualizados de terceiros ao invés de dispor de tecnologias projetadas para 

suas necessidades, conforme apontado por Hall e colegas (2008), colaborando para 

arruinar a estrutura do solo, a fertilidade e a poluição. 

 

Lobbying. O setor privado tem uma longa história de lobby na agricultura. O início da 

pesquisa agrícola brasileira, com a criação do IAC (Instituto Agronômico de Campinas) 

no final do século XIX, é uma demonstração da influência que os cafeicultores 

exerciam sobre o direcionamento de investimentos em pesquisa e extensão rural 

(RAMOS; PIACENTE, 2016). O IAC também fora criado com o objetivo de aumentar 

a produtividade da lavoura cafeeira visto que, embora a terra ainda fosse um recurso 

abundante, o custo logístico de deslocar a produção das zonas rurais para as áreas 

urbanas tornava a expansão territorial inviável, o que não mudou significativamente, 

mesmo nos dias atuais (GARCIA et al., 2006). Além da pesquisa, o lobby dos 

cafeicultores influenciou outras políticas públicas, como a compra compulsória e 

queima dos excedentes de produção pelo governo para  que preços de mercado 

permanecessem estáveis. Estes mesmos produtores conseguiram direcionar políticas 

agrícolas também no que diz respeito à ciência, mas para diferentes culturas e 

atividades, como para atividade pecuária, por exemplo. 

Hoje, com o apoio da pesquisa, o lobbying se apresenta como um poderoso 

elemento para direcionar políticas públicas para questões sensíveis que vão desde a 

adoção de herbicidas e pesticidas de elevada toxicidade até a liberalização de 

organismos geneticamente modificados (OGM) para o plantio (GRIGORI, 2020; 

MENASCHE, 2000; MONQUERO, 2005; NODARI; GUERRA, 2003). Por exemplo, 

com o apoio da pesquisa, o setor agopecuário conseguiu afrouxar o processo de 

liberalização de trangênicos de tal modo que, a partir de 2020, apenas um relatório da 

empresa detentora do produto é considerado evidência suficiente de segurança e 

eficácia (OLIVEIRA, 2020b). O uso indiscriminado desses organismos é 

particularmente preocupante porque ainda há dúvidas sobre sua segurança (MMA, 

[s.d.]), particularmente por que pesquisas têm demonstrado impactos negativos 

desses alimentos sobre a saúde (SÉRALINI et al., 2014) e o solo (TOTHOVA et al., 

2010) no longo prazo. De qualquer modo, o lobby pode ser visto como um mecanismo 

essencial para mobilizar a pesquisa, porém, interesses particulares e o lucro não 

podem se sobrepor à segurança e ao futuro bem-estar da população e dos meios de 
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produção. Esse assunto é de especial importância para o semiárido, onde a fragilidade 

climática e podológica podem indicar que o uso de OGMs não seja interessante para 

algumas culturas devido aos custos associados à produção e capacidade absortiva 

dos pequenos produtores (HALL; MATOS; LANGFORD, 2008). 

Por outro lado, espera-se que a pesquisa encontre soluções que possam 

ajudar tanto agricultores familiares quanto grandes produtores. Foi o que a Embrapa 

tentou alcançar ao desenvolver a variedade de feijão caupí Embrapa 5.1 RMD. No 

entanto, essas abordagens dificilmente são benéficas para agricultores de 

subsistência e familiares, uma vez que elas não são realmente projetadas para suas 

necessidades e também porque eles são resistentes a novas tecnologia (CÂMARA 

DOS DEPUTADOS, 2011; HALL; MATOS; LANGFORD, 2008). Além disso, o lobby 

de grupos, especialmente de grandes agricultores, pode direcionar a pesquisa de 

forma muito mais eficiente do que as demandas de agricultores familiares, 

notadamente por causa de verbas e concessões que eles podem induzir por meio de 

políticas públicas complementares de lobistas de Organizações Não Governamentais 

(ONGs). Alguns exemplos podem ser encontrados entre ações de políticos brasileiros 

(CASTILHO, 2018; CAVALCANTI, 2019) e até mesmo dentro de câmaras regulatórias 

como a CNTBio (OLIVEIRA, 2017), que define a segurança e a comercialização de 

produtos transgênicos no Brasil. A Tabela 3 e a Figura 2 retratam os três mecanismos 

causais discutidos anteriormente e os 12 efeitos avaliados acima. 

 

4.7 Discussão dos resultados 

 

Murmann (2013) avaliou em seu trabalho três mecanismos causais para 

evidenciar o processo coevolutivo das arenas acadêmica e industrial química. Estes 

mecanismos também são avaliados neste estudo, exceto pelo mecanismo "troca de 

pessoal". Um dos motivos para a exclusão desse mecanismo está relacionado à forma 

como a pesquisa pública é tratada no Brasil. Os institutos de pesquisa sob a égide do 

Estado (i.e., universidades federais e estaduais, Embrapa) oferecem estabilidade aos 

seus funcionários bem como outras restrições ao envolvimento destes com o 

mercado, o que significa que há poucos incentivos para que a maioria deles troquem 

a esfera pública pela privada. Além disso, para se tornar pesquisador de um centro 

público de pesquisa, o candidato precisa ser aprovado em concurso público. Não 

existe qualquer obrigação por parte daquele que participa do processo de ter 
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experiência de mercado. Portanto, além dos raros esforços para trazer profissionais 

de consultoria para desenvolver algumas iniciativas e percepções de mercado ou do 

envolvimento pontual entre pesquisadores e empreendedores durante o Proeta 

(SLUSZZ et al., 2013), a grande maioria tem pouca ou nenhuma experiência com a 

dinâmica do mercado. 

Murmann (2013) verificou várias contribuições críticas para ambas as 

arenas por meio desse mecanismo (troca de pessoal), contudo, este não pode ser 

verificado de forma marcante para agricultura por causa dessa relação peculiar entre 

pesquisa pública e mercado, que impede pesquisadores e profissionais de transitarem 

livremente entre as arenas. Existem casos em que a pesquisa atua como agente de 

transferência de tecnologia ou usa a propriedade do agricultor como unidade de 

pesquisa avançada, mas como o pesquisador continua sendo servidor ou funcionário 

público, o envolvimento e comprometimento, bem como a capacidade de trocas e 

aprendizado, restam prejudicados. Ademais, existe a perda de informações no link 

com a extensão em ambos os sentidos. Como tal, pesquisa e setor agrícola 

provavelmente manterão taxas de sucesso inovativo abaixo do ideal, uma vez que o 

fluxo de conhecimento é frequentemente obstruído. A pesquisa precisa saber falar a 

língua do mercado enquanto o produtor precisa aprender a ouvir e aceitar novas 

práticas, o que é ainda mais desafiador quando feito com agricultores familiares de 

menor escolaridade. A possível criação da EmbrapaTec pode ser uma das soluções 

para amenizar esse mecanismo, pelo menos para os grandes produtores, pois 

permitiria um maior intercâmbio entre pesquisa e mercado. 

Câmara e Brasil (2015) usaram políticas públicas como arena no processo 

de avaliação da coevolução de tecnologias com o setor de biodiesel, enquanto aqui, 

ela é usada como mecanismo causal. De fato, políticas públicas podem ter essa dupla 

função. Por exemplo, desde sua criação, o Pronaf passou por diversos ajustes em 

função da evolução das práticas e necessidades dos agricultores familiares e vice-

versa. Em contraste, essas melhorias também exigiram mais organização e interações 

recíprocas com serviços como extensão rural e pesquisa. Ainda no trabalho de 

Câmara e Brasil (2015), as pontuações ajudam a compreender não apenas a 

ocorrência do efeito causal, mas também o quão sustentáveis eles são, orientando 

questionamentos sobre como o mecanismo deve ser revisado para entender e avaliar 

seus impactos, se devem ou não ser atualizados ou descontinuados. Além disso, não 

apenas políticas públicas, mas laços comerciais e lobbying devem ser vistos de forma 
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diferenciada na perspectiva do semiárido pois as características e restrições 

encontradas na região o tornam um caso à parte. A Figura 2 abaixo mostra os três 

mecanismos causais distintos e seus graus para cada processo identificado no nível 

da população para o setor agrícola brasileiro. 

 

Figura 2 – Mecanismos de coevolução 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Dito isto, a análise do estudo aqui empreendido demonstrou a existência 

de coevolução entre a disciplina de pesquisa em solos e o setor agrícola. Segundo 

Murmann (2013), a coevolução pode ser verificada quando pelo menos seis efeitos 

causais são observados sob o mecanismo VSR e mecanismos causais em nível 

populacional nas duas arenas analisadas. O estudo foi capaz de identificar 12  efeitos 

causais (Figura 2 e Tabela 3) bidirecionais no processo de seleção para os três 

mecanismos estudados (seis efeitos), variação (quatro efeitos) nos mecanismos 

políticas públicas e laços comerciais, e retenção (dois efeitos) que se fez presente 
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apenas no mecanismo políticas públicas. Em relação à força dos mecanismos no 

processo coevolucionário, individualmente, políticas públicas apareceu como 

mecanismo mais desenvolvido. A pontuação geral do processo coevolutivo foi de 36 

pontos, o que significa que a coevolução das duas populações é moderada. 

Há muito se sabe sobre o risco de desertificação do semiárido. Décadas de 

práticas questionáveis têm apenas contribuído para acelerar o processo que, de 

acordo com estudos, pode atingir estados inteiros. Políticas públicas têm um papel 

fundamental para evitar que essa situação se concretize, fiscalizando de perto clusters 

agrícolas e elaborando políticas específicas para mitigar esses problemas. No 

entanto, o que se vê até o momento são tentativas de criar e disseminar políticas 

públicas orientadas a instigar a independência econômica de grupos de agricultores 

mais tecnológicos, mas de maneira pouco sustentável, pois práticas de manejo e 

conservação do solo ainda são muito limitadas, especialmente por que poucos 

agricultores sabem a real situação do solo que plantam. A recente pesquisa realizada 

pelo governo do Estado do Ceará para mapear os tipos e a qualidade dos solos é um 

passo importante para um melhor planejamento de políticas públicas para a 

agricultura (FUNCEME, 2019), mas não é suficiente. 

A relação entre pesquisa, extensão rural e agricultores precisa ser 

reavaliada e remodelada, ao mesmo tempo em que o mercado precisa ser envolvido 

no processo. Além disso, políticas públicas orientadas para compra compulsória de 

produção por parte do governo precisam ser vistas como práticas de apoio durante o 

processo de transição em que os agricultores sejam preparados para comercializar e 

competir no mercado, e não a razão principal para se engajarem na agricultura 

comercial. Funcionando dessa maneira, a política pública cria apenas mais um viés 

de seleção, pois permite que agricultores ineficientes permaneçam no mercado 

(VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017), sem qualquer chance de ascender 

economicamente e esgotanto seu recurso mais valioso, o solo que plantam. 

Conseqüentemente, não há incentivos para que esses agricultores se desviem da 

assistência paternalista, enquanto a política, por mecanismos questionáveis de 

controle, exclui os demais agricultores do processo. 

Por outro lado, não é possível eliminar ou reduzir tais políticas de aquisição, 

pois  estas são fundamentais para grande parcela de municípios nos quais a 

agricultura é um dos principais empregadores (BUAINAIN; GARCIA, 2013). Se 

programas como esse simplesmente desaparecerem, a economia dessas cidades 
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entraria em colapso. A solução está em identificar como tais programas podem evoluir 

para evitar que apenas produtores atrasados (ROGERS, 2015), sem conhecimento 

ou tecnologia para competir no mercado, busquem tais políticas, passando também a 

recompensar a evolução desses agricultores. Políticas complementares também 

devem incentivar a adoção, pelos produtores rurais, e o consumo, pela população, de 

alimentos aderentes ao semiárido. Caso contrário, os esforços de pesquisa para 

selecionar e reter inovações para esses agricultores fracassarão, uma vez que 

ninguém estará disposto a usa-la e, portanto, limitando a possibilidade futura de novas 

pesquisas e emancipação desses agricultores. Além disso, as políticas públicas 

voltadas para a gestão sustentável da terra devem ser priorizadas, mas a pesquisa 

deve lembrar que os agricultores familiares não são pobres e carecem de recursos 

ambientais básicos, portanto, o redesenho de atividades como o SPD e a ILPF é 

fundamental. 

Laços comerciais é outro mecanismo que freqüentemente aparece com 

bastante destaque, especialmente por causa de problemas recorrentes de orçamento 

que afetam a pesquisa e que são agravados durante períodos de crise econômica, 

levando a questionamentos sobre a flexibilidade de instituições públicas de pesquisa 

em adquirir fontes alternativas de financiamento (e.g., ARAÚJO, PESSOA; LEITE, 

1996). Muitos desses problemas foram parcialmente endereçados, mas a pesquisa, 

por razões óbvias, ainda se concentra em culturas com alta demanda do mercado por 

causa dos custos que precisam ser mitigados e dos lucros potenciais do licenciamento 

(ver PASTORE, 1977). Além disso, é mais fácil pesquisar culturas onde conhecimento 

e fontes de financiamento são abundantes (), por causa dos impactos potenciais sobre 

a moral e reconhecimento dos pesquisadores (ARNON, 1989) e externalidades, 

quando bem-sucedidos (e.g., Balanço Social da Embrapa). 

O maior problema, porém, costuma estar atrelado à burocracia que, com a 

desculpa de proteger, muitas vezes causa mais mal do que bem, limitando a difusão 

de tecnologias por obsolescência, ou porque outra tecnologia mais barata a substitui 

(ZANATA, 2017). Como a maioria dessas tecnologias é proveniente de centros de 

pesquisa públicos, políticas públicas voltadas para facilitar esse processo podem 

racionalizar gastos e suprir lacunas, incentivando o desenvolvimento e consumo de 

tecnologias e produtos adequados ao semiárido, por exemplo. No entanto, a pesquisa 

ainda carece de experiência de mercado, o que poderia ser mitigado por parceiros 

experientes, o que, infelizmente, não é encontrado com frequência em associações 
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de agricultores familiares, mas apenas em grandes cooperativas de produtores de 

culturas comerciais de exportação 

É indiscutível o poder econômico e, portanto, a capacidade de lobbying dos 

grandes agricultores para direcionar políticas e decisões que beneficiem seus 

interesses. Por exemplo, agricultores do Rio Grande do Sul e Paraná importaram 

ilegalmente da Argentina, em 1993, a primeira variedade de soja transgênica e, 

embora com certo esforço, tiveram seu pedido de liberalização para o plantio deferido 

em 2003. Por outro lado, a pesquisa direcionada aos problemas dos pequenos 

agricultores começou a ser disciplinada há apenas algumas décadas. No entanto, eles 

ainda são mal assistidos porque não dominam a arma mais importante do processo: 

a organização (HAIAMY; RUTTAN, 1988). Em um mundo perfeito, cada segmento, 

tanto da agricultura familiar quanto dos grandes produtores de commodities, deveria 

ter voz. Porém, apenas um lado tem poder suficiente e, portanto, benefícios no que 

tange resultados de pesquisa. 

Hoje, a pesquisa pública empreendida pela Embrapa, por exemplo, omite 

estratégias diretas à agricultura familiar, colocando no mesmo saco grandes e 

pequenos produtores. No fim, o que se verifica é que a pesquisa continuará a evoluir 

na solução dos problemas de grandes produtores e culturas de exportação e, 

eventualmente, se espalhará para os agricultores familiares e, com alguma sorte, 

também para o semiárido. O perigo está em saber se a pesquisa continuará sendo 

usada para influenciar políticas públicas apenas para atender à ganância das grandes 

corporações ao invés do bem comum, o que a história evidencia com certa frequência 

no século passado. 

 

4.8 Conclusão 

 

O sistema que orienta o desenvolvimento e a evolução do setor agrícola e 

de pesquisa no Brasil é claramente enviesado em relação à culturas e produtores que 

podem dar o melhor retorno à balança comercial e ao financiamento da pesquisa. 

Deste modo, não causa surpresa o fato de a pesquisa focar em tópicos relevantes 

para para tais grupos, enquanto tangencia outros segmentos, como o da agricultura 

familiar, por exemplo. No entanto, não se pode alegar que tal estratégia seja 

equivocada, uma vez que este ainda é um jogo de dotações de fatores, onde os 

grandes produtores, notadamente de soja e milho, concentram um recurso raro para 
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todos os outros atores do sistema, o capital. Assim, conquanto se espere que o 

lobbying e os laços comerciais continuem a direcionar o avanço da ciência, as políticas 

públicas devem ser utilizadas para controlar quando a orientação exclusiva para o 

lucro possa prejudicar o bem-estar de longo prazo, bem como ajudar a redistribuir 

parte da riqueza e benefícios para outros segmentos e, em última instância, para a 

sociedade. 

Contudo, as políticas públicas têm um duro inimigo pela frente, o tempo, e 

a burocracia desempenha um papel-chave aqui, difícil de superar. O governo deve 

compreender a urgência dos pequenos produtores e apoiar, tecnológica e 

financeiramente, sua evolução para a agricultura conservacionista, da mesma forma 

que fez com os grandes produtores, antes que os recursos naturais, especificamente 

os podológicos, se esgotem completamente. Além disso, o governo deve estar atento 

a políticas públicas complementares à pesquisa que historicamente são 

negligenciadas aos pequenos produtores, principalmente no semiárido, a educação 

agrícola e a extensão rural. Com efeito, não importa a quantidade de políticas públicas 

destinadas a custear o plantio e investimentos na propriedade sem ofertar 

conhecimento e tecnologia específicas para as necessidades particulares desse 

segmento. Tais políticas, da forma como são oferecidas, se apresentam mais como 

armadilha do que como ajuda e tem se mostrado incapazes de aumentar a capacidade 

absortiva e tecnológica dos produtores, porque não atacam a raiz do problema. 

Assim, iniciativas de disseminação de abordagens com orientação para a 

agricultura conservacionista (e.g., SPD, rotação e sucessão de culturas, sistemas 

agroflorestais), ao lado do apoio financeiro e de políticas como o Pronaf e o PAA, são 

fundamentais; caso contrário, os pequenos produtores permanecerão presos em um 

ciclo eterno no qual não conseguem se livrar nem das dívidas nem da pobreza. Porém, 

enquanto o governo continuar a ver essas ações e atividades apenas como despesas, 

pouca coisa irá mudar. O problema é que quando o governo perceber que não existe 

outra solução, pode ser um pouco tarde demais para muitos agricultores. Associadas 

às mudanças climáticas, as práticas inadequadas destes produtores quanto a 

métodos de manejo do solo (e.g., queima de restolho, arar o solo) e cultivo (e.g., água 

salgada para plantações não salinas, bezerros em pastagem em vez de cabras) estão 

piorando sua situação dramaticamente . 

Todavia, para eliminar o viés de seleção  (i.e., focar apenas em agricultores 

tecnológicos) e melhorar a eficiência de programas e políticas públicas, outros atores 
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e práticas precisam ser introduzidos no sistema de inovação da agricultura, ao passo 

que deve ser dada atenção especial às políticas e processos já existentes, 

melhorando os promissores e descontinuando os ineficientes. Nesse sentido, 

desenvolver a educação camponesa, capacitar a assistência técnica e serviços de 

extensão rural, especializar a pesquisa, introduzir agentes de inovação e outras 

instituições de apoio pode ser útil para, talvez, transformar um sistema frágil, como o 

de inovação agrícola no semiárido, em um ecossistema em constante evolução. Dar 

aos agricultores as ferramentas que lhes permitam avançar tecnologicamente e se 

tornarem independentes é um desafio que pode trazer ganhos potenciais para regiões 

inteiras, enquanto os custos seriam mitigados por benefícios de longo prazo. Mesmo 

assim, o governo continua a disfarçar e minimizar o problema, mas por quanto tempo? 

A que custo? Por qual motivo? Essas são perguntas que ainda permanecem sem uma 

resposta clara e que precisam ser evidenciadas para que as soluções para o problema 

sejam desenhadas de forma efetiva. 

Como limitações do estudo, tem-se, por exemplo, os efeitos indiretos dos 

mecanismos aqui descritos, bem como a possível exclusão ou omissão de outros 

eventos importantes que também podem implicar em uma gradação diferente dos 

efeitos coevolucionários identificados na análise. Outra limitação também pode ser 

atribuída ao fato de que, de maneira geral, as políticas de compra, financiamento e 

custeio foram evidenciadas de forma mais aguda do que outras políticas, enquanto o 

serviço de extensão rural, embora importante, fora tratado de forma superficial. Além 

disso, sempre há questionamentos sobre se a classificação empreendida pode ser 

replicada sem grandes distorções por outros pesquisadores e produzir resultados 

semelhantes. No entanto, esta pesquisa não pretendeu ser exaustiva, mas lançar luz 

sobre os efeitos coevolucionários dos mecanismos causais (i.e., políticas públicas, 

laços comerciais, lobbying) e abordar, sempre que possível, sugestões para melhorar 

a intensidade e, portanto, o impacto de programas e ações entre arenas 

Como sugestões para pesquisas futuras, a avaliação de efeitos indiretos 

pode auxiliar na avaliação das externalidades e na disseminação e avaliação dos 

resultados e intensidade do processo coevolutivo entre as arenas. Outra sugestão 

poderia ser a comparação entre os estados do semiárido para entender os potenciais 

gatilhos para acelerar a evolução do setor agrícola e da pesquisa, dado que cada 

estado possui peculiaridades e idiossincrassias que não podem ser tratadas de 

maneira genérica. Há também a possibilidade de um estudo considerando outras 
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políticas para a agricultura, como extensão rural, irrigação, educação, saúde, 

aposentadoria, energia elétrica, entre outras. Uma última sugestão seria a avaliação 

ampliada relativa aos atores críticos do sistema de inovação da agricultura e os 

mecanismos causais estudados aqui para oferecer uma nova abordagem para a 

inovação na agricultura em ecossistemas frágeis, como o semiárido, oferecendo 

alternativas para a construção de um ecossistema de inovação inclusivo e dinâmico. 
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5 SEMEANDO AS SEMENTES DA GERMINOVAÇÃO – UM FRAMEWORK 

ANALÍTICO PARA INCLUIR OS ESQUECIDOS NO PROCESSO DE INOVAÇÃO NA 

AGRICULTURA 

 

5.1 Introdução 

 
Segurança alimentar e nutricional sempre foram temas de grande 

importância. No entanto, eles estão se tornando mais desafiadores devido a 

problemas potencializados pelas  mudanças climáticas e o aumento da população 

mundial, que deve chegar a 9,5 bilhões de pessoas em 2050 (EU SCAR, 2012, 2016). 

Consumidores também estão mais exigentes e educados e, portanto, demandando 

novos produtos e serviços que desafiam não apenas agricultores, mas também 

pesquisadores na busca por inovações para atender novos nichos e necessidades 

criados por eles (EMBRAPA, 2018a). Assim, os problemas da agricultura deixam de 

ser apenas àqueles ligados à questão da produtividade dos fatores, passando a 

contemplar um conjunto complexo de elementos como a capacidade de oferecer 

qualidade acima da média e valor agregado aos consumidores, enquanto mantem os 

custos baixos. 

No Brasil, grande parte do progresso tecnológico na agricultura é 

desenvolvido pelo SNPA, tendo a Embrapa como gestor e principal integrante do 

sistema, a maioria das universidades públicas e, os centros estaduais de pesquisa, 

também conhecidos como OEPAs (MENDES; BUAINAIN; FASIABEN, 2014; 

PEREIRA; CASTRO, 2017; VIEIRA et al., 2015). Assim, a expansão da fronteira 

agrícola para o Cerrado (SILVA et al., 1976), o desenvolvimento de tecnologias de 

fixação biológica de nitrogênio (BLISS, 1993; DÖBEREINER, 1977; SANTOS et al., 

2013), bem como  técnicas de melhoramento para elevar a qualidade da pastagem 

para a pecuária (JANK; VALLE; RESENDE, 2011; KARIA; DUARTE; ARAÚJO, 2006; 

NUNES et al., 1984) são alguns exemplos de inovações desenvolvidas pelo SNPA. 

Essas tecnologias não apenas reduziram custos e aumentaram a produtividade, mas 

contribuíram para diminuição dos preços do alimentos e aumentaram a segurança 

alimentar para os consumidores no Brasil (VIEIRA FILHO, 2019), mas não agregaram 

valor ou diferencial substancial aos produtos. 

Atualmente, embora o Brasil esteja na era da disseminação do 

conhecimento e da inovação na agricultura (PEREIRA; CASTRO, 2017), essas 
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tecnologias ainda estão longe dos pequenos agricultores. O problema da defasagem 

tecnológica entre pequenos e grandes produtores é ainda mais evidente no semiárido, 

onde a baixa pluviosidade e a prática de técnicas agrícolas rudimentares contribuem 

para o esgotamento do solo, estagnando ou reduzindo o potencial produtivo mesmo 

durante boas quadras chuvosas. Da mesma forma, a difusão de pacotes tecnológicos 

voltados para lutar contra a seca, ao invés de estratégias de convívio com a seca, 

agravam os problemas da região, contribuindo apenas para disseminação da pobreza 

e  sofrimento durante os períodos de estiagem. Não é uma tarefa fácil tentar encontrar 

os culpados, mas a forma como os serviços de extensão rural (BERGAMASCO; 

THOMSON; BORSATTO, 2017; LEEUWIS; BAN, 2004; PEIXOTO, 2008), centros de 

pesquisa (ARNON, 1987, 1989) e outros atores interagem no sistema (TURNER et 

al., 2017) desde o início podem dar uma pista. 

De maneira geral, as soluções do governo para o problema da pobreza no 

campo vinculam-se à programas de transferência de renda e à políticas 

assistencialistas frágeis que de certa forma amenizam, mas não tratam a causa nem 

dão respostas aos agricultores (HALL, 2006; NELSON; FINAN, 2009). Em particular, 

tais programas mudam um pouco a vida dos pequenos agricultores, mas apenas 

quando o interesse de outros grupos influentes estão em jogo (TENDLER, 1993). Por 

outro lado, o papel dos serviços de extensão rural, que muitas vezes são o elo mais 

próximo entre as inovações (produtos e práticas) e o agricultor, são ultrapassados e 

negligenciados. Fundamental como é, os serviços de extensão rural precisam ser 

holísticos em termos de conhecimentos porque eles são os agentes de transformação 

(LEEUWIS; BAN, 2004; RÖLING, 1985), e, geralmente, é por meio de seu trabalho 

que o desenvolvimento da agricultura familiar, especialmente no semiárido, tende a 

prosperar. 

Como tal, a partir dos resultados e recomendações encontrados nos 

trabalhos de Pigford, Hickey e Klerkx (2018), Klerkx et al. (2010), Klerkx e Leeuwis 

(2009); Micheels e Nolan, 2016; Turner et al. (2017), Leeuwis e Ban (2004), Vieira 

Filho (2019), Vieira Filho e Fishlow (2017) e Röling (1985), este estudo propõe um 

framework analítico que trata a extensão rural não apenas como um catalisador do 

sistema de inovação da agricultura, mas também como um agente capaz de controlar 

o fluxo de conhecimento entre atores e, consequentemente, inovação. Assim, o 

Supportive Extension Ecosystem for the Development of Semiarid - SEEDS vai além 

do modelo tradicional e passivo do serviço de extensão rural desenvolvido atualmente 
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e avança em direção a uma perspectiva sinérgica no qual o serviço de extensão é o 

maestro do ecossistema. Ao fazer isso, o serviço de extensão rural, usando uma visão 

multifacetada, seria capaz de induzir o desenvolvimento do sistema e promover a 

inovação de forma sustentável e orgânica. 

Esta pesquisa está dividida em cinco seções, incluindo esta introdução. A 

seção dois discute o papel dos atores tradicionais em um sistema de inovação 

agrícola, enquanto a seção três explica os materiais e métodos utilizados na pesquisa. 

As seções quatro e cinco delineiam a metáfora do SEEDS e o framework analítico da 

proposta, respectivamente, evidenciando aspectos relevantes e a importância de 

agentes e instituições complementares no sistema de inovação na agricultura, bem 

como outras políticas públicas e como eles, atores e políticas, podem interagir e os 

possíveis resultados dessa interação. Por fim, a seção seis apresenta as 

considerações finais, principais limitações, bem como sugestões para estudos futuros. 

 

5.2 As semestes do desenvolvimento da agricultura brasileira 

 

Para muitos países, a agricultura é um setor crítico, com taxas de retorno 

do investimento em pesquisa bastante expressivas (ALSTON et al., 2010; ALSTON; 

BEDDOW; PARDEY, 2009; EVENSON, 2001; EVENSON; WAGGONER; RUTTAN, 

1979; HURLEY; RAO; PARDEY, 2014; PARDEY et al., 2018) e o Brasil não é exceção. 

No entanto, apesar de ter sido capaz de melhorar a segurança alimentar (EMBRAPA, 

2014; VIEIRA FILHO, 2019), a nutrição sempre foi um problema (PASTORE, 1977), o 

que deve piorar à medida que a população mundial cresce (RUEL et al., 2017). Esta 

questão torna-se ainda mais problemática devido à posição de destaque que culturas 

de exportação (e.g., milho, soja) têm em relação à alimentos básicos (e.g., arroz, 

feijão) (OCTAVIANO, 2010). Hall, Matos e Langford (2008) e Pastore (1977) 

argumentam, por exemplo, que os esforços da pesquisa são altamente heterogêneos 

entre tipos de cultura e regiões, sendo as culturas destinadas à exportação 

privilegiadas com financiamentos e outros recursos. 

De qualquer modo, atender às expectativas de preço do mercado 

consumidor exige uma série de atividades e tecnologias que muitas vezes só podem 

ser eficientemente empreendidas por grandes produtores, devido a especialização e 

escala. No entanto, não é certo presumir que as questões enfrentadas pelos pequenos 

agricultores sejam de menor importância. Esses agricultores são responsáveis por 
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parte substancial dos produtos que chegam à mesa das famílias brasileiras (VIEIRA 

FILHO; FISHLOW, 2017; BRASIL, 2018), principalmente porque os grandes 

agricultores estão mais interessados na produção de commodities para exportação, e 

não no mercado interno. O problema com essas commodities é que, embora tenham 

mercado garantido, o preço é dado a priori, logo, dadas outras características de 

comercialização, é impossível para os pequenos agricultores, notadamente os que 

possuem um lote de tamanho médio no nordeste, ganhar dinheiro suficiente para fazer 

frente aos custos da atividade (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011). Assim, a 

pesquisa deve apresentar soluções para desenvolver outras culturas e atividades, não 

apenas de atores upstream, mas também downstream, agregando valor aos produtos 

e, consequentemente, aumentando sua demanda. 

 

5.2.1 Pesquisa 

 

A pesquisa agropecuária brasileira há muito é reconhecida por produzir e 

adaptar tecnologias de ponta voltadas para o clima tropical (EMBRAPA, 2002, 2018a; 

VIEIRA FILHO, 2013; VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). No entanto, a liberalização 

do mercado e a competição intensiva com a pesquisa privada no melhoramento de 

culturas de exportação estão desafiando a pesquisa pública a buscar áreas e culturas 

complementares onde as empresas privadas não estão tão interessadas (BUSH, 

1945; PARDEY et al., 2018). De fato, para algumas culturas, o problema não é de 

produtividade, mas de como criar demanda para absorver os excedentes produzidos 

e seus subprodutos, bem como encontrar formas de padronizar o resultado da 

colheita. A primeira questão pode ser resolvida procurando novos produtos e 

inovações sob o princípio da economia circular. 

A Embrapa, por exemplo, realiza, de forma recorrente, estudos de 

agregação de valor por diferenciação, buscando novos mercados para os produtos 

brasileiros. Exemplos podem ser vistos em estudos recentes sobre o mel (COSTA et 

al., 2018), o açaí (BEZERRA et al., 2017), o caju (ABREU et al., 2013; DIONÍSIO et 

al., 2015; NOBRE et al., 2015), e a raíz de yacon (ADRIANO et al., 2019; SANTOS et 

al., 2018; SILVA et al., 2018), produzindo hambúrgueres de base vegetal, bebidas 

prebióticas, corantes naturais, entre outros. 

Entretanto, para encontrar espaço no mercado, esses produtos precisam 

se enquadrar em alguns padrões estabelecidos pelos consumidores (CÂMARA DOS 
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DEPUTADOS, 2011). De fato, esses são aspectos decisivos e, em última instância, 

definem se um bem será aceito ou rejeitado para venda. Alguns desses atributos são 

controlados pelos pesquisadores durante os testes (e.g., cor, tamanho, sabor, 

aparência geral). Contudo, na maioria das vezes, a degradação dos produtos no que 

tange aspectos relacionados a qualidade e produtividade está relacionada a 

características técnicas como a disponibilidade de nitrogênio (OKUMURA et al., 2011) 

e boro (MATHEW et al., 2018) para as culturas, por exemplo. O uso e o manejo desses 

componentes no solo são algumas das muitas informações que os agricultores podem 

acessar por meio de serviços de assistência técnica e extensão rural. 

 

5.2.2 Assistência técnica e extensão rural 

 

Diversos estudos relacionam o impacto da difusão e adoção de inovações 

e o papel da extensão rural (e.g., EVENSON, 2001; EVENSON; WAGGONER; 

RUTTAN, 1979; GRILICHES, 1960). Porém, estudos como os de Rogers (1958, 1961, 

2015) são de grande relevância, uma vez que retrata o modelo e o processo por meio 

do qual pode ocorrer a adoção de inovações. Todavia, vários problemas cercam sua 

eficácia, como, por exemplo, o viés de seleção dos serviços de extensão rural em 

busca de agricultores tecnológicos, a suposição de que as inovações são igualmente 

importantes para grupos diferentes de produtores, a falta de design e adaptação de 

práticas, a simplificação excessiva dos problemas dos agricultores, entre outros 

(LEEUWIS E BAN, 2004; RÖLING, 1985). Esta abordagem não apenas amplia a 

lacuna entre os grupos de agricultores (KOUTSOURIS, 2018), mas força os 

retardatários a serem selecionados com base em sua capacidade de adaptação 

(NELSON; WINTER, 1982), que é severamente limitada dada a falta de experiência, 

conhecimento e outras caracteristicas-chave. 

Entretanto, conquanto diversos estudos apontem para a importância dos 

serviços de assistência técnica e extensão rural (JIN; HUFFMAN, 2016; MOYO; 

SALAWU, 2018; RAGASA; MAZUNDA, 2018), esta ainda se apresenta como uma 

atividade subestimada em relação às demais políticas públicas para a agricultura no 

Brasil, mesmo com pesquisas mostrando que essa atitude resta equivocada. Por 

exemplo, Jin & Huffman (2016) verificaram que, para os EUA, seria mais eficaz e 

eficiente direcionar investimentos da pesquisa para serviços de extensão rural. Na 

China, Cui et al. (2018) evidenciaram os esforços bem-sucedidos dos serviços de 
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extensão rural junto à comunidades de pequenos agricultores para torná-las mais 

produtivas e sustentáveis, transferindo as práticas de gestão positiva desenvolvidas 

pela pesquisa. Confirmando estudos anteriores, Braga, Vieira Filho e Freitas (2019) 

verificaram que a agricultura brasileira também se beneficiou significativamente dos 

serviços de extensão rural. No entanto, os grandes produtores têm experienciado 

melhores resultados do que os pequenos, evidenciando que a mera disponibilidade 

de serviços de assistência técnica e extensão rural não é suficiente, demonstrando a 

necessidade de políticas públicas complementares. 

 

5.2.3 Agricultura familiar no semiárido nordestino 

 
A agricultura familiar11 é uma atividade que varia em escopo e intensidade 

dependendo da região do país, tipo de agricultura praticada (e.g., pecuária bovina, 

lavoura de soja) e capacidade de absorção dos agricultores. Contudo, a grande 

maioria desses agricultores não tem acesso a financiamento, conhecimento, 

tecnologia, habilidades gerenciais e recursos sistêmicos, o que os impede de adotar 

inovações (TURNER et al., 2017). Como consequência, muitos deles não são 

competitivos em termos de produtividade de fatores, nem eficientes no que tange 

acesso ao mercado consumidor (BROOKS; LOEVINSOHN, 2011; HALL; MATOS; 

LANGFORD, 2008; VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). 

Apesar das limitações mencionadas, Brasil (2018) afirma que os 

agricultores familiares são o 8º maior produtor de alimentos do mundo, com uma renda 

anual média de US$ 55,2 bilhões12. Importante salientar que essa receita está longe 

de ser igualmente distribuída entre eles (VIEIRA FILHO, 2013). Além disso, embora 

Costa e Vieira Filho (2018) verifiquem a ocorrência de efeitos positivos do 

financiamento sobre a produtividade do setor, o estudo de  Araújo e Vieira Filho (2018) 

demonstrou que Sul, Sudeste e Centro-Oeste concentraram 88% de todo o 

financiamento disponível para agricultura familiar. Inversamente, apesar de liderar o 

número de financiamentos em 2016 (871.787 pedidos), o valor médio dos contratos 

de financiamento para o Nordeste foi o menor (R$ 13.494,90) enquanto o Centro-

 
11 No Brasil, o termo agricultura familiar esta relacionado ao trabalho realizado principalmente pela 
família, em propriedade de até quatro módulos fiscais (de cinco a 110 hectares dependendo da região 
do país) e que tiram o sustento da terra. 
12 Existem algumas contradições sobre os dados apresentados por Brasil (2018), uma vez que o censo 
agropecuário de 2017 (IBGE, 2019) aponta que a produção da agricultura familiar foi estimada em US 
$ 25,2 bilhões. 
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Oeste teve o maior (R$ 225.269,00). Adicionalmente,  Silva, Araujo, Costa e Vieira 

Filho (2019) verificaram que a eficiência técnica média do Nordeste é baixa (58%), 

mas os municípios pertencentes ao semiárido são ainda piores (35%). 

O censo agrícola de 2017, realizado pelo IBGE (IBGE, 2019), mostrou que 

a agricultura familiar representa cerca de 77% de todos os estabelecimentos rurais 

brasileiros, empregando quase 67% da população rural em municípios com menos de 

20 mil habitantes. Em números, esse montante representa cerca de 10,1 milhões de 

pessoas, 46,6% pertencentes apenas ao Nordeste (BUAINAIN; GARCIA, 2013). 

Nessa região, a população ainda sofre todos os tipos de restrições, desde ambientais 

(e.g., solo, secas) a institucionais (e.g., cultura, políticas) (FISHLOW, 1972; ROCHA; 

LOPES, 2015; VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017). Por exemplo, o estado do Ceará, um 

dos ecossistemas mais frágeis da região, tem 96% de seu território declarado sob 

clima semiárido (Fig. 3a) e, segundo Funceme (G1 CE, 2017), corre sério risco de se 

tornar totalmente infértil (Fig. 3b). 

 

Figura 3  - Área sob o semiárido e em processo de desertificação no Ceará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 (a) (b) 

Fonte: Dados da pesquisa, baseado em IBGE (n.d.), Sudene (n.d.) e IPECE (n.d.) 
 

Outros problemas relativos à subsistência na região estão relacionados ao 

tamanho dos estabelecimentos rurais e à diversificação da renda, apenas para citar 
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alguns. Por exemplo, a maioria esmagadora das propriedades rurais do Nordeste é 

muito pequena, com 1,1 milhão de “fazendas” de um total de 1,7 milhão com área 

inferior a cinco hectares, sendo que 450 mil tem menos de dois hectares (BUAINAIN; 

GARCIA, 2013). Algumas estratégias de diversificação de renda são recorrentemente 

discutidas com o intuito de aliviar os problemas de subsistência e segurança alimentar 

desses camponeses, mas estas, frequentemente, se mostram seletivas (GAUTAM; 

ANDERSEN, 2016), além de enfraquecer o compromisso com a terra e incentivar a 

migração rural-urbana (CASTAÑEDA et al., 2016; WARD; SANDERS, 1980), 

particularmente durante períodos de seca. Não por acaso, Vieira Filho e Fishlow 

(2017), Silva et al. (2019) e Vieira Filho (2013) preconizam a necessidade de entender 

em profundidade as questões do Nordeste, em geral, e do semiárido, em específico. 

 

5.2.4 Semeando as sementes (SEEDS) da germinovação – uma metáfora 

 
A ideia por trás da importância e evolução da inovação na agricultura, bem 

como seus modelos e sistemas, é amplamente discutida em Koutsouris (2018) e 

Ugochukwu & Phillips (2018), e não será enfatizada aqui. No entanto, os benefícios 

de ser pioneiro no que tange a adoção de inovações merece atenção. Um dos 

primeiros estudos nesse sentido, a teoria da esteira (COCHRANE, 1958 apud 

LEVINS; COCHRANE, 1996), argumenta sobre o destino dos agricultores 

retardatários em relação à não adoção de inovações, que seriam expulsos do 

mercado e substituídos por outros mais eficientes, que desejassem expandir seus 

negócios. Berdegué e Escobar (2001) estendem a explicação dos impactos negativos 

de pertencer à maioria tardia ou grupos retardatários com uma associação entre a 

comercialização do produto escolhido e o papel do agricultor como comprador ou 

vendedor líquido. Em suma, aqueles que negociam commodities difíceis de 

comercializar correm o risco de não obter nenhum benefício do mercado, 

permanecendo pobres ou piorando sua situação. 

Supondo a teoria de difusão e adoção de inovações de Rogers (2015) como 

preditora do comportamento dos produtores, cerca de 50% dos agricultores seriam 

classificados como maioria tardia (34%) ou retardatários (16%). Entretanto, dada a 

quantidade de variáveis associadas à propensão de um agricultor falhar na tentativa 

de inovar, a probabilidade dessa distribuição ser distorcida para a direita é alta. Assim, 

devido à impossibilidade de ser competitivo, o pequeno agricultor regride da 
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agricultura comercial para a agricultura de subsistência até que o falho manejo do 

solo, somado às secas e problemas financeiros, elimina as chances de sobrevivência 

pelo uso da terra. No fim, práticas de manejo deficientes findam por agravar o 

processo de desertificação dessas áreas (DARKOH, 1998; HELLDEN, 1991) e cria 

um problema permanente de migração rural-urbana, tornando as observações de 

Simonsen (1963) contemporâneas. 

O semiárido nordestino é icônico nessa matéria, e o estudo de Silva, Araujo, 

Costa e Vieira Filho (2019) apresenta um retrato alarmante da situação, 

consequentemente, preconizando a necessidade da criação de instituições capazes 

de olhar de forma diferente para o cenário. Apesar de diversos problemas e de alguns 

equívocos, instituições e políticas públicas foram criadas ao longo dos anos. Todavia, 

nenhuma delas foi ampla ou integradora o suficiente para fornecer os meios pelos 

quais agricultores familiares pudessem lutar contra a pobreza (CARNEIRO; PALM; 

ALVARENGA, 2017), notadamente no semiárido (SILVA et al., 2019). Dessa forma, 

um ecossistema de apoio à inovação pode ser uma solução viável para traçar políticas 

públicas e incentivar positivamente atores e instituições no apoio à evolução do bem-

estar dos agricultores familiares. 

Tornar disponível tecnologia aos agricultores tradicionais tem se tornado 

um desafio cada vez maior, pois o acesso à políticas públicas muitas vezes é separado 

(e.g., acesso ao Pronaf não garante acesso à extensão rural), tornando os esforços 

nesse sentido extremamente ineficientes. Não obstante, mesmo quando contemplam 

políticas complementares, é comum que essas políticas sejam incompletas. Assim, a 

possibilidade de uma estrutura integrativa como a do SEEDS (Figura 4) poderia 

auxiliar na consecução das metas estabelecidas para a agricultura familiar, não 

apenas na questão tecnológica, mas também na redução da pobreza ao fomentar a 

germinovação. O framework SEEDS também pode ser explicado por meio de uma 

metáfora. O princípio da metáfora é o de abordar o papel e a relevância dos atores do 

ecossistema de inovação na agricultura (PIGFORD; HICKEY; KLERKX, 2018) e como 

eles devem interagir, desenvolvendo um microambiente único onde todos os 

interesses daquela localidade pudessem ser atendidos, por exemplo. 

No framework, a semente seria formada pela tríade Pesquisa, Assistência 

Técnica e Extensão Rural (ATER) e produtores rurais. A educação camponesa ou 

rural faria o papel do solo, servindo de base para o crescimento da semente. A 

ausência da educação camponesa significaria um solo deficiente (e.g., raso, salino, 
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ácido), onde poucas culturas seriam capazes de se desenvolver gerando valor. De 

maneira geral, a ausência da educação camponesa resulta em capacidade absortiva  

e práticas de learning-by-doing limitadas, reduzindo a capacidade do pequeno 

produtor de adotar tecnologias e, portanto, inovar (COHEN; LEVINTHAL, 1990; 

MICHEELS; NOLAN, 2016; VIEIRA FILHO; SILVEIRA, 2013). Essa é uma das razões 

pelas quais a capacidade da ATER de controlar o fluxo de informações entre a 

pesquisa e os produtores é fundamental. A ATER deveria funcionar como uma ponte 

entre aquilo que se desenvolve no laboratório e o mundo real, ajudando a educação 

camponesa na criação de conteúdos e programas para facilitar, por parte dos 

produtores rurais, a interpretação e transformação do conhecimento gerado pela 

pesquisa. 

 

Figura 4 - Semeando as sementes (SEEDS) para germinovação 

Fonte: Autor, baseado em Pigford, Hickey e Klerkx (2018), Klerkx et al. (2010), Klerkx e Leeuwis (2009); 
Micheels e Nolan, 2016; Turner et al. (2017), Leeuwis e Ban (2004), Vieira Filho (2019), Vieira Filho e 
Fishlow (2017) e Röling (1985) 
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Contudo, não se pode esquecer de abordar a participação de outros atores 

no processo, especialmente dos agricultores (e.g., CARDOSO et al., 2001; 

DOLINSKA; D’AQUINO, 2016; VAN MIERLO et al., 2010). Exemplos de instituições 

complementares ou de apoio a consecução da inovação são inúmeras. No contexto 

da metáfora aqui utilizada, essas instituições seriam como os nutrientes e a matéria 

orgânica  no solo, que promovem o estabelecimento do sistema radicular e o 

desenvolvimento da semente. De fato, mesmo um bom solo necessita da reciclagem 

de nutrientes e matéria orgânica para tornar-se (ou permanecer) produtivo e as 

necessidades são diferentes para diferentes culturas. Igualmente, não adianta 

estabelecer um sistema de inovação sem a participação de um conjunto formal de 

atores e políticas para facilitar o fluxo de conhecimento e tecnologia. Entende-se pois,  

que essas instituições de apoio devam ser criadas para atender às especificidades de 

cada ecossistema, no sentido de fomentar o acesso ao mercado pelo agricultor. 

Diferentemente, o mercado consumidor é o ambiente externo propriamente 

dito porque, embora se possa ter informações prévias que ajudem a prever seu 

comportamento, ele continua sendo imprevisível, uma vez que a demanda é instável 

(i.e., muda ao longo do tempo), e podem surgir inovações capazes de induzir 

mudanças significativas no sistema. Traduzindo para o contexto da metáfora, quando 

inovações aparecem como resultado da evolução natural da demanda e de 

tecnologias anteriores, o comportamento do mercado se assemelharia a um dia 

padrão no inverno, onde o desenrolar dos eventos seria, de certa forma, conhecido e 

esperado. Contudo, essas mudanças podem ser inesperadas, imprevisíveis ou 

disruptivas, como uma infestação de gafanhotos, uma geada fora de época, ou a 

proibição de uma determinada tecnologia (e.g., fertilizante, herbicida, uma semente 

OGM), impondo perdas significativas para os agricultores. 

Nesta perspectiva, os brokers de inovação exercem papel fundamental, 

podendo ser comparados a um jardineiro ou outro especialista que avaliaria as 

necessidades da planta. Com efeito, estes “jardineiros” seriam essenciais para 

gerenciar o potencial de crescimento da planta, verificando características específicas 

como a necessidade de poda, tutoria, rega e correção de nutrientes e fertilizantes. 

Paralelamente, os brokers ou agentes de inovação têm impacto significativo na forma 

como agricultores e pesquisa alcançam o mercado, na taxa de aceitação das 

inovações pelos consumidores, ou por meio do papel facilitador de captura de novas 
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demandas, em resumo, desenvolvendo a rede (HELLIN, 2012; HELLIN; CAMACHO, 

2017; HERMANS et al., 2013; KLERKX; AARTS; LEEUWIS, 2010; KLERKX; 

LEEUWIS, 2009; KOUTSOURIS, 2018). 

Finalmente, há o papel do governo, local e nacional, que estabeleceria 

condições artificiais ou subsidiadas para o crescimento das sementes, que no caso 

da metáfora, faria as vezes de um inoculante, um processo catalisador ou uma estufa. 

Como inoculante, o governo atua na educação camponesa, incentivando e 

acompanhando o desenvolvimento da capacidade de absorção dos agricultores, bem 

como facilitando a integração dos processos de learning by doing com a pesquisa. Da 

mesma forma, quando o governo intervém para suavizar o fluxo de informações entre 

a pesquisa, ATER e agricultores, ele prova se comportar como um processo 

catalisador, ajudando a semente a 'quebrar a dormência' quando a capacidade de 

absorção e outros atributos necessários à inovação estão subdesenvolvidos (e.g., 

agricultores retardatários). Ao quebrar a dormência e plantar sementes pré-

germinadas  (e.g., maioria inicial, maioria tardia), o governo cria uma atmosfera 

propensa a adoção de inovações, onde conexões, interesses e a relação entre atores 

se tornam congruentes, desenvolvidas e bem estruturadas. Por fim, o governo se 

comporta como uma estufa ao criar um ambiente artificial que protege a semente de 

variações extremas do macroambiente (e.g., variação de preço, compra garantida de 

produção) e outros problemas potenciais, instituindo políticas para salvaguardar, 

integrar e estimular a rede enquanto os agricultores se desenvolvem no mercado. 

 

5.3 Materiais e métodos 
 

A pesquisa busca propor um framework por meio de uma abordagem 

qualitativa, onde a principal estratégia de pesquisa  utilizada é o estudo de caso. Tem 

como métodos de coleta entrevistas abertas, documentos públicos e privados, 

participação em seminários, relatórios, entrevistas com partes interessadas e outros 

eventos e arquivos de interesse (EISENHARDT, 1989; MILES; HUBERMAN; 

SALDAÑA, 2014; YIN, 2012) . Além disso, com base em estudos anteriores de Pigford, 

Hickey e Klerkx (2018), Klerkx, Aarts e Leeuwis (2010), Klerkx & Leeuwis (2009); 

Micheels e Nolan, 2016; Turner et al. (2017), Leeuwis & Ban (2004), Vieira Filho 

(2019), Vieira Filho e Fishlow (2017) e Röling (1985) este estudo constrói um 
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framework analítico que privilegia o fluxo de conhecimento e tecnologia em um 

ecossistema de inovação. 

 

5.3.1 Cenário empírico 

 
O semiárido brasileiro há muito é reconhecido como uma região que 

necessita de políticas e soluções diferenciadas, uma vez que as idiossincrasias dessa 

área não são compartilhadas por nenhuma outra do país. Longe de concentrar apenas 

problemas geológicos e climáticos, o semiárido é historicamente esquecido, 

agrupando problemas variam desde políticos, logísticos, de capacidade de absorção, 

financeiros, até de desenvolvimento de mercado, apenas para citar alguns. Contudo, 

mesmo com experiências passadas como lição, políticas públicas continuam sendo 

elaboradas para atender os agricultores familiares no Brasil como categoria uniforme 

entre regiões, o que trás distorções e amplia ainda mais a pobreza e a discriminação 

contra a população nordestina. Além disso, o serviço de extensão rural também é 

outra política pública severamente defasada em termos de acesso e capacidade de 

atendimento, o que faz com que os agricultores que se qualificam para acesso à 

créditos de custeio ou investimento corram o risco de dar calote por falta de 

informação e conhecimento sobre como utilizar o recurso eficientemente. 

Além disso, sabendo que a segurança alimentar e a fome são fantasmas 

que ameaçam as comunidades mais pobres, de maneira desproporcional, à medida 

que a população mundial cresce e que as mudanças climáticas, potencializadas por 

ações antropológicas, pioram as condições de vida dos moradores rurais, o assunto 

surge como crítico, especialmente em regiões áridas, onde a base do sustento vem 

da terra. 

 

5.3.2 Coleta de dados 

 

A coleta de dados ocorreu entre agosto de 2019 e fevereiro de 2020, por 

meio de entrevista abertas, com abordagem em três etapas. Primeiramente, foi feita 

uma breve apresentação da pesquisa e seus objetivos aos entrevistados. Em seguida, 

os entrevistados responderam a uma variação de duas perguntas abertas sobre seu 

trabalho na categoria representada e sobre sua visão a cerca da importância de outros 

atores no processo de inovação da agricultura para descobrir se haveria alguma 
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menção espontânea sobre processos-chave procurados na pesquisa. Esta etapa foi 

introduzida para permitir a comparação das respostas entre os atores e processos 

analisados. Perguntas adicionais, basicamente questões de controle, foram feitas 

tanto para trazer os entrevistados de volta ao foco do estudo, quanto para aprofundar 

assuntos de interesse sobre tópicos relacionados que surgiram durante a entrevista. 

Finalmente, os participantes foram questionados se, do ponto de vista de um 

espectador, que pontos ou situações ausentes eles considerava críticos e como 

enxergavam o impacto dessa atividade na capacidade de maximizar qualquer entrada 

ou saída na rede. Uma lista resumida de atores e tipos de documentos acessados 

pode ser encontrada na tabela 4 abaixo. 

 

Tabela 4 – Fontes de dados por dimensão 
Dimensão Fontes de dados (Número de fontes) 

Pesquisa 

Entrevistas (12) 
Entrevistas Públicas (24) 
Apresentações da empresa (1) 
Arquivos de acesso público e privado (8) 
Material institucional (4) 
Video streaming (27) 

Extensão Rural 

Entrevistas (12) 
Entrevistas Públicas (3) 
Conferências (1) 
Arquivos de acesso público e privado (11) 
Material institucional (4) 
Video streaming (22) 

Educação Camponesa 
Entrevistas (2) 
Material institucional (3) 
Video streaming (4) 

Agricultores Entrevistas (13) 
 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

No total, foram realizadas trinta e nove entrevistas. A seleção dos sujeitos 

se deu por acessibilidade entre as dimensões analisadas e, dentro de cada dimensão, 

o acesso foi feito pelo método bola de neve, onde os entrevistados indicavam sujeitos 

potenciais para a pesquisa. A todas as 39 pessoas foi solicitada permissão para gravar 

a entrevista em áudio, ao que apenas 17 entrevistados concordaram. Em sua maioria, 

as negativas vieram da área da pesquisa e extensão rural. Embora a impossibilidade 

de registro em áudio tenha impacto potencialmente negativo em relação a capacidade 

de triangulação, pemitiu que os entrevistados fossem mais naturais durante seus 

depoimentos, o que enriqueceu a coleta. De qualquer forma, foram feitas anotações 

em campo, durante as entrevistas, para destacar tópicos e temáticas relevantes, bem 
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como a racionalização e transcrição, que foram empreendidas logo em seguida. As 

entrevistas foram sempre feitas por dois pesquisadores, um mestre em administração 

e outro mestre em agronomia, menos cinco delas. As entrevistas foram realizadas até 

que o ponto de saturação se tornou aparente: em um determinado momento, as 

entrevistas pararam para oferecer novos insights. 

Sempre que possível, os entrevistados foram escolhidos com base em uma 

perspectiva de capacidade de contribuição para a pesquisa, o que significa dizer que 

alguns dos sujeitos que foram indicados por outros entrevistados foram ignorados 

quando, em uma avaliação objetiva em conjunto com outro pesquisador, foi 

identificada por semelhança, anos de trabalho, cargo ou background, que pouco seria 

adicionado à pesquisa. Alguns entrevistados-chave ofereceram dados adicionais à 

pesquisa, bem como a indicação de material suplementar encontrado em arquivos 

pessoais e em sites de streaming de vídeo, onde alguns seminários e encontros, 

entrevistas e documentários foram carregados. Transmissões ao vivo sobre temas de 

interesse ou correlatos à pesquisa também foram acessadas e anotações foram feitas 

para avaliação posterior por meio de triangulação dos dados. 

 

5.3.3 Análise dos dados 

 
Todas as entrevistas foram analisadas em conjunto com notas de campo, 

relatórios e outros arquivos acessados durante o processo de coleta de dados. O 

processo de análise envolveu uma abordagem em duas etapas. Primeiro, os dados 

foram codificados, de acordo com os links observados no framework SEEDS e pela 

revisão da literatura. A segunda etapa foi a triangulação das descobertas empíricas 

com todos os outros arquivos e documentos, onde conclusões sobre a estrutura 

proposta, relações complementares e outras orientações para a eficiência e o fluxo de 

informações foram desenhadas. 

A avaliação empírica foi feita por meio de uma escala de intensidade de 

três níveis para indicar se o evento de interesse era fraco (1), moderado (2) ou forte 

(3) enquanto zero significava a não observação do evento analisado (CÂMARA; 

BRASIL, 2015; MILES; HUBERMAN; SALDAÑA, 2014). Quando classificado como 

fraco, o estudo considerou o ator ou atividade sob escrutínio como incapaz de afetar, 

de maneira significativa, o trabalho do agricultor, ou seja, falhando na tentativa de 

promover a absorção da maior parte das tecnologias, novas ou existentes, capazes 
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de mudar seu bem-estar. Quando classificados como moderados, os atores e 

atividades seriam vistos como impactantes e capazes de "quebrar a dormência" das 

práticas inovadoras do agricultor no ponto em que a qualidade de vida poderia ser 

substancialmente melhorada, mas não o suficiente para eliminar as políticas de 

proteção, por exemplo. Todavia, esses agricultores seriam considerados tecnológicos 

e possuiriam capacidade de absorção moderada, bem como curiosidade nata por 

novas práticas. No nível forte, os agricultores seriam classificados como capazes de 

absorver rapidamente novas tecnologias, de discutir e propor melhorias em pacotes 

tecnológicos, bem como supervisionar restrições e obstáculos geralmente ignorados 

por outros atores, como no caso da pesquisa (e.g., TENDLER,1993; CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 2011). Bem organizados, e com atividades e links integrados de forma 

harmoniosa, neste nível, os agricultores poderiam ser considerados como tendo 

atingido a maturidade tecnológica, podendo, inclusive, induzir inovações. 

As avaliações foram feitas por meio do estudo do relacionamento entre três 

atividades estimadas como fundamentais ao processo de desenvolvimento agrícola e 

quatro atores/dimensões elencados no framework da pesquisa proposta. Atores e 

atividades foram classificados com base na avaliação conduzida durante a 

triangulação dos dados, e a magnitude dos impactos foi estabelecida a partir da soma 

direta dos escores obtidos por cada ator e atividade. Para avaliar o atores e atividades 

de maneira agregada, decidiu-se novamente por uma escala de intensidade em três 

níveis, com intervalos que refletissem tal variação. Destarte, na avaliação do 

segmento atores (i.e., ATER, instituições de apoio, pesquisa e agentes de inovação), 

os intervalos estabelecidos variam de zero a nove, onde 0 indicaria a inobservância 

das características avaliadas, de 1 a 3 as características e eventos seriam fracos, de 

4 a 6 seriam moderados e, de 7 a 9 estipulou-se que tais atributos seriam fortes. 

O mesmo procedimento foi utilizado para graduar as atividades, a saber: 

educação camponesa, demandas de mercado, e transferência de tecnologia, mas a 

variação foi conduzida por meio de uma escala de 12 pontos variando onde: de 1 a 4 

-  seria entendido como apresentando interação fraca, de 5 a 8 - moderada e, de 9 a 

12 – forte. Novamante, a atribuição de nota zero indicaria que os atributos avaliados 

não foram observados. Deste modo, a pontuação geral para o modelo empírico variou 

entre zero e 36 e, usando a mesma analogia de intensidade em três níveis, classificou-

se os intervalos de 1 a 12, de 13 a 24 e, de 25 a 36, como sendo fraco, moderado e 
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forte, respectivamente. Os resultados da avaliação podem ser observados na tabela 

5 abaixo. Os resultados e implicações dos achados são discutidos a seguir. 

 

5.4 Resultados 

 
A metáfora proposta instruiu a criação de um framework que passou por 

um primeiro procedimento de validação com alguns atores-chave do sistema. Esses 

atores foram indagados sobre processos considerados vitais para fortalecer o 

ecossistema de inovação em direção a construção bem-sucedida de capacidades 

(e.g., sociais ou de interação, de absorção) que poderiam levar os agricultores 

familiares a ascender de retardatários tecnológicos a outros segmentos com maior 

probabilidade de adoção de tecnologias, como proposto por Rogers (1958, 1961, 

2015). Ao compreender que as recomendações formuladas não são permanentes 

nem restritivas, mas indicativas de possíveis relações, atividades de intermediação e 

de apoio, a avaliação do ecossistema seguiu a premissa de que algumas tarefas e 

atores são fundamentais para 'quebrar a dormência' dos agricultores familiares e 

estimular atividades inovadoras. Os escores da avaliação empreendida podem ser 

visualizados na tabela 5. 

A análise empírica encontrou diversas lacunas a respeito das práticas 

discutidas na literatura e o que se observa no dia-a-dia. Por exemplo, a educação 

camponesa tem sua importância subestimada e esta é frequentemente mal 

compreendida, especialmente pelo governo, que desde o fim das escolas rurais 

federais na década de 1980, insiste em um currículo padronizado que não prepara os 

moradores de áreas rurais para a vida camponesa nem para prosperar nos centros 

urbanos. Nesse sentido, a iniciativa autônoma de escolas como a EFA (Escola Família 

Agrícola) tem alcançando resultados promissores nos municípios em que estão 

estabelecidas. Ainda assim, as EFAs são restritas em termos de estrutura e 

capacidade de transformação, portanto, sem potencial para induzir mudanças 

profundas no meio rural, tornando a ATER a única fonte confiável e disponível de 

conhecimento, quando estes conseguem alcançar a agricultura familiar. 

Outro problema encontrado foi o isolamento recorrente da pesquisa dentro 

do sistema, o que não chega a ser uma surpresa (ver ARNON, 1989). Os problemas 

de comunicação, apontados historicamente como uma das principais limitações à 

adoção e disseminação de tecnologias na agricultura, torna-se ainda mais desafiadora 
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quando a capacidade de absorção é subdesenvolvida (GRILICHES, 1960; 

MICHEELS; NOLAN, 2016). Para piorar a situação, instituições de apoio, quando 

disponíveis, parecem seguir o caminho da pesquisa e da ATER, procurando por 

agricultores tecnológicos mais propensos a aceitar e absorver inovações, criando um 

viés de seleção que fortalece a segregação entre eles (SILVA et al., 2019). Também 

é uma questão de recompensa e reconhecimento dos esforços desses entes que 

precisam apresentar resultados ao governo. Além disso, a instabilidade climática da 

região Nordeste e demais fatores geralmente colocam mais pressão também sobre 

as instituições financeiras a cerca dos empréstimo para financiar atividades de risco 

com maior probabilidade de sinistro ou inadimplência, alavancando custos e 

acessibilidade (ARAÚJO; VIEIRA FILHO, 2018; COSTA; VIEIRA FILHO, 2018), logo, 

faz sentido a busca por agricultores tecnológicos para elevar a taxa de sucesso das 

ações empreendidas pelos diferentes programas. 

Em relação às expectativas sobre mercado consumidor, o valor capturado 

pela diferenciação é, via de regra, limitado, uma vez que a renda per capita da 

população da grande maioria dessas regiões é baixa. Além disso, a capacidade dos 

agricultores de se associar e permanecer associados para lutar por políticas ou 

espaço para seus produtos no mercado também é bastante reduzida. Ademais, sua 

ineficiência para responder rápida e tecnologicamente a novas demandas oriundas do 

mercado restringe as possibilidades destes se tornarem economicamente 

independentes. Enquanto isso, a pesquisa busca compatibilizar sua expertise com 

tendências futuras (EMBRAPA, 2014) que, embora possam ser do interesse do 

mercado, não conseguem chegar às prateleiras devido à limitação dos nós do sistema 

como um todo e à falta de sensibilização às restrições sofridas pelos agricultores 

familiares em termos de acesso a tecnologias, por exemplo. Desse modo, a AF 

continua aproveitando as raras oportunidades criadas por políticas públicas ou pela 

ATER, que estão longe de atender às suas necessidades tanto em questões de 

qualidade quanto em quantidade. 

A última atividade analisada, transferência de tecnologia, é uma das 

premissas do SNPA (THE WORLD BANK, 2006), mas que por motivos diversos, ainda 

encontra-se em diferentes estágios de evolução dependendo da região do país. 

Contudo, a situação é mais precária na região nordeste, onde grande parte dos 

serviços de extensão rural encontram-se sucateados. Boa parte do problema resta no 

fato de que a pesquisa há muito assumira o papel de criadora de conhecimento e, 
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portanto, entendia que os serviços de extensão seriam da responsabilidade de outrem 

(ver ARNON, 1989). Embora a pesquisa tenha mudado parcialmente sua visão e 

comportamento ao longo dos anos, especialmente por conta da ausência da extensão 

rural propriamente dita (PEIXOTO, 2008), tal separação ainda está embutida em suas 

práticas, o que é visto como uma das causas do distanciamento deles (pesquisa) de 

outros atores (principalmente agricultores e ATER), resultando em taxas de 

transferência abaixo do ideal. As instituições de apoio também são fragmentadas e 

seus impactos, assim como suas iniciativas, são meio aleatórias, o que significa que 

os resultados são severamente minimizados. Mais uma vez, o dever de criar 

ferramentas e instrumentos que facilitem a transferência de tecnologia recai sobre a 

ATER que, sofrendo com carências de todos os tipos (ex: pessoal, recursos, 

conhecimento), acaba privilegiando ações que geram viés de seleção, além de 

separar extensionistas e agricultores. 

Levando-se em consideração todas as atividades e atores capazes de 

quebrar à dormência das sementes para germinovação, a pontuação média pode ser 

considerada fraca, minguando escassos seis pontos. Em relação aos atores, apenas 

os agentes de inovação não pontuaram, pois sua presença no cotidiano das 

organizações, atores e ambientes estudados não foi observada. Os demais atores 

(i.e., pesquisa, ATER e instituições de apoio) pontuaram com exatos dois (2) pontos 

cada, apresentando desempenho geral fraco, dadas as restrições que serão 

discutidas na próxima seção. Finalmente, as atividades (educação camponesa, 

transferência de tecnologia e demandas de mercado) foram todas classificadas como 

fracas. Contudo, a transferência de tecnologia pode ser considerada a mais 

desenvolvida (3), seguida da educação rural que, mesmo definhando, apresentou 

evolução (2), e as demandas do mercado, que foram vistas como sendo atendidas de 

maneira superficial (1), de acordo com o levantamento e classificação auferidos. 

 

5.5 Discussão 

 

Desde a extinção da Embrater em 1990, a maioria dos serviços estaduais 

de extensão rural sofreu um grande retrocesso, uma vez que grande soma de seu 

orçamento era oferecido pelo governo federal (PEIXOTO, 2008). Em meio a essas 

circunstâncias, alguns serviços de extensão rural no país foram encerrados, outros 

foram combinados com empresas de pesquisa estadual. Em contraste, as entidades 
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estaduais que não possuiam uma contraparte na pesquisa com a qual se fundir, ou 

que após cuidadosa avaliação, verificaram que os custos para encerrar a unidade de 

ATER seriam maiores do que deixá-la funcionando, optaram por permitir a 

continuidade dos serviços, mas sem repor àquilo que o governo federal deixou de 

fornecer. Essa situação, obviamente, não impediu o desmantelamento dos serviços, 

como aconteceu na unidade do Ceará. Todavia, apesar de ainda sofrerem com o 

arrocho financeiro, os funcionários da Ematerce se esforçam para disponibilizar 

insumos, informação e tecnologia aos agricultores, independentemente dos vínculos 

fracos existentes com outras empresas estatais e de pesquisa. 

Porém, uma reclamação recorrente dos extensionistas é a forma como o 

serviço vem sendo realizado. Por exemplo, eles disseminam, entre outras coisas, 

práticas agroecológicas para o desenvolvimento da capacidade da agricultura familiar 

de produzir sem o uso de produtos químicos caros, como fertilizantes, herbicidas e 

pesticidas, que podem responder por mais de 60% dos custos de produção. No 

entanto, programas subsequentes defendem o uso de pacotes tecnológicos contendo 

todos os tipos de insumos, que são contra as práticas agroecológicas, como a 

distribuição de sementes de milho híbrido (SANTIAGO, 2019), muitas vezes 

associadas a tecnologias de sistemas que usam herbicidas específicos relativamente 

caros para controle de ervas daninhas (e.g., Cultivance e Clearfield). Além disso, os 

programas são ministrados por extensionistas temporários, o que significa que além 

da não uniformidade de conhecimento, os vínculos com os agricultores e o 

conhecimento gerado desaparecem quando o contrato de trabalho termina. Esses 

problemas são apenas reflexo de outro que há tempos penaliza os serviços de 

extensão rural, a falta de recursos financeiros. 

Os extensionistas reconhecem, porém, que a existência de um programa 

universal financiado e executado apenas por entidades publicamente é virtualmente 

impossível no atual contexto econômico, argumentando que as ONGs devem ter 

ampla permissão assumir esse papel e preencher essas lacunas. No entanto, mesmo 

com a ajuda de ONGs, os serviços de extensão rural no Brasil são frágeis, atingindo 

cerca de 25,5% dos agricultores (IBGE, 2019). A discrepância em termos de 

agricultores atendidos entre estados que fornecem serviços de extensão rural também 

é algo bastante preocupante. Por exemplo, estados como Piauí e Ceará têm menos 

de 3,6%, e 11% dos agricultores atendidos, respectivamente, contra Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina, com 49,9%, e 51,8%, respectivamente (IBGE, 2019). Contudo, 
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o aumento da participação de empresas privadas e ONGs no processo de 

transferência de tecnologia está longe de produzir os efeitos desejados, devido à 

orientação ao lucro e o baixo compromisso com produtores (BERGAMASCO; 

THOMSON; BORSATTO, 2017). 

Além disso, os demais elementos da rede precisam evoluir. Realmente, não 

importa se os serviços de extensão rural podem ou não entregar os pacotes 

tecnológicos elaborados pela pesquisa, já que o acesso a fundos para investir na 

implementação deles e se tornar produtivo é prejudicado pela seleção tendenciosa de 

instituições financeiras que preferem emprestar para agricultores do Sul, onde a taxa 

de inadimplência é mais baixa e a eficiência técnica é maior do que no Nordeste 

(CARNEIRO, PALM; ALVARENGA, 2017; SILVA et al., 2019). Um dos maiores 

gargalos para superar esses obstáculos ainda parece ser o nível de escolaridade dos 

agricultores entre as regiões brasileiras, restringindo sua capacidade de administrar 

diferentes sistemas de produção (e.g., SPD, ILPF) ou mesmo de se associar em 

cooperativas, o que já foi colocado por Hayami e Ruttan (1988) como fundamental 

para induzir inovações. Em relação a este último, o principal motivo parece estar ligado 

a um comportamento conhecido como social loafing (KRAVITZ; MARTIN, 1986), visto 

que  relatos apontam para o fato de que quantia substancial dos cooperados não 

contribui com nada, se apoiando no esforço alheio. Isso faz com que a extensão rural 

despenda tempo e recursos em cooperativas fadadas ao fracasso, o que finda por 

afetar negativamente a moral do extensionista. Os números parecem comprovar essa 

situação, como visto em IBGE (2019) e  Capellesso, Cazella, & Búrigo (2018). 

É por isso que Röling (1985) defende o modelo ponta de lança dos sistemas 

de conhecimento, para que os agricultores possam ter a possibilidade de desenvolver 

a capacidade de absorção, não apenas para usar e recombinar tecnologias modernas 

e tradicionais, mas também compreender os benefícios de métodos alternativos e 

diferentes aspectos de projetos de gestão na agricultura. Conseqüentemente, o papel 

central da educação camponesa seria abordar tanto o conhecimento básico quanto o 

avançado, mas também tipos e modelos de gestão para que os agricultores possam 

se tornar cientes dos custos de insumos e processos, as vantagens da negociação 

em grupo e a economia de abordagens alternativas. Além disso, a capacidade e 

adaptabilidade das instituições de apoio estabelecidas localmente deveria ser uma 

premissa para aprofundar a compreensão dos problemas físicos e sociais para propor 

as soluções mais adequadas por região, ao invés de uma abordagem geral. 
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De maneira similar, Leeuwis e Ban (2004) defendem a customização de 

práticas para lidar com problemas do mundo real, por exemplo, de áreas de sequeiro 

ou agricultura sustentável, com serviços de extensão rural assumindo um papel mais 

ativo no processo de transferência, que poderia ser potencializado com o aumento da 

capacidade de absorção e inclusão dos agricultores, normalmente são tratados 

apenas como receptores do conhecimento. Tais aplicações e interações ajudariam na 

criação e manutenção de importantes bancos de dados agrícolas, facilitando 

processos paralelos de desenvolvimento de projetos e soluções para regiões com 

problemas similares, bem como a possibilidade da utilização dos dados para tomada 

de decisão sobre melhorias pontuais a cada novo projeto. Conforme explicado pelos 

autores, não é eficiente iniciar o desenho de processos de transferência de 

tecnologias do zero todas as vezes para cada comunidade de agricultores. Deve sim, 

levar-se em consideração, procedimentos específicos para grupos diferentes, como 

cooperativas, agricultores comerciais e de subsistência. Em verdade, cada grupo tem 

sua lógica, sua orientação e crenças que não devem ser contestadas nem 

subestimadas, mas usadas para aprimorar o ecossistema local. 

Contudo, alcançar esse objetivo depende principalmente de como a 

pesquisa, a educação camponesa e os serviços de extensão rural se conectam e 

como a informação flui entre eles e os agricultores, mas não é o que acontece. 

Desculpas e acusações são feitas de todos os lados com o intuito de justificar os 

motivos que levam a pesquisa, por exemplo, a excluir extensão rural e agricultores do 

processo decisório sobre tópicos de interesse do último grupo (ARNON, 1989). De 

maneira geral, a pesquisa se considera um ente superior dentro do sistema (ARNON, 

1989), adepta da ideia de que o trabalho estaria entregue ao termo do projeto ou 

quando um vídeo institucional fosse produzido e disponibilizado em plataformas 

online, cabendo ao produtor acessar tal conhecimento. A pesquisa não sabe, ou se 

nega a conhecer a realidade dos produtores em termos de capacidade social, 

absortiva (MICHEELS; NOLAN, 2016), e tecnológicas (MEKONNEN et al., 2015), por 

exemplo, o que faz com que as soluções por eles produzidas sejam subutilizadas por 

falta de adequação a realidade do campo. Tendler (1993) expõe que a pesquisa 

geralmente se preocupa apenas com os resultados, não com a economia da solução, 

o que agrava os problemas entre os agricultores, notadamente os familiares, e a 

pesquisa. De fato, agricultores e extensionistas discorrem que quando a pesquisa 
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aborda uma questão sensível ao campo, é sempre a partir de sua perspectiva (da 

pesquisa), tornando sua aplicabilidade ao mundo real problemática. 

Em suma, existe um consenso entre todos os atores consultados de que a 

educação camponesa não deve ser desvinculada da pesquisa e da extensão, mas 

não é o que acontece. Além disso, a educação camponesa tem que encontrar 

aplicabilidade ao que é desenvolvido pela pesquisa e aos problemas evidenciados 

pela extensão rural. A solução depende de várias iniciativas, mas parece ser mais 

apropriado a utilização de centros avançados onde tais conhecimentos possam ser 

aplicados e discutidos, bem como avançar criticamente sobre outros assuntos que são 

caros ao agricultor e ao mercado, ajudando-os a transportar esses temas para a sala 

de aula. O problema hoje é que conhecimentos agrícolas básicos em municipalidades 

rurais são negligenciados até o ensino médio, quando algumas iniciativas esparsas 

acontecem, o que finda por enfraquecer a relação do jovem com a terra. 

Por exemplo, enquanto na América do Norte as crianças, do ensino 

fundamental ao médio, aprendem os benefícios da palhada e do consórcio para 

economizar água e reduzir o uso de fertilizantes e herbicidas, nos municípios rurais 

brasileiros, especialmente do Nordeste, as crianças herdam práticas questionáveis 

como o uso do fogo para 'limpar' o terreno do resto de colheitas anteriores. Portanto, 

o conhecimento precisa estar amplamente disponível e chegar o quanto antes, 

incentivando as crianças a desenvolverem o amor pela terra e se tornarem agentes 

de mudança, como ocorria com velhas iniciativas empreendidas por escolas rurais 

federais, ressucitadas em parte pelas EFAs. Entretanto, as EFAs tem sofrido para 

permanecerem abertas porque funcionam por meio de doações de tempo (e.g., 

professores, zeladores) e suprimentos (e.g., alimentos, material de escritório), uma 

vez que o apoio do governo não é financeiro. É necessária a integração mais ampla 

com o ATER, a inclusão da pesquisa e o interesse do governo em respaldar e expandir 

a iniciativa em todo o estado, incorporando-a às políticas públicas para a agricultura 

familiar. 

O mercado é outro elemento crítico do ecossistema porque é de onde vem 

as demandas e para onde as inovações e os excedentes de produção geralmente 

vão. Na maioria das vezes, porém, o mercado pede atores complementares que se 

destaquem e façam a ponte entre esses (novos) produtos e potenciais clientes. Esses 

intermediários atuam como catalisadores do processo de inovação, sem os quais a 

taxa de adoção ou mesmo a consciência sobre determinadas inovações estaria 
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comprometida (KLERKX; LEEUWIS, 2009). Na verdade, os agentes ou corretores de 

inovação (brokers) são vistos hoje em dia como essenciais para desenvolver e 

melhorar capacidades sistêmicas devido às suas características adaptativas 

potenciais (KLERKX; AARTS; LEEUWIS, 2010; TURNER et al., 2017) e, sempre que 

possível, abordando diferentes papéis no desenvolvimento de redes (HERMANS et 

al., 2013). 

Ciente do fato de que redes como a proposta neste estudo são, à primeira 

vista, economicamente pouco atraentes devido a problemas de renda per capita e 

capacidade produtiva e de diferenciação dos agricultores, entende-se que o papel de 

agente ou broker de inovação teria que ser subsidiado pelo governo ou realizado, 

inicialmente, por serviços de extensão rural, uma vez que um agente ou broker de 

inovação precisa ser, supostamente, neutro (HELLIN, 2012; HELLIN; CAMACHO, 

2017; KLERKX; LEEUWIS, 2009). O sucesso do ecossistema, porém, depende 

principalmente de como uma abordagem de agricultura mais sustentável se relaciona 

com os já escassos recursos e aspectos socioeconômicos de pobreza, paralelamente 

a uma orientação que olha para o meio ambiente e o bem-estar dos outros. 

Permacultura, sistemas agroflorestais e agricultura sintrópica são apenas 

alguns métodos e práticas disseminadas aos pequenos agricultores como soluções 

para seus problemas de produtividade e de diferenciação no mercado, mas que 

precisam ter lacunas de rede resolvidas. De qualquer modo, não adianta falar de 

agroecologia, agricultura de baixo carbono e produtos orgânicos quando os mercados 

não estão desenvolvidos o suficiente para absorver esse valor agregado, enquanto, 

em contrapartida, os retornos da especialização são maiores do que na diversificação, 

dados os custos reduzidos, o acesso a tecnologias, o financiamento, e logística 

(VIEIRA FILHO, 2019). Por isso, a coleta de dados e o gerenciamento de projetos são 

fundamentais, pois os objetivos dessas práticas só podem ser eficientemente 

alcançados a médio prazo, logo, precisam ser acompanhados de perto, dadas certas 

características intrínsecas de regiões, climas, e agricultores familiares. 

Novos alimentos processados e beneficiados também precisam ser 

desenvolvidos e encontrar seu espaço nas prateleiras, e todos os atores têm um papel 

a desempenhar aqui, pois cada um tem acesso a conhecimentos específicos que 

podem ser complementares. As tecnologias e produtos por eles desenvolvidos podem 

influenciar a economia circular (LIMA et al., 2013; TAHIM et al., 2015), bem como o 

desenvolvimento de outros segmentos do mercado e gerar incentivos à produção de 
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culturas para a produção (e.g., ABREU, 2006; ABREU et al., 2013; DIONÍSIO et al., 

2015). Essas inovações podem ser criadas por associações ou fabricadas por 

agroindústrias, o que pode reduzir os custos de produção e aumentar a aceitabilidade 

por meio da padronização de produtos, uma característica complicada de se conseguir 

sem investimentos e volume. É por isso que os agentes de inovação são importantes. 

Eles podem encontrar o mercado para os produtos de cada ator e facilitar transações 

intermediárias para unir investidores, produtores, inventores e consumidores (HELLIN, 

2012; HERMANS et al., 2013; KLERKX; LEEUWIS, 2009). 

A cola de todas essas peças é o governo e políticas públicas precisam ser 

desenvolvidas e integradas para que essas “SEEDS” sejam semeadas. No entanto, o 

problema é que políticas públicas e estratégias são em sua maioria desarticuladas e, 

mesmo sob a mesma gestão, as ações e programas funcionam sem um plano formal 

para a construção de soluções integradas. De acordo com dados coletados e relatos 

da pesquisa, apenas três das 47 políticas públicas estão sob o guarda-chuva da 

Ematerce, o que onera todos os elos da rede dada a burocracia, morosidade e política 

de cada escritório que, muitas vezes, olha para um quadro incompleto da situação. 

Consequentemente, a maioria dos esforços está destinada a ter resultados pífios ou 

de pouca expressão. É por isso que o governo tem que estar preparado para facilitar, 

estimular e nutrir essas conexões, porque é somente a partir delas que tais redes 

podem ter sucesso. 

É preciso também reconhecer que, mesmo cobrindo os aspectos e 

restrições mais severos, nem todas as SEEDS conseguirão germinovar. Alguns 

produtores, no contexto da semente, vão eventualmente crescer o suficiente para dar 

frutos (e.i., inovar), enquanto outros não conseguirão sequer germinar (e.i., eliminados 

do mercado), não importa os esforços empreendidos. Por este motivo, o governo, em 

conjunto com os serviços de extensão rural, deve ser capaz de fazer uso de sistemas 

adaptivos (PIGFORD; HICKEY; KLERKX, 2018; TURNER et al., 2017) para se 

adequar às idiossincrasias das regiões e novos eventos (e.g., mudanças da demanda 

e/ou tecnológicas) que possam ocorrer. Deve também o governo estar cientes de que 

o fluxo de informações entre os órgãos públicos é fundamental para o 

desenvolvimento de estratégias distintas para acomodar as singularidades dos 

municípios. No final das contas, pesquisa, extensão rural, educação camponesa e 

talvez agentes de inovação e instituições de apoio fazem parte de políticas públicas 

destinadas a aliviar as diversas pressões (e.g., mercado, climáticas) e permitir que a 
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agricultura e aqueles que dela vivem prosperem. A resposta, porém, não está no 

número de políticas e subsídios oferecidos, mas sim em conseguir identificar e 

equilibrar cada um deles para alcançar melhores resultados, o que tem sido um 

desafio dado que políticas e atores fundamentais, quando existem, são 

subdesenvolvidos. 

 

5.6 Conclusão 

 

É indiscutível que um ecossistema coeso com perfeito fluxo de informações 

e cooperação entre os atores é um tanto utópico. Existem hábitos e comportamentos 

particulares que todos os atores têm, e isso é algo difícil de superar, pois está embuído 

na personalidade de cada ente. Até mesmo entre os agricultores familiares, espera-

se que essas características, associadas à assimetria de informação, capacidade de 

absorção e problemas de agência, limitem sua capacidade de permanecer 

cooperados ou associados na busca por seus interesses. É por isso que os serviços 

de extensão rural devem surgir como moderadores do sistema, para cimentar a 

importância desses atributos e viabilizar o sucesso da comunidade, tornando-se um 

hub, onde os demais atores, agentes de inovação, instituições de apoio e políticas 

públicas possam convergir e interagir na consecução dos resultados esperados. 

Portanto, a discussão deve primeiro privilegiar as soluções sobre como 

encontrar espaço no orçamento para financiar os serviços públicos de extensão rural 

e como evitar que a sua contraparte do setor privado funcione orientada 

especificamente para o lucro. Ao mesmo tempo, o governo deve investir fortemente 

na formação e desenvolvimento dos extensionistas, para que estes alcancem 

competências complementares para o desenvolvimento da rede, bem como agrupar 

um conjunto de políticas críticas para cada região, para permitir o bom andamento das 

atividades. Da mesma forma, o governo deve preparar um plano B no caso de uma 

peça (e.g., ator, política) precisar ser ajustada ou substituída. Ao final, extensão e 

governo devem estar cientes de que as regiões podem ser microssistemas 

complementares, o que significa que a agroindústria e a agricultura, por exemplo, 

podem produzir melhores resultados quando polarizadas em diferentes municípios, ao 

invés de tentar desenvolver agricultura em regiões altamente degradadas. O problema 

então seria apenas de criar um plano que orientasse a distribuição adequada de lucros 

entre as regiões dados papéis e restrições de cada uma delas. 
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Entretanto, o senso de comunidade, cooperação, liderança e gestão 

precisam ser fomentados e nutridos em primeiro lugar, e não há espaço melhor para 

trabalhar esses atributos do que a escola, especialmente em uma idade mais jovem. 

Além disso, como foi discutido acima, a eficiência das abordagens empreendidas até 

agora tem se mostrado, no mínimo, questionável, porque os pequenos agricultores 

ainda carecem de capacidade de absorção e participação sobre o que é decidido para 

eles. O estabelecimento de um serviço de pesquisa de abrangência regional, capaz 

de atender às necessidades particulares de uma dada região também deve ser 

considerado, porque os estudos realizados por universidades e institutos de pesquisa 

públicos regulares ainda parecem adeptos do mantra "publicar ou perecer", mesmo 

que recebam fundos de institutos públicos ou que sejam inteiramente financiadas pelo 

governo. Não é de surpreender que agricultores familiares, muitas vezes, não estejam 

dispostos a cooperar com a pesquisa, uma vez que os resultados e a aplicabilidade 

das mesmas estão sempre fora de sua realidade ou não são plenamente aplicáveis, 

isso quando chegam aos agricultores familiares, transformando-os mais em ‘ratos de 

laboratório’ do que cidadãos. 

Há muito trabalho a ser feito também no segmento que abrange as 

instituições de apoio e os agentes de inovação. Enquanto o primeiro ainda encontra-

se subdesenvolvido e enviesado, reduzindo os impactos potenciais na agricultura de 

pequena escala e de subsistência, o último nem sequer existe formalmente, deixando 

de lado tudo, desde investimentos à sistematização de atividades que poderiam, de 

maneira bem-sucedida, fortalecer o elo entre os agricultores e o mercado, bem como 

entre a pesquisa e o mercado. Basta dizer que as abordagens sistêmicas são 

orgânicas e a atenção exclusiva a um elemento da rede não resolve sua deficiência, 

mas alavanca outros problemas. Logo, as iniciativas devem ser capazes de prever 

tais deficiências e lidar com elas à medida que aparecem, isso se não for possível 

impedir que ocorram. De qualquer forma, a agropecuária é um setor que 

historicamente contou com políticas públicas para os grandes produtores, mas é hora 

de dar mais atenção aos menores, dada sua importância e a situação de perigo em 

que se encontram, especialmente àqueles localizados no semiárido nordestino. 

É um investimento cujas taxas de retorno se encontram no longo prazo. Por 

isso mesmo, as decisões sobre configuração e desenvolvimento do sistema devem 

ser tomadas o mais rapidamente possível, ou o risco de desertificação e fome pode 

tornar-se inevitável, bem como os impactos sociais, tanto nas cidades rurais quanto 
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nas urbanas. O governo parece estar no caminho certo, embora ainda faltem 

estratégias viáveis para fazer com que os resultados de longo prazo floresçam. Na 

verdade, instrumentos, atores e políticas ainda estão muito separados. Nesse sentido, 

o framework pode ajudar a orientar as políticas e os atores de maneira eficiente, onde 

são necessários, equilibrando a rede em direção aos objetivos de redução da pobreza 

e da insegurança alimentar, mas indo além, na medida em que os microecossistemas 

possam funcionar de forma complementar. A ideia de complementaridade de 

microecossistemas deve ser levada em consideração, uma vez que algumas regiões 

não aptas para a agricultura ou em processo de recuperação precisam prosperar 

economicamente. As interações podem até contribuir para a descoberta e o 

desenvolvimento de novos produtos e mercados, à medida que os pequenos 

agricultores e redes amadureçam, ao mesmo tempo em que auxiliam na 

especialização de regiões e proporcionam desenvolvimento e bem-estar. 

Uma das limitações do estudo é o fato de os sujeitos do mercado não terem 

sido consultados, bem como a consciência de que estes variam muito entre regiões, 

o que pode constituir-se em um entrave ao processo de inovação e à disponibilidade 

dos agentes de inovação. Uma segunda limitação reside no fato de as visões da ATER 

e da educação camponesa serem particularmente enviesadas politicamente, o que 

sem dúvida prejudicou algumas observações e análises, que tiveram de ser 

suprimidas, dada sua parcialidade. A terceira limitação poderia ser endereçada ao fato 

de que as diferenças das regiões não foram levadas em consideração, o que significa 

que embora o framework seja válido para estudos em diferentes regiões, ele não 

considera as regiões mais desenvolvidas, que não possuem as mesmas restrições do 

semiárido. Neste sentido, nas regiões em que certos serviços e atividades estejam 

presentes e, de certa forma, maduros, o conhecimento dessas experiências poderiam 

gerar novos insights sobre o possível desenvolvimento do sistema e ajudar a traçar 

medidas de contenção ou catalisadoras para maximizar os resultados esperados. 

Como sugestão para pesquisas futuras tem-se a proposta de avaliar o 

framework para verificar na prática os papéis das instituições de apoio e agentes de 

inovação, bem como a nova abordagem da ATER e o comportamento da rede sob 

políticas vinculativas, obrigatórias e complementares para avaliar sua eficácia e 

necessidades de melhoria. Outra sugestão vai na orientação para escolha de cidades 

extremas em relação aos níveis de desenvolvimento, bem como as próximas, para 

medir os efeitos do ecossistema na capacidade inovadora dos agricultores e como 
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essa se mantém e cresce com o tempo. Salienta-se novamente que, de forma alguma, 

a estrutura proposta é dirigida apenas ao semiárido, logo, também deve ser 

considerada para teste em outras regiões dentro e fora do Brasil, pois as restrições 

enfrentadas pelos pequenos agricultores são semelhantes em muitos aspectos, 

variando apenas no nível em como certas restrições se apresentam. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
É inegável a importância do SNPA para o desenvolvimento da agricultura 

brasileira, sendo a Embrapa o elemento chave. No entanto, a empresa, assim como 

outros atores do setor públicos que participam do sistema, é extremamente 

burocrática e, mesmo quando tenta evoluir, com a adoção de práticas de gestão 

contemporâneas, ainda é bastante atrasada em relação a empresas do setor privado. 

Dificuldades financeiras são outro assunto crítico sem solução no curto prazo, e a 

burocracia só piora a situação. A ideia de criar uma empresa privada capaz de fazer 

frente às restrições do mercado e com agilidade é atraente, embora a visão de que 

possa apenas contribuir para ampliar ainda mais o gap entre agricultores, 

especialmente os familiares, e pesquisa seja grande, uma vez que esta tem clara 

intenção de lucro, fato que pode inclusive enviesar a pesquisa pública. No entanto, os 

agricultores familiares ainda precisam de serviços complementares, e a extensão rural 

é parte crucial deles. Mas, sofrendo de problemas ainda mais complicados do que a 

pesquisa, os serviços de extensão rural há muito perderam seu papel transformador 

e as consequências para a agricultura serão potencialmente mais devastadoras se 

nada mudar rapidamente. 

Outra questão que merece atenção é o fato de que os agricultores 

familiares precisam de mais protagonismo para poderem responder positivamente às 

mudanças tecnológicas. A maioria das políticas públicas voltadas para esse segmento 

são apenas econômicas, mas não atendem aos problemas dos agricultores e nem 

indicam um caminho para reduzir a dependência dessas políticas. A conscientização 

da existência de diferentes classes de agricultores durante a evolução das políticas 

públicas e sua separação em categorias foram fundamentais para orientação dessas 

políticas, mas sem estratégias para tirá-los do ciclo de contar com a esmola dos 

governos federal e estadual, espera-se que tais políticas tenham seus diminutos 

impactos ainda mais reduzidos. Portanto, é vital um arranjo onde, pelo menos, parte 

daqueles que podem ascender tecnologicamente, de fato, se tornem capazes de fazê-

lo. Essa tendência se mantém não apenas porque é mais barato manter o homem 

rural no campo, mas também porque as mudanças climáticas e a degradação do solo 

estão destruindo o modo de viver no semiárido. Assim, os laços comerciais e o lobby 

são partes fundamentais desse processo, uma vez que, conjuntamente, dão 

perspectivas sobre as questões da transação e os benefícios de lutar por seus direitos 
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de forma organizada. No entanto, como agricultores familiares são historicamente 

atrasados devido às raízes antigas da sub-representação e subestimação de suas 

capacidades, eles precisam de ajuda. 

O governo continuará cometendo os mesmos erros se optar por uma 

abordagem genérica para lidar com os problemas dos agricultores familiares de todas 

as regiões, principalmente do semiárido. Na verdade, não é apenas um novo 

relacionamento entre atores ou a inclusão de novos que irá determinar o sucesso de 

uma estratégia em rede, mas como a gestão adaptiva é introduzida e nutrida em 

primeiro lugar, e microgerenciar um sistema está longe de ser eficiente ou eficaz. Na 

verdade, como um agente catalisador ou condutor, o governo deve estar ciente de 

que as interações do mercado, por exemplo, são notadamente mais instáveis e, 

portanto, fora do controle rígido que poderia exercer sobre outras atividades, como a 

educação e a pesquisa, por exemplo. Conseqüentemente, ser capaz de induzir 

algumas instituições de apoio e agentes de inovação a conduzir atividades 

complementares essenciais para diferentes regiões, sem perder de vista a 

oportunidade de correções, parece a decisão a ser tomada. Contudo, enquanto o 

alívio do sofrimento e do sacrifício dos agricultores familiares continuar a ser usado 

como moeda de troca durante as eleições, poucas mudanças devem ser esperadas. 

Além disso, os governos devem estar cientes de que a burocracia deve servir como 

um instrumento para proteger os interesses públicos e não desestimular as pessoas 

a trabalharem com o governo por questões de morosidade ou suborno. 
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